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RESUMO
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Inovação; Tradições.
A presente dissertação visa reflectir sobre uma das tendências dominantes no sector 
das Artes e dos Ofícios no contexto português, que conjuga práticas “tradicionais” com 
novas áreas emergentes de produção cultural e artística, afirmando-se estética e 
socialmente sobre novos domínios de actuação. 
Tomando como ponto de partida a possibilidade de pensar as Artes e Ofícios 
tradicionais nas suas múltiplas dimensões sociais e simbólicas, questiona-se o exercício de 
negociação das suas fronteiras afectivas nos processos híbridos de produção cultural. O
critério de “criação artística” e o reconhecimento do papel da “inovação” desempenham 
uma importante função neste sector, na medida em que flexibilizam as fronteiras entre 
artesanato e arte e reconfiguram as suas relações económicas e políticas com o mercado 
nacional e transnacional de bens simbólicos. Este movimento, que progressivamente 
aproxima o design ao universo das Artes e Ofícios, permite a redefinição das identidades 
culturais dos actores sociais, designadamente na forma como os diferentes grupos se 
afirmam e representam profissional e culturalmente.
A problematização destas questões é debatida através de uma aproximação empírica, 
tomando como exemplos dois projectos concretos que privilegiam a confluência entre 
esferas artísticas e culturais: o projecto Leveza: Reanimar a Filigrana e o projecto Velhos 
Saberes, Novas Tendências. Defende-se que ambos objectivam o processo de hibridação 
cultural decorrente das reconfigurações das áreas artísticas do design e das Artes e Ofícios e 
definem, igualmente, os termos em que as representações culturais se entrecruzam.
Simultaneamente, revelam o espaço onde a disputa e o conflito cultural se tendem a 
desenvolver. Considera-se ainda que é o carácter conflitual, ambíguo e multifacetado desta 
relação que confere aos casos aqui apresentados, a capacidade de desenvolver estratégias e 
dinâmicas de transformação no sector das Artes e Ofícios, transfigurando-o simbolicamente.
ABSTRACT
KEYWORDS: Cultural Hybridization; Cultural Representations; Arts and Crafts; Design; 
Innovation; Traditions.
The present thesis aims to reflect on one of the dominant trends in the Arts and 
Crafts sector in Portugal, which conjugates “traditional” practices with new emerging areas 
of artistic and cultural production, affirming itself aesthetically and socially on new domains 
of activity. 
Taking as a starting point the possibility of thinking traditional Arts and Crafts in its 
multiple social and symbolic dimensions, the author questions the exercise of negotiating its 
symbolic frontiers in the hybrid processes of cultural production. The “artistic creation” 
criterion and recognizing the role of “innovation” fulfils an important function in this sector, 
since it confers flexibility to the frontiers between craftwork and art and reconfigures its 
economical and political relations within the national and transnational market of symbolic 
goods. This movement, which progressively draws nearer design and the universe of Arts 
and Crafts, allows a redefinition of the social actors’ cultural identities, namely, in the way 
different groups, designers and craftsmen, affirm and represent themselves, both 
professionally and culturally. 
These issues are tackled through an empirical approach, taking as examples two 
current projects that emphasize the confluence between artistic and cultural environments: 
the Leveza: Reanimar a Filigrana project and the Velhos Saberes, Novas Tendências project. The 
author argues that both materialize the cultural hybridization processes arising from the 
reconfiguration of the artistic areas of design and Arts and Crafts, equally defining the terms 
in which cultural representations interconnect. Simultaneously, they reveal the space where 
cultural conflict tends to occur. It is also considered that the conflictive, ambiguous and 
multifaceted character of this relationship confers to the presented cases the capacity to 
develop strategies and dynamics of transformation in the Arts and Crafts sector, leading to 
its symbolical transfiguration.  
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INTRODUÇÃO
Sabe-se que, na óptica de um mercado equilibrado, a oferta tem tendência para se 
adaptar à procura e os produtos tradicionais para serem cada vez mais produzidos segundo 
os critérios de compradores e de intermediários culturais e menos em função dos preceitos 
tradicionais dos produtores. As exigências do mercado, os fenómenos de moda, as ameaças 
da concorrência, os desejos dos clientes, as exigências normativas (do Estado, ou até de uma 
entidade supranacional, como é cada vez mais o caso na Europa), incentivam uma produção 
mais ou menos afastada dos “modelos originais” (Durand, 2007).
No contexto português, uma das tendências mais recentes do sector das Artes e 
Ofícios parece confrontar as práticas e os produtos “tradicionais” com novas áreas de 
produção cultural e de criação artística, reformulando a imagem do sector das Artes e 
Ofícios enquanto expressão cultural contemporânea, a partir da necessidade de adaptação a 
uma paisagem cultural, social e económica em constante reestruturação. Neste sentido, a
explosão de criatividade ou, pelo menos, a pressão para se ser criativo, a que se assiste 
presentemente no sector das Artes e Ofícios resulta, em parte, de uma aposta dos seus 
representantes (ao nível do Estado e ao nível institucional e organizacional) que tem 
implicações concretas no quotidiano dos indivíduos. Seja ao nível das leis que regulam o 
sector, seja ao nível das práticas culturais dos sujeitos, esta aposta manifesta-se na 
implementação de projectos que privilegiam a confluência entre as áreas criativas e artísticas 
“emergentes” como sejam o design (design de comunicação; design de produto), as artes 
plásticas, a joalharia e as artes decorativas, como resultado da intensificação contemporânea 
da “atracção” pela combinação entre “inovação” e “tradição”.
Estas novas formas de agir e de “coexistir” dentro do “mundo das artes”, no sentido 
empregue por Howard Becker (1992), colocam em confronto (e, consequentemente, 
(re)estruturam) as representações que os actores sociais constroem de si próprios enquanto 
colectivo identitário e, simultaneamente, dos sectores artísticos a que pertencem. 
No contexto analisado neste trabalho se, por um lado, o sector das Artes e Ofícios é 
representado pela globalidade dos agentes, em articulação com as “tradições autênticas”, 
evocativo de aspectos seleccionados do passado do universo rural português (Peixoto, 
2002), por outro lado, alia-se a esta visão, uma concepção de “criatividade” e “inovação” 
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construída de forma indissociável da emergência de uma “nova vaga” de profissionais 
criativos provenientes de áreas de formação como o design ou as Belas-Artes. São estes 
últimos que parecem ser considerados a fonte de inovação e de criatividade capaz de 
adaptar o sector das Artes e Ofícios às exigências dos valores do mercado contemporâneo.
O carácter complementar e, simultaneamente, conflitual deste movimento de 
incorporações parece influenciar as classificações e a regulamentação jurídica do sector das 
Artes e Ofícios e dos seus principais actores sociais (Silva et al., 1987; Silva, 1988). 
Igualmente, parece reestruturar as próprias representações sociais, quer sejam as 
construções identitárias dos artesãos, quer sejam as classificações de diversas forças 
institucionais, quer sejam, ainda, as representações elaboradas por grupos hegemónicos. Este 
movimento de incorporações permite, assim, a redefinição das identidades culturais, 
designadamente, na forma como os grupos se afirmam e representam.
Com este trabalho de investigação procura-se, em síntese, a criação de um espaço de 
reflexão sobre a complexidade de um objecto de estudo – o sector das Artes e Ofícios 
tradicionais1 – numa perspectiva que articule os processos de hibridismo cultural entre este 
sector e do design. Por outras palavras, é objectivo principal do trabalho, compreender as 
formas de hibridismo cultural entre as áreas do design e das Artes e Ofícios e, neste 
processo, perceber como reagem os seus diferentes intervenientes às propostas de 
confluência entre esferas artísticas lançadas pelo próprio Estado e pelos diferentes 
intermediários culturais.
Na tentativa de responder aos questionamentos centrais deste trabalho, propõe-se o 
desenvolvimento de três linhas de problematização e de análise mais específicas e 
complementares. Depois de apresentar, no primeiro capítulo, os dois casos sobre os quais 
este trabalho se centra, procura-se compreender, no segundo capítulo, quais são as 
representações culturais que predominam entre os agentes sociais dos campos artísticos das 
Artes e Ofícios e do Design. Assim, sugere-se que, dentro do sector das Artes e Ofícios, 
predominam representações marcadas pelos valores de “tradição”, “autenticidade” e 
                                                            
1 O objecto e o objectivo do trabalho não passam, por levar a cabo uma conceptualização deste campo mas, 
antes, analisar as representações e as práticas de agentes que se sentem implicados no sector. Em rigor, ao 
longo do trabalho, opta-se por utilizar o termo artes e ofícios para falar do sector de produção na sua 
globalidade, tentando ir de encontro ao modo como, no discurso, os próprios intervenientes se referem a ele. 
A utilização do termo artesanato é, por sua vez, utilizado ao longo do trabalho, para referir os produtos 
culturais resultantes do sector. 
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“genuinidade” e, em oposição, o campo de representação social em que o design se insere
associa esta disciplina e os seus intervenientes a uma esfera criativa em emergência e, 
consequentemente, à “inovação”, à “criatividade” e ao “experimentalismo”. 
Desenvolve-se, no terceiro capítulo deste trabalho, uma segunda linha de análise que 
incide sobre os modos de produção e de difusão de práticas culturais híbridas e de 
apropriação dos diversos elementos que compõem cada um dos sectores em análise. Para 
além de se analisar a centralidade deste discurso e destas práticas, revela-se pertinente 
perceber de que modo ele é recepcionado e apropriado pelos diversos actores sociais nas 
áreas das Artes e Ofícios e do Design. Como hipótese de trabalho propõe-se que o 
hibridismo entre esferas artísticas, funcionando enquanto “arma de negociação” entre os 
diferentes actores que actuam nestas áreas de produção, serve de meio de legitimação para 
os seus intervenientes (em ambos os sectores) na assumpção de uma nova posição dentro 
do mundo das artes. Os agentes ligados aos dois sectores parecem ter necessidade de criar 
uma “relação híbrida”, apropriando-se, por um lado, de um suposto “tradicionalismo” 
comunmente associado ao artesanato e, por outro lado, de uma suposta “criatividade” e 
poder de “inovação” reconhecido ao design.
A reflexão proposta para o quarto capítulo incide sobre o modo como cada campo 
artístico é atravessado por fissuras, provocadas pela confrontação entre dois universos 
sociais, culturais e estéticos distintos. Do mesmo modo, considera-se importante 
compreender de que forma estes processos possibilitam uma reestruturação das 
representações culturais dos actores sociais na definição das identidades culturais. Supõe-se 
que, longe de existir um sentido de continuidade e de unidade entre os sectores das Artes e 
Ofícios e do Design, os casos que aqui se estudam elevam o seu carácter conflitual. As 
tensões geradas manifestam-se com especial veemência no que diz respeito à definição dos 
direitos de autor, na defesa da propriedade intelectual sobre os conhecimentos, técnicas e 
modelos tradicionais e, por último, na forma como, diversamente, os sectores criativos se 
apropriam de conhecimentos e técnicas artesanais. O carácter conflitual, ambíguo e 
multifacetado desta relação, que confere aos casos aqui apresentados a capacidade de 
desenvolver estratégias e dinâmicas de transformação no sector das Artes e Ofícios, 
transfigura simbolicamente o próprio sector.
Dar-se-á conta da complexidade destas problemáticas através da pesquisa relativa a
dois exemplos concretos que constituíram experiências-piloto no sector. Estes exemplos
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correspondem a dois projectos desenvolvidos no sector das Artes e Ofícios no contexto 
português: “Leveza – Reanimar a Filigrana” (2002-2004), desenvolvido pelo Museu do Ouro 
de Travassos (MO) e a Escola Superior de Artes e Design de Matosinhos (ESAD) e o 
projecto “Velhos Saberes, Novas Tendências” desenvolvido (2004) pela Associação de 
Artesão da Região Norte (AARN), em parceria com a ESAD e com o Instituto Português de 
Administração de Marketing (IPAM). 
Os dois projectos analisados, na tentativa de contribuir para a “inovação” nas Artes e 
Ofícios tradicionais, partem do princípio de que devem surgir novas linhas de actuação para 
as quais o sector das Artes e Ofícios deve transitar de modo a garantir a sua 
sustentabilidade. Assim, propõe-se um entendimento destes projectos não só como 
resultado de novas práticas culturais, mas também como um espaço de “produção cultural”, 
uma vez que resultam numa mudança efectiva e duradoura de práticas culturais, no sentido 
empregue por Becker2 (1992), construindo, simultaneamente, categorias culturais, novos 
significados e relações sociais inexistentes fora deste contexto. Por outro lado, no campo 
sociocultural onde estes projectos se estruturam, dá conta de um contexto que, pelas suas 
características, promove a hibridação e a diluição de fronteiras convencionalmente 
estabelecidas entre o individual e o colectivo, entre o local e o global (Fortuna e Santos, 
2002). 
Compreender este processo é também entender a acção dos diversos intermediários 
culturais: o desempenho destes papéis atribui aos intermediários e aos sistemas de 
intermediação em que operam um lugar estratégico: eles são um elemento-chave da 
activação das múltiplas mediações que constituem socialmente os universos da arte e da 
cultura (Ferreira, 2002). 
                                                            
2 . “When all these kind of people change the conventional basis on which they interact, then a real and lasting 
change occurs in the medium in the world it is produced in” (Becker, 1992: 299).
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1.1. DELIMITAÇÃO DO OBJECTO DE ESTUDO
A pertinência da análise dos projectos “Leveza – Reanimar a Filigrana” e “Velhos Saberes, 
Novas Tendências” 3, enquanto ponto de partida para uma reflexão mais vasta sobre o 
cruzamento entre linguagens artísticas no campo das Artes e Ofícios e do design prende-se 
com o facto de se considerar que ambos os projectos representam um campo específico 
onde se confrontam estratégias simbólicas de identificação, logo de legitimação cultural e 
social desenvolvidas pelos seus agentes. Utilizando como base de referência os princípios de 
mudança, transformação e inovação, são referenciados pelos representantes dos sectores 
das Artes e Ofícios e do Design como projectos bem sucedidos e, por esse motivo, foram 
amplamente divulgados, sendo considerados “modelos” que outros não só poderão, como 
deverão reproduzir na tentativa de criar uma “verdadeira mudança” dentro do sector 
criativo em que se inscrevem. Em consequência, são também estes os projectos melhor 
documentados mostrando que as expectativas depositadas neles e o impacto por eles 
gerado farão dos mesmos, senão um ponto de referência, um ponto de partida para o 
futuro. Considerou-se, portanto, pertinente analisar mais profundamente estes dois casos 
com o intuito de que este estudo forneça elementos de reflexão crítica que possam ser 
utilizados no futuro na implementação de outros projectos de natureza similar. 
Outros projectos poderiam ter sido estudados. Exemplos como o projecto Avantcraft4
e o projecto Nuance5 representariam uma contribuição significativa para o enriquecimento 
da investigação, possibilitando um enquadramento temporal e geograficamente mais 
abrangente, contudo, por limitação de tempo da investigação, circunscreveu-se a análise 
apenas a dois casos.
Convém, no entanto, ressalvar que os dois projectos aqui apresentados não 
pretendem ser exemplificativos do campo heterogéneo de interesses, de acções, de 
problemas, enfim, da complexidade que atravessa o sector das Artes e Ofícios. Tão pouco se 
                                                            
3 Doravante referimo-nos a estes dois projectos designando-os de projecto Leveza e VSNT respectivamente. 
4 O projecto europeu Avantcraft (2005-2007) foi desenvolvido no âmbito do programa INTERREG III B, no qual 
participaram a Irlanda, Espanha, França e Portugal. Contou com parceiros institucionais destes quatro países e, 
em Portugal o parceiro foi o Centro de Formação Profissional do Artesanato (CEARTE), com o apoio do 
PPART, CRAT e FPAO.  
5 O projecto Nuance (2006) resulta da colaboração entre a Escola Superior de Engenharia e Gestão do Instituto 
Politécnico de Viana do Castelo (ESTG-IPVC); do Museu do Ouro (MO); da Associação de Artesãos da Póvoa 
de Lanhoso, em parceria com a Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso. 
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pretende que seja representativo das posições assumidamente diversificadas dos agentes que 
actuam no (ou em ligação com) o sector do artesanato. Sugere-se, antes, que ambos os 
projectos podem ser ilustrativos da multiplicidade de estratégias desenvolvidas, horizontal e 
verticalmente diferenciadas que confluem nos sectores criativos em questão. Através deles, 
o artesanato configura-se num novo território artístico, de confluência mas também de 
contestação identitária dos seus intervenientes.
Por fim, acredita-se que a visibilidade adquirida pelos projectos Leveza e VSNT possa 
ser elucidativa do carácter de interdependência que relaciona estas produções híbridas e os 
processos de revitalização do artesanato designado “tradicional”.
1.2. ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS
A perspectiva teórica deste trabalho é, em muito, sustentada pela escolha dos 
métodos e das técnicas de investigação e dos seus resultados. Contudo, não será demais 
insistir que, entre a definição conceptual e os resultados empíricos, interpõe-se um processo 
de permanente tacteamento e revisão crítica dos passos a seguir. Aí, as decisões 
metodológicas e técnicas dispõem de um papel determinante já que condicionaram o 
decurso da investigação. A partir de uma área geral de questionamento, a metodologia 
escolhida permitiu a sua intensificação e o desenvolvimento gradual da sua explanação 
teórica (Quivy, 1998). Tendo em conta o quadro de problematização delineado, a 
investigação foi orientada de forma a revelar não só a complexidade do objecto de estudo, 
como a interacção com a rede de actores que operam neste contexto e que concorrem para 
a sua produção.
Privilegiou-se, assim, uma análise de natureza extensiva e qualitativa, pelo que foram 
utilizados os métodos e técnicas etnográficas de pesquisa, utilizando, para tal, diferentes 
instrumentos metodológicos. 
1.2.1. PESQUISA EXPLORATÓRIA
Numa primeira instância, a presença no terreno fez-se de forma não continuada (visitas 
exploratórias) e a observação directa mostrou-se, desde cedo, o método a utilizar em alguns 
eventos específicos. Constituíram-se enquanto contextos de reflexão e debate, a 9ª edição 
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da Feira de Artesanato, Artesanatus no Porto; a Bienal de Artes e Ofícios organizada pelo 
Centro Regional de Artes Tradicionais (CRAT); exposições organizadas pelo CRAT nas suas 
instalações, (para os períodos temporais compreendidos entre Dezembro de 2008 e Maio 
de 2009); o Fórum da Criatividade e Cultura – na secção Tempus, dedicada ao tema do 
património cultural, que contou com a presença do CRAT e onde estiveram presentes 
vários produtores artesanais em vários stands de exposição e venda dos seus produtos. A 
escolha destes eventos, em detrimento de outros, justifica-se por se considerar a sua 
relevância para a pesquisa, quer pelos temas de discussão propostos, quer pelo debate que 
poderia gerar entre os representantes de ambos os sectores; entre artesãos e intervenientes 
que, mesmo de forma indirecta, com eles se relacionam, como é o caso dos designers e dos 
profissionais do marketing e, por último, pelo interesse que tem despertado, impulsionando 
um aumento da participação de académicos de diversas áreas científicas.
Foram ainda realizadas duas visitas exploratórias ao CRAT para mapear uma rede de 
interlocutores privilegiados e para delimitar a realidade empírica. 
1.2.2. ENTREVISTAS SEMI-DIRECTIVAS EM PROFUNDIDADE
As entrevistas decorreram entre os meses de Dezembro do ano 2008 e Março de 
2009 e foram realizadas aos representantes do sector das Artes e Ofícios, aos responsáveis 
pela implementação e execução dos projectos Leveza e VSNT e, finalmente, aos artesãos e 
designers que neles participaram. Uma primeira constatação resultante do trabalho de 
campo, incide na evidência de que uma rede de interacções formais e informais veio revelar 
um estreito circuito de mobilidades, polivalências, inter-conhecimentos e sociabilidades
entre a pluralidade dos actores em ambas as esferas artísticas. A escolha dos entrevistados 
não estava determinada à priori e esteve sujeita ao efeito “bola de neve”. Assim, a partir de 
alguns informantes privilegiados, e depois de realizados os primeiros contactos, foram 
entrevistados os intervenientes nos projectos em causa, na maioria dos casos, por indicação 
dos próprios entrevistados, aumentando, sucessivamente, a dimensão da amostra. Foram 
realizadas, no total, quinze entrevistas em profundidade entre as quais, seis correspondem a 
intervenientes directos no projecto Leveza; quatro correspondem a intervenientes directos 
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no projecto VSNT e cinco a representantes do sector artesanal e instituições promotoras 
dos projectos designados6. 
O número de sujeitos que viriam a compor o quadro das entrevistas dificilmente pôde 
ser determinado a priori – ele esteve dependente da qualidade das informações obtidas em 
cada depoimento, assim como da profundidade e do grau de recorrência e divergência 
destas informações. Neste sentido, quando se tornou possível identificar padrões simbólicos, 
práticas, sistemas classificatórios, categorias de análise de diferentes visões do universo 
representacional em questão e, as recorrências atingiram o que se convencionou chamar de 
"ponto de saturação", deu-se por finalizada, esta etapa do trabalho de campo.
Através das entrevistas semi-dirigidas, foi possível subordinar as questões e precisar 
uma conversação informal orientada de acordo com as temáticas propostas. Não existiu 
uma imposição de uma estrutura na interacção, mas as entrevistas foram sempre 
acompanhadas de um guião de entrevista7, previamente elaborado, com questões semi-
estruturadas e abertas. A utilização do guião, não tendo uma estrutura rígida, esteve sujeito 
a alterações de acordo com os sujeitos entrevistados. Na realização das entrevistas semi-
estruturadas, a relação estabelecida com os entrevistados e o interesse que estes mostraram 
pelo tema da investigação, requereu uma pequena explicitação sobre o tema do trabalho e 
sobre os objectivos da entrevista. 
Com o consentimento dos entrevistados, e de forma a utilizar, em toda a sua 
potencialidade, a informação obtida através das entrevistas, estas foram gravadas em formato 
áudio. Seguidamente, e por esta ordem, foram transcritas integralmente e decompostas em 
temas e sub-temas8 para posterior análise de conteúdo em sistema de sinopse. Foi, para este 
processo, sugerido um conjunto de categorias analíticas que foram construídas de acordo 
com a informação recolhida nas entrevistas e foram igualmente utilizadas para a análise de 
conteúdos das mesmas. Ao longo do processo de investigação, estas categorias foram 
sofrendo algumas alterações, ajustando-se aos temas considerados pertinentes para a 
pesquisa. Esta análise, por sua vez, foi elaborada segundo uma dupla lógica: a avaliação de 
cada uma das entrevistas individualmente seguindo-se uma análise comparativa de todas as 
entrevistas por tema e sub-tema de pesquisa. 
                                                            
6 Ver Tabela de Entrevistados (Anexo 1). 
7 Ver Guião de Entrevista (Anexo 2).
8 Ver lista com Temas e Sub -Temas das entrevistas(Anexo 3).
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O contexto onde se realizaram as entrevistas foi grandemente determinado pelos 
entrevistados, sendo que todas elas foram realizadas presencialmente nos respectivos locais 
de trabalho dos entrevistados. Se por um lado, este facto facilitou a observação directa 
(algumas vezes, bastante rica para a pesquisa, porque permitiu a percepção e a anotação de 
aspectos complementares que apenas “no terreno” se tornam perceptíveis), por outro lado, 
e porque foram entrevistas longas9, a disponibilidade dos entrevistados foi, em alguns casos, 
parcial. Assim, principalmente os beneficiários dos projectos [artesãos e designers], ao 
mesmo tempo que foram entrevistados, continuaram com as suas obrigações laborais tendo 
que, com alguma frequência, interromper a entrevista. 
Esta fase da investigação permitiu a aquisição de um conhecimento empírico que 
posteriormente foi complementado pelo levantamento e análise documental e bibliográfica. 
1.2.3. ANÁLISE BIBLIOGRÁFICA E DOCUMENTAL
Foi realizada, em simultâneo com as outras fases do trabalho de campo, uma análise 
documental e de outras fontes de informação como páginas electrónicas, reportagens 
televisivas e de outros meios de difusão, como seja o material impresso, sobre os projectos 
em causa, através dos quais foi possível perceber o modo como são construídos os discursos 
mediáticos sobre o tema. Foi ainda consultada documentação específica e especializada sobre 
o enquadramento institucional do sector das Artes e Ofícios ao longo dos últimos anos. 
Através do levantamento desta informação, foi possível pesquisar material referente ao 
estatuto socioprofissional do artesão e aos instrumentos legislativos como a Carta de Artesão
e o Registo Nacional do Artesanato, o processo de Certificação do Artesanato Tradicional, os 
apoios do Estado ao longo das últimas décadas, permitindo fazer uma pesquisa diacrónica do 
sector em causa.
Transversal a toda a investigação foi a realização de uma pesquisa bibliográfica que 
permitiu uma reflexão crítica e produziu uma plataforma de análise comparativa entre o 
material empírico e o plano teórico proposto. 
Espero com estas observações metodológicas, tornar explícito, que o trabalho 
etnográfico constitui também um ponto de vista, isto é, uma perspectiva determinada sobre 
                                                            
9 Na maioria dos casos, as entrevistas tiveram a duração aproximada de sessenta minutos tendo, em alguns 
casos, excedido largamente este tempo. 
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as coisas. No contexto de uma pluralidade de linguagens, os conhecimentos adquiridos no 
decurso da pesquisa constituíram um ponto de vista que não pode ser dissociado da 
experiência individual da pesquisa de terreno e das suas condicionantes uma vez que,
também esta se assume como condição do conhecimento etnográfico. 
I Capítulo
APRESENTAÇÃO DOS PROJECTOS DE CONFLUÊNCIA ENTRE 
ESFERAS ARTÍSTICAS
Denise Esteves
1.1 “LEVEZA – REANIMAR A FILIGRANA” – SOBRE O CONCEITO E O SEU SIGNIFICADO 
O nome do projecto, Leveza – Reanimar a Filigrana (2002-2004)10, foi inspirado numa 
colectânea de textos elaborados por Italo Calvino, a propósito de umas conferências 
proferidas na Universidade de Harvard, durante o ano de 1985. Seis Propostas para o Novo 
Milénio é o nome do livro entretanto publicado e Leveza foi o texto que serviu de inspiração 
a este projecto11. Focando a sua pesquisa no facto de que o mundo assenta em entidades 
subtis e delicadas “tal como as mensagens de ADN, os impulsos dos neurónios, os quarks e 
também a informática”, Calvino adverte que: “É verdade que o software só pode exercer os 
poderes da sua leveza por meio do peso do hardware, mas é o software quem comanda, que 
actua sobre o meio exterior e as máquinas, que só existem em função do software, evoluem 
de modo a elaborar programas mais elaborados (…) Continuam a existir máquinas de ferro, 
mas obedecem aos bits sem peso” (Calvino,1990: 22).
Segundo Ana Campos12 (assim como na opinião das designers entrevistadas), o que 
aconteceu com a técnica da filigrana e que, em parte, justificou a intervenção do design nesta 
técnica, originariamente leve, foi o facto de visualmente se ter tornado pesada por via da 
profusão e do barroquismo de ornamentos a que ainda hoje se recorre, o que contribuiu 
para tornar as jóias de filigrana “fora de tempo” e “estagnadas”. Recorre-se à leveza como 
conceito ou, como diz Ortega y Gasset (2002), “instrumento para construir coisas 
concretas”, tornando as jóias de filigrana expressão do tempo presente, no sentido exposto 
por Calvino. Esta ideia sugere, o ideal de evolução de práticas culturais pela conjugação 
entre as duas áreas criativas, onde os produtos híbridos são entendidos como produtos 
aperfeiçoados. Como expressa Yuste “Se um desenhador sabe projectar com sentido 
estético, e um artesão conhece os pormenores do ofício, o entendimento é quase inevitável 
quando se trata de criar objectos diferenciados, aproveitando os valores do artesanato e das 
suas características qualitativas” (Yuste, 2004: 15).
                                                            
10 Formalmente o projecto decorreu entre 2002 e 2004 embora tenham acontecido muitas actividades 
paralelas e a propósito do projecto nos anos consequentes. 
11 O mesmo texto serviu, nos últimos anos, de inspiração para outros projectos artísticos de confluência entre 
esferas artísticas entre os quais Carne-Byte: um espectáculo que equilibra a performance, a encenação teatral e a 
dança contemporânea com a direcção artística e coreografia da argentina Ayelen Blanco, onde é abordada a 
oposição peso – leveza formulada por Italo Calvino. 
12 Ana Campos é a coordenadora do curso de Design de Joalharia da ESAD e responsável pela implementação 
do projecto “Leveza: Reanimar a Filigrana”.
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1.1.1. “LEVEZA – REANIMAR A FILIGRANA” – OBJECTIVOS E METODOLOGIA
Com o intuito de “reanimar a filigrana”, a ESAD e o Museu do Ouro de Travassos 
delinearam um projecto, desenvolvendo-o em parceria13. Conjuntamente, levaram a cabo um 
trabalho de reinterpretação da filigrana pela combinação de fluxos criativos diversificados e 
de experiências radicalmente diferentes entre dois universos culturais e socialmente 
distintos, procurando impulsionar a produção artesanal dos ourives da Póvoa do Lanhoso 
(Campos, 2004b). 
A um grupo de ourives de Travassos, aldeia pertencente à freguesia de Póvoa de 
Lanhoso, juntou-se, durante aproximadamente seis meses, um grupo de alunos e ex-alunos 
recém-licenciados do curso de design da ESAD. A proposta apresentada aos participantes foi 
a de construírem, em conjunto, peças de joalharia, utilizando como referências centrais as 
técnicas tradicionais de trabalhar a filigrana e o desenho, enquanto metodologia fundamental 
da área do design (Campos, 2004a). 
A ESAD, trabalhando na interface arte/design, ocupou-se da introdução de novas 
propostas de projecto e responsabilizou-se pelo acompanhamento dos trabalhos 
desenvolvidos pelos ourives e pelos designers. O método de trabalho desenvolvido foi o de 
trabalho de campo (numa aproximação ao sentido antropológico do termo), através da 
presença no terreno e da observação participante de forma, mais ou menos constante, e 
num regime de permanência (variando conforme os participantes). 
O Museu do Ouro (MO), por sua vez, assumiu, conjuntamente com a ESAD, o papel 
de intermediário entre os ourives e os designers na tentativa de encontrarem uma plataforma 
de trabalho que permitisse a estruturação de uma nova linguagem, onde as influências se 
queriam mútuas.
Os objectivos que o projecto se propôs cumprir eram múltiplos e complementares. 
Por um lado, encontrava-se a vontade de revitalizar as técnicas tradicionais da filigrana, 
reformulando também a posição estratégica de Travassos e, mais amplamente, da Póvoa de 
Lanhoso, como centro de trabalho artesanal do ouro.
A mediatização do projecto foi grande e a imprensa nacional14 chamou “revolução 
cultural” ao que o projecto Leveza simbolizou para a freguesia de Travassos, localidade onde 
                                                            
13 O projecto Leveza: Reanimar a Filigrana foi também apoiado pelo Centro Português de Design, o Centro 
Regional de Artes Tradicionais (CRAT) e as regiões de Turismo do Alto Minho e Verde Minho.
14 Diário Público de 11 Março, 2004.
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se concentra o mais importante núcleo de oficinas de produção de filigrana do norte do país. 
Travassos, uma freguesia com cerca de mil habitantes, concentra, ainda hoje, perto de 
quatro dezenas de oficinas, (contrastando com as setenta oficinas que alojava há dez anos) e 
onde diariamente se produzem e trabalham objectos em ouro, que tomam a forma de peças 
amplamente difundidas e escolhidas como símbolo no logótipo da Região de Turismo do 
Alto Minho. Contudo, à excepção dos que já visitaram o Museu do Ouro, pouca gente em 
Portugal associa a filigrana à Póvoa de Lanhoso que, a par de Gondomar, neste caso com um 
pendor mais industrial, partilha a responsabilidade por grande parte da produção portuguesa 
deste tipo de joalharia cujas técnicas os europeus importaram do Oriente. 
É raro que a revitalização de uma determinada “tradição” seja feita de forma isolada. 
Diz Bromberger que ela se integra num sistema de emblemas e de dispositivos que visam 
valorizar um território (2004: 14). Enquadrado numa lógica de revitalização patrimonial, no 
sentido expresso por Bromberger, o projecto Leveza parece ter ajudado a projectar uma 
imagem renovada do local de produção e da própria produção artesanal aí produzida em si 
mesma, transcendendo inclusivamente o contexto em que foi desenvolvido: “Passou a haver 
uma procura de inovação (…) e a Póvoa de Lanhoso passou a ser conhecida como uma 
terra de ourives que inova, e as pessoas que vêm aqui procuram isso, ou porque ouviram 
falar no projecto Leveza, ou porque viram no jornal e isso acabou por ser um sinal de 
prestígio (…)” (Manuel Sousa)15.
A designer Juliana Carvalho participante no projecto considera que o Leveza
transcendeu a plataforma projectual, afirmando: “[o Leveza] não foi só um projecto foi quase 
um conceito”, uma vez que o seu nome, a sua reputação e a sua influência transcenderam o 
território em que se desenvolveu o projecto. “(…) O projecto também teve repercussão 
noutros sítios, na oficina [em Gondomar], por exemplo, [os ourives] ouviram falar dele e 
começaram a perceber determinadas coisas”. 
Associado à ideia de revitalização e de projecção de um território esteve também o 
objectivo de recuperação de uma técnica tradicional de produção artesanal em “vias de 
extinção”. Diz Ana Campos a este respeito: “(…) Estava-se a perder a filigrana (…) estava-se 
a deixar a arte e era importante captá-la de novo através deste trabalho conjunto com os 
artesãos e com os criativos, para que surgissem coisas novas.”
                                                            
15Manuel Sousa é o Director do Museu do Ouro de Travassos e responsável, conjuntamente com Ana Campos, 
pela implementação do projecto Leveza: Reanimar a Filigrana.
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Partindo dos objectivos que o projecto se propôs cumprir, as artes e ofícios 
tradicionais e a sua ligação com o design são entendidos, neste contexto historicamente 
associado à produção artesanal do ouro, como a “tábua de salvação” de uma localidade cada 
vez mais desertificada. Novos projectos16 ancoram as suas acções e medidas estratégicas nos 
recursos endógenos e no património cultural material e imaterial das populações como 
forma de criar empregos (numa lógica de apoio a pequenas e médias empresas do sector das 
Artes e Ofícios) que diminuam o desemprego e o êxodo rural, por um lado, que fomentem a 
venda e valorização de bens tradicionais por outro lado, e, por último, que atraiam o 
turismo. 
Outra das preocupações que parece estimular o projecto e que é amplamente 
partilhada pelos ourives entrevistados é o ritmo acelerado de desaparecimento dos 
conhecimentos, saberes e técnicas associadas aos modos de vida tradicionais. “Fico com 
pena de já virmos da quarta geração e na nossa [família] não fica ninguém; somos uma das 
famílias mais antigas na ourivesaria e na nossa não vai sobrar ninguém e, como nós, outros 
(…) destas “contas” já fizemos milhares delas, e agora parece que é o sono eterno” (G 
Ramalho Santos17).
O ouro, enquanto matéria-prima, e a revitalização das técnicas associadas ao trabalho 
artesanal surgem, neste contexto, como uma estratégia para reanimar o presente através da 
atribuição de uma ‘segunda vida’ a um passado supostamente longínquo.
É sabido que os processos de revitalização das tradições adquirem formas 
diversas de caso para caso. Aqui, em concreto, pressupõem adaptação das práticas e saberes 
obsoletos, para que ressurjam com base numa nova procura: a elaboração de modelos e de 
normas que atestem a sua autenticidade; ou o recurso à história e à memória para garantir a 
tipicidade do produto; conjugando, em simultâneo, o carácter inovador dos seus ourives, das 
suas técnicas e dos seus produtos.
                                                            
16 Está prevista para Póvoa de Lanhoso a criação do “Ouroparque”, um parque empresarial sob a temática do 
ouro, sendo que empresas de outros concelhos já mostraram interesse em mudarem a sua sede para Póvoa de 
Lanhoso, caso o projecto se concretize. Um outro projecto importante para a localidade e bastante reclamado 
pelo ourives entrevistados, é a da criação de uma delegação da contrastaria nacional para o concelho de Póvoa 
de Lanhoso.
17 Todos os nomes dos participantes nos projectos Leveza e Velhos Saberes, Novas Tendências são fictícios de 
forma a assegurar a confidencialidade das informações fornecidas durante as entrevistas. Foi mantida a 
identidade dos entrevistados que representam instituições ou associações. 
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Neste sentido, a inovação (a junção de um traço – normalmente importado – a uma 
tradição preexistente) e a revitalização (injecção de uma energia nova a uma prática ainda 
em uso) na forma como são identificados e descritos por J. Boissevain (1992: 7) são dois 
modos de revalorização das tradições postos em prática. Esta revalorização, por seu turno, 
traduz-se especialmente em operações de valorização simbólica cujo objectivo é responder a 
uma situação de crise acentuada (Peixoto, 2002). Neste processo de revitalização, quis-se 
ainda abrir a possibilidade de integrar os profissionais do design e os seus produtos em 
nichos de mercado mais amplos, pela introdução das referências tradicionais e, por sua vez, 
possibilitar que os ourives locais, criem uma hipótese de incorporação de inovação numa 
actividade conhecida pelas peças tradicionais, “executadas da mesma forma ao longo de 
gerações” (Ana Campos, ESAD).
Portanto, os novos nichos de mercado parecem estar apenas ao alcance dos 
participantes do projecto, pela introdução da inovação que, neste caso, exigiu um 
cruzamento entre as artes e ofícios e o design, na conjugação de elementos “inovadores” e 
de elementos “tradicionais”. Neste sentido e na opinião de Ana Campos, a inovação que o 
projecto despoletou, deveu-se, essencialmente, à metodologia de trabalho desenvolvida 
durante o projecto:
“(…) Foi quase um trabalho de terreno aplicado ao projecto de design (…) foi o envolvimento 
com uma comunidade e o interesse que conseguimos despertar uns nos outros. A Cláudia 
Costa, por exemplo, foi viver para lá para aprender a técnica (…) há muitos alunos que não 
dominam completamente a técnica, mas sabem o suficiente para estabelecer uma relação de 
trabalho com os ourives” (Ana Campos, ESAD).
1.2. “VELHOS SABERES, NOVAS TENDÊNCIAS” - OBJECTIVOS E METODOLOGIA
O projecto Velhos Saberes, Novas Tendências (VSNT) (2004) 18 pretendeu dotar trinta 
artesãos de meios de comunicação, suportes de design e criar novas imagens de marca no 
sector das Artes e Ofícios. Os artesãos foram seleccionados pela AARN para participar 
neste projecto, tendo sido entrevistados no âmbito deste trabalho, artesãos das áreas da 
cerâmica (figurado de Barcelos), sapataria (chinelas tradicionais de Viana do Castelo), 
                                                            
18 Foram promotores deste projecto a Associação de Artesão da Região Norte (AARN), em parceria com a 
ESAD e com o Instituto Português de Administração de Marketing (IPAM).
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bordados (bordados tradicionais de Viana do Castelo) e ourivesaria19 (Ourivesaria de 
Travassos).
Dando corpo à estratégia de revitalização definida de forma global para todo o sector, 
os objectivos do projecto passaram por dotar o sector das artes e ofícios de instrumentos 
necessários a uma maior projecção do artesanato da região Norte, de forma que este possa 
reflectir uma imagem dinâmica e de qualidade; proporcionar aos artesãos know-how que lhes 
permita novas abordagens, tanto a nível da qualidade técnica e estética dos seus produtos, 
como a nível empresarial e dos circuitos de promoção/comercialização. Por outro lado, 
constituíram-se como objectivos do projecto a consciencialização dos intervenientes para a
importância da inovação e da organização empresarial das microempresas artesanais.
No fundo, os objectivos deste projecto, ideologicamente, enquadram-se nas linhas 
orientadoras do sector das Artes e Ofícios e, na prática, pretende cruzar as técnicas 
consideradas tradicionais com os elementos considerados inovadores numa perspectiva de 
complementaridade. A estes objectivos, está ainda subjacente a ideia de que a inovação 
pretendida não é só estética, mas também funcional, tecnológica, qualitativa e organizativa. 
Inovar passa a significar, neste âmbito, a existência de estratégias de marketing, de gestão e 
de comercialização, constituindo a conjugação entre estes elementos como pontos fulcrais 
para o sucesso de todo o processo de revitalização das Artes e Ofícios tradicionais. Na 
verdade, na opinião de Miguel Oliveira20, o artesanato tradicional tem alguma dificuldade de 
se impor na maioria dos mercados actuais, não só pelas características estéticas dos 
produtos, como também pelas características das produções e dos artesãos que as 
produzem. Assim, “O VSNT partiu do pressuposto de que os artesãos tinham necessidade de 
uma nova postura no mercado, de projectar uma nova imagem (…) inicialmente pensou-se 
abordar essencialmente três áreas que eram o produto, o marketing e a comunicação, mas 
rapidamente se percebeu que pelo menos nesta fase estávamos a querer andar depressa 
demais” (Miguel Oliveira, AARN).
Uma das ideias recorrentes entre os entrevistados é a de que preservação da 
“tradição”, encarado como elemento central para o artesanato, não significa estagnação do 
sector, mas antes uma mudança na imagem que se projecta do mesmo, como refere Miguel 
                                                            
19 A designer Luísa Gameiro, entrevistada no âmbito deste trabalho, desenvolvendo o seu trabalho na área da 
joalharia, participou em ambos os projectos Leveza e VSNT. 
20 Presidente da Associação de Artesãos da Região norte (AARN) e Federação Portuguesa das Artes e Ofícios 
(FPAO). 
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Oliveira: “(…) Quando eu digo que se deve preservar, o que quero dizer não é manter 
exactamente igual na sua apresentação”.
Escolhidas as 30 unidades produtivas artesanais que participariam no projecto, foram 
constituídas equipas pluridisciplinares (designers de produto e de comunicação, técnicos de 
gestão e de informática, consultores de gestão e de historiadores) que intervieram junto dos 
artesãos em vários domínios específicos.
Os resultados formais culminaram com a elaboração e edição de um catálogo, 
disponível também em formato digital na internet21. Os artesãos participantes têm hoje um 
logótipo (imagem corporativa) uma brochura promocional dos seus trabalhos (montra 
virtual)22 – um micro site individual, alojado no site da AARN (Associação de Artesãos da 
Região Norte) tendo sido seleccionados para participar na FIA – Feira Internacional de 
Artesanato em Lisboa; na Artesanatus – feira de artesanato e no IBERIONA – Encontro 
Ibérico de Artesanato (Barcelona).
1.3. UM TERRENO HETEROGÉNEO – CONTRIBUIÇÃO PARA A ANÁLISE COMPARATIVA 
ENTRE OS PROJECTOS LEVEZA E VSNT
Defende-se na análise dos dois casos estudados que o desenvolvimento dos projectos 
criou, para os participantes, uma situação nova ou, mais exactamente, um conjunto de 
situações novas, simultâneas e sucessivas, quer ao nível individual, quer para os grupos em 
que se inserem. Estas novas experiências exercem estímulos diferentes e provocam, 
portanto, diferentes reacções individuais e colectivas. Surgem, no seu seguimento, novas 
motivações e aspirações, novas atitudes para aqueles que nele participaram mas também 
para aqueles que, não participando, os assumem como referência. 
Entende-se ainda que, através destes projectos, ambas as esferas criativas (Artes e 
Ofícios e Design) adquirem uma nova visibilidade, sendo que, neste processo, uma nova 
geração de estudantes, intelectuais e potenciais compradores adoptam, também eles, uma 
nova postura perante os produtores e produtos artesanais. 
                                                            
21 Informação disponível em: http://www.aarn.pt/gca/index.php?id=228
22 Foram editadas, numa primeira fase, 500 brochuras para cada artesão, sendo que a maioria dos entrevistados 
afirma ter encomendado, posteriormente mais exemplares, por ser considerado um material útil e com o qual 
ficaram satisfeitos. 
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Simultaneamente, as instituições promotoras de ambos os projectos (AARN; MO; 
ESAD) contribuem para pôr em cena este novo movimento através da realização e 
divulgação de exposições internacionais, concursos e prémios que legitimam este modo de 
produzir e de inovar. Depois de terminados os projectos, resultou um conjunto de eventos 
que os complementaram e legitimaram, promovendo uma imagem dinâmica, num processo 
complexo de procura de legitimação. Com este intuito, foram realizados um concurso e um 
congresso Internacional “Reanimar a Filigrana” (2007) que contou com reconhecidos 
conferencistas, nacionais e internacionais, em quatro painéis com temáticas específicas em 
torno da filigrana. Participaram neles criadores e ourives de todo o mundo, com abordagens 
tradicionais e contemporâneas, como o caso das criações apresentadas por artistas plásticos. 
De forma relativamente rápida, os trabalhos novos, inovadores e artisticamente 
orientados foram expostos, os seus participantes ganharam prémios e foram alvo de 
interesse por parte da comunicação social. O reconhecimento da criatividade e da inovação 
dos seus trabalhos, ou pelo menos a colagem a esse label, permitiu a entrada a certos 
artesãos e designers em museus e galerias23. Deste modo, artesãos e designers adquirem uma 
nova visibilidade e uma nova geração de estudantes, intelectuais e potenciais compradores 
adoptam, também eles, uma nova postura perante os produtores artesanais.
A realização de eventos regulares corresponde, cada vez mais, a estratégias de 
construção e de projecção de imagens, uma força homogeneizadora e um recurso 
incontornável para a entrada nas redes de fluxos culturais globalizados. No plano interno, 
por seu turno, marca ritmos de produção e de formação, ritualizações identitárias, 
momentos de interacção e familiarização entre pares, relação directa com os públicos ou 
com os potenciais compradores.
Apesar da definição destes elementos homogeneizadores, uma análise comparativa 
entre os dois projectos permite a apreensão de algumas diferenças entre ambos que 
necessitam ser explicitadas.
Em primeiro lugar, se no projecto Leveza o foco de atenção foi um ofício específico do 
sector das Artes e Ofícios (ourivesaria) e, dentro dele, uma técnica artesanal concreta – a 
filigrana –, sobre os quais o processo de reanimação (pela inovação) deveria incidir, no caso 
                                                            
23 São exemplos disso, a designer Luísa Gameiro e os ourives J. e G. Ramalho Santos bem como a designer
Juliana Carvalho e o ourives Carlos Gomes que têm as suas peças expostas em galerias e lojas dos museus de 
arte contemporânea mais mediáticos por todo o país. Também a artesã Palmira Parente tem os seus trabalhos 
expostos num museu holandês de arte.
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do VSNT não foi utilizado como critério de selecção o tipo de produção artesanal, tendo 
sido incluídas neste projecto áreas artesanais diversificadas. Tal ficará a dever-se às 
diferentes concepções de inovação que os projectos (re)produzem.
Em segundo lugar, no Leveza, foi sobre o objecto artesanal em si que se quis inovar. Já
no VSNT a inovação quis-se na divulgação e na valorização da imagem global do sector das 
Artes e Ofícios. Assim, a concepção de inovação e criatividade que o projecto Leveza produz 
passa pelas diferentes formas de produção e execução de objectos adequados às exigências 
do mercado contemporâneo. Já no VSNT entende-se que a inovação passará também pela 
criação de novas imagens do sector das Artes e Ofícios. Ou seja, a inovação materializa-se 
não no produto artesanal – nas suas características estéticas ou plásticas –, mas na forma 
que assume a sua divulgação.
Outra diferença entre os dois projectos diz respeito à sua delimitação territorial. O 
projecto Leveza ficou circunscrito ao território que tradicionalmente está associado à 
produção artesanal de filigrana (Póvoa de Lanhoso). Já o VSNT, pela diversidade de ofícios 
que engloba, circunscreve os artesãos a toda a região Norte do país. Se, no primeiro 
projecto, se aliou à questão do desenvolvimento territorial, a questão da revitalização de 
uma determinada produção artesanal, no segundo caso, é a imagem produzida do sector das 
Artes e Ofícios na sua globalidade que se pretende alterar. 
Analisar-se-á, ao longo deste trabalho, a forma como o processo de hibridismo entre 
diferentes esferas de criação artística (que os projectos apresentados parecem potenciar), 
transforma as diferentes posições dos sujeitos, no que se refere à delimitação de fronteiras 
simbólicas entre os campos artísticos, a definição dos referentes simbólicos /
representacionais da sua alteridade e, por último, a manutenção e legitimação das 
identidades dos grupos culturais. Esta discussão desenvolve-se em torno de três pontos 
fundamentais: a importância que assume a manualidade e o carácter singular e genuíno, leia-se 
“tradicional”, do trabalho artesanal como forma de distanciamento das produções industriais
e redefinição das representações culturais dentro de uma comunidade; a introdução de 
diferentes concepções de criatividade e de inovação através da aproximação entre o 
artesanato e o design e, por último, através das mudanças nas práticas e na retórica que os
projectos potenciam, originando um processo de convergência entre áreas culturais e 
profissionais.
II CAPÍTULO
REPRESENTAÇÕES CULTURAIS NO SECTOR DAS ARTES E 
OFÍCIOS: SIGNIFICADOS, INDEFINIÇÕES E PROBLEMÁTICAS
Denise Esteves
2.1. REPRESENTAÇÕES CULTURAIS E CONSTRUÇÃO DE FRONTEIRAS SIMBÓLICAS NO 
SECTOR DAS ARTES E OFÍCIOS TRADICIONAIS
Uma comunidade constitui-se, segundo Anthony Cohen (1985), por meio de um 
processo de construção simbólica da semelhança entre os seus membros e da acentuação da 
diferença relativa a outros grupos. Neste processo, a fluidez das fronteiras simbólicas 
depende da subjectividade individual, crucial na conceptualização da própria comunidade, 
alterando-se com as diferentes percepções e significados que cada um lhe confere. As
fronteiras representam, segundo esta abordagem, marcos simbólicos, uma vez que uma 
comunidade interage com entidades com as quais se assemelha ou se quer distinguir (Cohen, 
1985: 12). Como sugere o autor, ‘comunidade’ representa uma estrutura intrincada de 
relações e modos de pertença social.
J.Y. Durand (2008), para o campo das Artes e Ofícios, estabelece uma diferença entre 
a significação do conceito ‘limite’ e ‘fronteira’ quando se trata de definir o que é artesanato. 
Enquanto as fronteiras parecem ser um traço nítido, uma representação abstracta 
relativamente desligada das suas implicações concretas no terreno, já os limites, são 
sucessivos patamares impalpáveis através dos quais as pessoas fazem, no dia-a-dia, a gestão 
prática dos constrangimentos decorrentes da existência de uma fronteira. Neste sentido, ao 
significado objectivo, vivo, da fronteira opõe-se o sentido pragmático, vivido, fluido, do limite 
(Durand et al., 2004; Durand, 2008). Porém, a percepção da existência destes limites entre o 
que é e o que não é artesanato tem traduções diferentes em grupos sociais diversos 
(Durand, 2007: 170).
Com base nestas diferentes traduções levadas a cabo pelos grupos sociais, uma das 
questões que se revela importante nos casos estudados, diz respeito à forma como se 
reconfigura o sentido de pertença a uma comunidade no sector das Artes e Ofícios quando, 
aos elementos considerados tradicionais e, por isso, entendidos como representativos da 
identidade do grupo, se introduzem novas referências que provêm de outras áreas criativas, 
como o design.
Em contraste com os designers, que provêm, na sua maioria, de um contexto urbano 
ou, pelo menos, estão em contacto frequente com ele, e que assumem a sua profissão como 
uma escolha individual, influenciada pelas oportunidades de emprego e, não raras vezes, na 
crença de uma “apetência natural” ou uma “vocação” para as “artes”, os artesãos acreditam 
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que a sua identidade de trabalho é determinada pela colectividade, que deriva da pertença 
global, cultural e económica ao grupo e não à sua localização pessoal dentro das relações de 
produção. De igual modo, as diferentes formas, quer de aquisição dos saberes, quer dos
contextos de aprendizagem parecem legitimar socialmente, de formas distintas, os 
profissionais das diferentes áreas. Nestas circunstâncias, os contextos de aprendizagem 
predominantemente informais das Artes e Ofícios, em torno de pequenas formações, mais 
ou menos específicas, diferem dos do design, onde se defende uma formação académica 
formal, que tem implicações no campo dos valores, das representações e, sobretudo, nas 
expectativas desenvolvidas através de trajectórias social e culturalmente diferenciadas. 
Significa isto, que a construção da identidade está directamente relacionada com a 
consciência individual e colectiva de pertença a um grupo. 
Contudo, a forma de representação e de construção de pertença a uma comunidade, 
no caso do sector das Artes e Ofícios, não é estanque e, muito menos, é imutável. Para 
analisarmos a multidimensionalidade destes percursos, tentaremos perceber como é 
representado o sector das Artes e Ofícios e como se constrói o sentido de pertença à 
comunidade, com base na interacção entre este campo e o do design, tendo em 
consideração as mudanças que decorrem desta associação.
Nas duas últimas décadas “redescobriu-se” o artesanato em duas dimensões 
concretas: produção cultural no duplo sentido etnológico e artístico e, ao mesmo tempo, 
produção económica; isto é, criação de empregos e revitalização comercial dos circuitos de 
produção, circulação e consumo de bens “culturais”. O entendimento contemporâneo do 
artesanato continua a oscilar entre os dois pólos do cálculo económico – que coloca a 
tónica na persistência e na integração no mundo industrial, de formas de produção e 
distribuição a ele, em princípio, marginais e, por outro lado, do olhar antropológico – que 
prolonga a atitude etnográfica e insiste nas dimensões socioculturais do artesanato 
tradicional (Silva, 2000: 70). 
A relação de conflitualidade ou de complementaridade entre as duas perspectivas, não 
adquire relevância apenas no campo erudito, influenciando também as classificações e a 
regulamentação jurídica. Mais genericamente, ela parece estruturar as representações 
sociais: quer as construções identitárias dos próprios artesãos, quer as classificações de 
diversas forças institucionais, quer as representações elaboradas dos grupos mais dotados 
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em capital cultural, quer ainda as atitudes menos explicitadas mas nem por isso menos 
vividas, dos grupos populares (idem: 68).
Como é sabido, as representações culturais são sempre re-apresentações e o sector 
das Artes e Ofícios engloba uma diversidade de técnicas, ofícios, produtos, formas de fazer e 
de trabalhar, materiais, conceitos, criatividades, reproduções, funcionalidades. Esta 
diversidade dificulta uma definição do sector e dos seus produtos que seja comummente 
aceite, assim como a delimitação de fronteiras sobre o que é considerado artesanato. 
Misturam-se, frequentemente, conceitos, como arte popular, ofícios, artesanato tradicional, 
“feito à mão”, neoartesanato. Mas, em todas as representações das Artes e Ofícios, é comum 
o conhecimento do ofício, das técnicas e dos materiais e uma certa individualização dos 
objectos com alguma diversidade no grau de mecanização dos processos produtivos e nos 
ateliês de produção. O artesanato e a sua reputação inscrevem-se na tradição e na mestria 
técnica de saber-fazer e na importância da aprendizagem das técnicas manuais de execução 
dos objectos. Neste sentido, somos forçados a constatar que as representações sociais do 
artesão e do artesanato raramente são associadas à inovação e à criatividade (Santos e 
Abreu, 2002). 
Tomados em conjunto, os sujeitos entrevistados partilham de uma concepção bastante 
próxima da perspectiva cultural e etnográfica. O artesanato é, assim, caracterizado por duas 
qualidades principais: a primeira diz respeito ao seu fabrico manual e ao seu valor artístico. A 
segunda conotação dominante relaciona o sector das Artes e Ofícios com o passado e com 
a tradição que o enforma e, nesse sentido, tradição aparece como um atributo qualitativo 
mais do que uma característica objectiva definitória. 
2.1.1. MANUALIDADE E SINGULARIDADE DAS PRODUÇÕES ARTESANAIS 
Algumas das formas pelas quais se expressa a “tradicionalidade” das produções 
artesanais analisadas dizem respeito a características concretas que o processo de produção 
e os objectos produzidos parecem conter. É à manualidade das produções artesanais e à 
repetição enquanto técnica de trabalho que parece caber esse papel de vínculo social, tendo 
sido destacada pelos entrevistados dos dois projectos como sendo uma das características 
centrais no processo de constituição da própria actividade profissional do grupo de artesãos. 
Neste sentido, o recurso à manualidade enquanto instrumento de trabalho e à repetição 
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enquanto método de trabalho são encarados como a manifestação da diferença deste grupo 
em relação aos “outros” e parece ligar os indivíduos dentro de um grupo. 
De facto, o acto físico da repetição e da prática leva ao desenvolvimento de uma 
habilidade manual e possibilita ainda a reconfiguração do mundo material através de um lento 
movimento de metamorfose. Sobre a repetição e a prática, Richard Sennet diz ser uma 
abordagem muito particular dos artesãos, “eles pensam e fazem ao mesmo tempo” e esta 
metodologia é encarada como uma metamorfose: um processo que consiste em “fazer, 
refazer e voltar a fazer” (Sennet, 2008: 40). 
Na concepção da maioria dos entrevistados, o artesanato implica, pelo menos 
simbolicamente, que o objecto seja “feito à mão”, segundo os preceitos e as técnicas de 
execução aprendidas dentro das redes de socialização primárias. “O que fazemos mais é o 
tradicional de Viana mas pode vir aqui uma pessoa e trazer umas chinelas antigas que quer 
fazer umas iguais que eu faço tudo à mão” (Palmira Parente, artesã, Viana do Castelo). 
Como se demonstrará pelo depoimento apresentado, a concepção do que é, ou deve
ser o artesanato rege-se pelos critérios da manualidade e genuinidade das produções. 
Quando questionado sobre o motivo pelo qual não recorre à mecanização de, pelo menos, 
parte do processo produtivo das suas chinelas, o artesão Sandro Porto, participante no 
projecto VSNT, responde convictamente:
“Porque para mim não é artesanato, é tão simples quanto isso! Ganhava mais dinheiro, só tinha 
que comprar as máquinas; em vez de pregar 10 pares (porque as mãos, daqui a pouco, nem as 
sinto) pregava 50 ou 60, mas não faço porque não quero, porque quero manter a tradição … 
quero que alguém venha aqui e pergunte “isto é artesanato?” e eu posso dizer: é!” (Sandro 
Porto, artesão, Viana do Castelo).
Apesar de uma realização manual não oferecer garantia de qualidade artesanal, fica 
associada a uma ideia de maior empenho pessoal, de melhor possibilidade de expressão e
transmissão da sensibilidade do criador da peça. Parte disso deve-se, em alguma medida, à 
relativa irregularidade inerente próprio ao trabalho manual. 
A técnica manual de trabalho na sua relação com as propriedades físicas dos objectos 
mostra-se importante na definição do artesanato e numa concepção identitária capaz de 
definir fronteiras simbólicas entre os grupos sociais e profissionais (Sennet, 2008). Este 
parece também ser um ponto fundamental da própria definição estatutária do sector. 
Tal como na aprendizagem da música, diz Richard Sennet (2008), onde as mãos são 
treinadas até chegar ao desempenho perfeito de uma nota musical e, mais tarde, através da 
repetição, à composição de uma música, no artesanato é também a prática e a repetição que 
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permitem o aprimoramento da técnica manual. Efectivamente, o domínio da técnica e da 
habilidade manual é referido pelos entrevistados como sendo uma mais-valia que caracteriza 
este grupo profissional. Ser “feito à mão” segundo os preceitos “tradicionais” torna-se 
importante, quer para a identidade do objecto, quer para a identidade do artesão, onde a sua 
singularidade se mostra particularmente importante numa era de produção industrial. Na 
opinião de Risatti (2007), o facto de serem objectos feitos à mão, paradoxalmente, torna-os 
únicos e irreproduzíveis, ao contrário do que acontece com o trabalho industrial, na medida 
em que não é possível fazer dois objectos exactamente iguais. Portanto, apesar de ser feita 
em série (relativamente pequenas quando comparadas às séries produzidas industrialmente), 
cada peça pode alcançar uma certa singularidade, superficial é certo, mas suficiente para 
transmitir ao cliente o sentimento de exclusividade da peça comprada. 
O problema da singularidade da obra, como sugere Becker (1992), é que muda o seu 
sentido. Os artistas que entram no campo das Artes e Ofícios propõem organizar o seu 
trabalho de acordo com critérios característicos do mundo convencionalmente definido das 
artes cultas (Becker, 1992: 279). Nestas versões, é altamente valorizado o carácter único 
dos objectos. Se, para os artistas e para os seus públicos, dois objectos artísticos não devem 
ser iguais, para os artesãos, ao contrário, é valorizada a sua habilidade na repetição das 
peças, uma vez que o desenvolvimento e o aprimoramento de uma técnica depende da 
forma como a repetição está organizada. Contudo, os projectos Leveza e VSNT sugerem uma 
reorientação da valorização das obras com base na sua excepcionalidade. Nomeadamente no 
projecto Leveza, as “peças de autor” e o seu carácter singular passaram a ser características 
altamente valorizadas pelos ourives que participaram nos projectos. Na classe de objectos 
designados como “peças de autor”, os critérios quantidade e repetição passam para segundo 
plano, dando especial destaque ao critério da originalidade e da criação. Na opinião de
Carlos Gomes, as peças de autor “(…)exige de nós muito mais trabalho, mas mais gosto 
pela arte, porque quando se faz em série, aquilo é como uma máquina embora seja manual, 
mas sai por intuição” (Carlos Gomes, ourives, Travassos).
2.1.2. “PERDA DAS TRADIÇÕES” E O SENTIMENTO DE PERTENÇA À COMUNIDADE 
Se, tal como afirma Peixoto, a tradição é um fenómeno através do qual práticas e 
valores culturais consolidados alimentam a promessa de continuar a conferir sentido e 
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relevância a um modo de vida ou a uma comunidade (Peixoto, 2006: 4), então, cabe aos 
sujeitos garantirem que esta continuidade tenha lugar nas suas práticas quotidianas.
Torna-se claro que é a leitura e o significado atribuído aos símbolos identitários, no 
presente, que lhes confere a função de comunicar mensagens que, por sua vez, assentam na 
evocação da “tradição” que é colectivamente apreendida e interpretada pela comunidade.
Apesar da questão da pertença à comunidade e a sua associação com referentes 
simbólicos associados à “tradição” estar presente em ambos os projectos analisados no 
âmbito deste trabalho, é no projecto VSNT que esta interrelação se torna mais evidente. A 
percepção amplamente partilhada pelos diferentes grupos de actores sociais de que se estão 
a “perder as tradições” e, nesta acepção, um sentido de continuidade com o passado, 
traduz-se de forma efectiva numa tentativa de protecção das formas consideradas 
tradicionais em detrimento de outros formatos que, por sua vez, se afastem de uma certa 
forma de “recodificação da tradição” e do seu entendimento como “recurso de 
desenvolvimento” (Fortuna e Silva, 2002: 234). A perda dos referentes que os identificam 
como parte integrante da comunidade é, então, encarada como uma ameaça à própria 
existência da comunidade: “Sou o único que faz (…) tudo tradicional (…) mantenho e já 
poderia ter mudado, mas, para já, vou indo assim (…) é uma ideia minha, porque o meu pai 
sempre fez igual e agora inovar nisto iria tirar o tradicional” (Sandro Porto, artesão de Viana 
do Castelo). 
O depoimento apresentado, enfatiza a nostalgia pela perda das “tradições”, sendo uma 
das justificações apontadas pelos artesãos do projecto VSNT para a manutenção das 
características plásticas e estéticas das suas produções artesanais na relação percepcionada 
pelos seus produtores com os traços e técnicas que legitimam a sua existência enquanto 
grupo.
A tentativa de manutenção destas características nas produções, com vista a executar 
um determinado tipo de artesanato que os consumidores identificam facilmente como 
“característico”, é particularmente perceptível neste projecto: “Ninguém mexeu nas minhas 
peças”, afirmou uma artesã ao procurar relevar a ideia que o “tradicional” e o “genuíno” são 
características inerentes á produção artesanal e, por isso, deve ser inalienável do artesanato. 
Na sua opinião, é este o garante de que os “saberes e técnicas não desapareceram” e, em 
segundo lugar, porque, de alguma forma, são estes produtos que têm sido procurados por 
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um grupo específico de consumidores urbanos, ávidos por recuperar um passado que se 
entende estar em “vias de extinção”. 
Contudo, na maioria das vezes, a tradição não é, nem produzida de forma inteiramente 
manual ou artesanal, nem os produtos são estritamente tradicionais (não passam de uma 
geração à outra), nem circulam de forma oral de pessoa para pessoa, nem são anónimos, 
nem são apreendidos e transmitidos fora das instituições ou de programas educativos e 
comunicacionais massivos (Durand, 2008). Conforme se demonstra pelo testemunho de 
Maria do Carmo Leite, a maioria dos artesãos confessa já não produzir os seus produtos 
como antigamente, introduzindo, em alguns casos, as novas tecnologias nas produções 
artesanais: “eu tenho isto [mesa de trabalho e roda de oleiro]. Não me tira de trabalhar com 
as mãos, mas dá-me apoio”. Também a forma como são transmitidos os conhecimentos se 
tem alterado. A este respeito, o ourives G. Ramalho Santos, lamentando o estado actual do 
artesanato, refere que quem ensinar o ofício ao seu filho, “não é seu amigo”, uma vez que 
não é uma área de negócio rentável actualmente. Por outro lado, hoje em dia, os artesãos 
são incentivados e, efectivamente, participam (pelo que nos foi dado a conhecer através das 
entrevistas) em acções e cursos de formação, sendo que os conhecimentos adquiridos são 
complementados com formação profissional. Por último, o anonimato já não se apresenta 
como uma característica unificadora do sector das Artes e Ofícios, sendo que, actualmente, 
alguns dos artesãos assinam as suas obras.
Apesar destes “desvios” e revelando um dos modos como se concretiza a sua 
representação cognitiva, no campo das Artes e Ofícios, todos os entrevistados identificam o 
artesão com um trabalhador manual, dotado do saber-fazer técnico específico, trabalhando 
num quadro de uma estrutura organizativa individual ou familiar e no formato de pequena 
oficina. Este “retrato” refere-se sobretudo à imagem do artesão tradicional. 
As conotações de identidade, autenticidade e tradicionalidade, que o sector das Artes e 
Ofícios comporta, encontram-se reforçadas, na maioria dos casos, pela associação que dele é 
feito, no imaginário contemporâneo, ao mundo rural, ainda hoje muitas vezes visto como o 
repositório da genuinidade cultural do “povo” (Durand, 2007). 
Neste contexto, importa salientar que a recorrência à “tradição” no discurso dos 
entrevistados não é, decerto, estranha à difusão mediática da ‘defesa’ e ‘valorização’ do 
património cultural como factor crucial para a reivindicação da identidade colectiva (Greffe, 
1990). 
“Estragar a Mão” – Práticas Culturais Híbridas no Campo das Artes e Ofícios
29
Contudo, esta posição parece coexistir com um discurso que privilegia a 
transversalidade e a mobilidade entre géneros criativos. Novos elementos (provenientes das 
áreas do design e do marketing) conjugam-se no sector das Artes e Ofícios e devem ser tidos 
em consideração, para darmos conta da sua complexidade na actualidade. A sua ligação com 
o design e com o marketing, como nos casos que aqui se apresentam, bem como a existência 
do, relativamente recente, “artesanato urbano”, mostram-se elementos fundamentais para 
uma leitura actualizada da complexidade das representações do sector, na sua globalidade. 
Para se perceber a forma como alguns dos artesãos entrevistados foram reestruturando o 
seu entendimento sobre o artesanato e sobre o seu trabalho, apresentamos o testemunho 
do ourives G. Ramalho Santos quando nos dá conta dos novos sentidos e das 
ressignificações ocorridas em relação ao trabalho artesanal da filigrana no decurso do 
projecto Leveza: 
“(…) ela [Luísa Gameiro] foi a um concurso e denominou a peça de ‘filigrana’ e não está muito 
longe de ser filigrana, porque tem a estrutura em armação e uma filigrana sem armação, não é 
filigrana (…) no tradicional, se fosse feito à nossa maneira, estas rodinhas eram em fio liso, era a 
armação e ela optou pela filigrana total (…) são bonitas …mas não tem nada a ver com o 
tradicional” (J. Ramalho Santos, ourives, Travassos).
De igual modo, muitos artesãos valorizam uma suposta dimensão artística do 
artesanato, e pronunciam-se esteticamente sobre ela. Neste sentido, tal como no campo 
artístico “consagrado”, todos os artesãos e ourives entrevistados são unânimes em afirmar 
que identificam, sob qualquer circunstância, as suas peças, dando-nos conta da singularidade 
que as peças podem adquirir para os seus autores e da importância do “estilo do autor” na 
concretização do seu trabalho:
“[reconheço-as] Até no fim do mundo, só de olhar, qualquer peça que eu faço e são milhares de 
peças e consigo identificá-las todas. É o trabalho e o estilo (…) o meu colega artesão não a faz 
igual, parece igual mas não é, porque há uma série de factores que têm a ver com certas marcas 
específicas, um tipo de cortante … nas tradicionais é fácil de identificar; as mais novas 
[contemporâneas] também são muito fáceis e quando tentam imitar não têm o mesmo 
resultado; porque aí é que está o segredo, há uma série de coisas que vamos inventando e que 
surgem da mistura e cada um é que sabe como é que faz. E dão uma marca muito distinta. É o 
estilo que define logo a pessoa” (Carlos Gomes, ourives, Travassos).
Sabemos que, em cada contexto, os campos24 são fortemente atravessados por 
maneiras de os representar. Representar o espaço da criatividade, o estatuto profissional, o 
                                                            
24 Como Becker (1992) observa, arte e artesanato referem-se a conglomerações ambíguas de traços estilísticos 
e organizacionais e não devem ser usados univocamente. Quando ao longo deste trabalho, me referir aos 
campos da arte, do design ou do artesanato estou consciente de me estar a referir a um ou outro aspecto de 
uma definição folclorizada de ambos os campos.
Denise Esteves
modo de funcionamento, significa também, como nos diz Santos “dispor das condições de 
funcionamento, de organização, de arranjo estatutário individual e colectivo, de investimento 
do mercado, de afirmação profissional, que se inscrevem nas imagens e símbolos, assim 
progressivamente modeladas, cinzeladas, limadas” (2001: 327).
Ganham consistência, concomitantemente a estes processos, os novos produtores 
artesanais que, segundo Miguel Oliveira (presidente da AARN e da FPAO), introduzem no 
sector das Artes e Ofícios uma ‘nova consciência’:
“(…) Começa-se a sentir que há um movimento de pessoas dentro do sector que começa a 
despertar para uma outra realidade e para um contexto mais actual e que começa a dar resposta 
a novos paradigmas. Muitos deles têm, também, formação e têm sensibilidades diferentes, 
porque estamos a falar de gente nova, em termos de idade e isso é primordial para despoletar 
essa nova consciência (…)” (Miguel Oliveira, AARN).
O novo artesanato português, como o designa Helena Santos, apresenta 
particularidades com o desenvolvimento industrial no que este contém de implicações 
relativamente ao desenvolvimento do artesanato tradicional e também tem particularidades 
resultantes das recentes modificações nos sectores culturais da sociedade portuguesa 
(Santos, 1991: 17). Nas actuais condições parece ser esta posição híbrida, que garante a 
resistência à secundarização a que rapidamente as votariam, quer o campo da produção 
industrial, quer o campo da produção artística mais formalizada (Santos, 2001: 575). 
Interessará perceber o que motiva a criação de novos sentidos e de novas trajectórias 
dentro do movimento do sector das Artes e Ofícios, bem como as mudanças resultantes
desta nova abordagem do sector. 
2.2. ANÁLISE DIACRÓNICA DO SECTOR DAS ARTES E OFÍCIOS NO CONTEXTO 
PORTUGUÊS
Tem vindo a ganhar consistência em Portugal, ao longo das últimas décadas, a 
intervenção pública regulamentadora das actividades artesanais motivada pelo interesse 
patrimonial crescente que lhes foi reconhecido, bem como pelo seu significado social, 
cultural, simbólico e económico. Contudo, foi apenas na década de 80 (especialmente na 
segunda metade) que, em Portugal, se evidenciou uma preocupação específica a respeito 
deste sector e, assim, uma primeira delimitação institucional do conceito das artes e ofícios 
tradicionais (Silva e Santos, 1988). A própria União Europeia fomenta este reconhecimento, 
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criando condições e mecanismos próprios para a valorização do património cultural numa 
estreita relação com o desenvolvimento das economias locais e o reforço das identidades e 
afirmação das comunidades.
No então Ministério do Trabalho, na Secretaria de Estado do Emprego, referia-se a 
importância das actividades artesanais como forma de “(…) resolução de problemas de 
emprego, pela absorção e fixação de parte dos excedentes de mão-de-obra em particular no 
que se refere aos jovens, bem como pela minoração dos problemas de subemprego 
nomeadamente na agricultura” (Antunes, 1999: 18). Subjacente a esta preocupação, 
encontrava-se uma necessidade de clarificar o conceito de artesão e, consequentemente, 
uma definição de medidas de apoio à criação e/ou manutenção de postos de trabalho e à 
formação profissional. Consignavam-se medidas, por intermédio da portaria nº 1099/80, de 
29 de Dezembro, de apoio à criação e manutenção do próprio emprego, concebendo-se o 
artesão como:
“Trabalhador que isolado em unidade tipo familiar ou associado, transforma matérias-primas e 
produz ou repara objectos [ou presta serviços sociais] e ao qual é exigido um sentido estético e 
habilidade ou perícia manual, podendo, no entanto, usar máquinas como auxiliares de trabalho, e 
cuja intervenção pessoal, dominando todas as fases do processo produtivo, constitui factor 
predominante do mesmo” (Antunes, 1999: 19).
Do texto legal depreende-se uma perspectiva próxima do sentido etnológico e 
artístico de que falava Augusto Santos Silva (2000), quando se concebe o artesanato como 
“manifestação de formas de produção e de expressão lidimamente populares e diferenciadas 
de região para região” sendo, na maioria das vezes, associada também a um determinado 
sentido estético e a uma habilidade e perícia manual.
No decurso do reconhecimento formal das Artes e Ofícios no contexto português 
houve três momentos fundamentais: i) Reconhecimento legal e político por parte do Estado; 
ii) Reconhecimento pela sociedade civil através da criação de estruturas de apoio; iii) 
Reconhecimento por parte dos artesãos da especificidade dos seus interesses e problemas e 
a necessidade de se organizarem em associações ou cooperativas. Consequentemente, e 
com a entrada para a União Europeia, foi criado um documento oficial sobre as artes e 
ofícios que alargou o espectro das actividades consideradas artesanais em Portugal 
(actualmente constam 170 actividades no reportório de actividades artesanais). Em termos 
legais, o artesão passou a ser entendido em relação ao que faz e ao modo como faz, donde a 
abrangência desta definição nos remete para o sentido amplo do trabalho artesanal,
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privilegiando-se a pequena dimensão da empresa, o tipo de actividade, o domínio das 
técnicas manuais e a relação do trabalhador com as peças produzidas (Antunes, 1999: 19).
Depreende-se destas iniciativas legislativas um esforço no sentido da revitalização e, ao 
mesmo tempo, renovação do sector, numa perspectiva de adaptação dos processos de 
produção numa dupla vertente: adequação a regras de qualidade (designadamente no que diz 
respeito à normalização, certificação e gestão ambiental) e a condições de mercado e da 
concorrência. Com base nesta nova definição25 da actividade artesanal surgem programas e 
iniciativas de desenvolvimento local que integram o resultado de várias actividades associadas 
às artes e ofícios tradicionais desenvolvidas “utilizando mão-de-obra de qualidade e 
respeitando os processos e características tradicionais de produção” (idem).
Com a criação, em 1997, da iniciativa interministerial do Programa para a Promoção 
dos Ofícios e da Microempresas Artesanais (PPART) o panorama do enquadramento do 
sector das Artes e Ofícios alterou-se profundamente, não exclusivamente por se ter 
constituído enquanto plataforma de concentração de políticas e programas dos vários 
ministérios e organismos do Estado26. Cabe, simultaneamente, ao programa em causa, nas 
palavras do seu presidente, Fernando Gaspar (PPART): “Construir políticas activas e 
integradas para o desenvolvimento do sector (…) daí, a criação da comissão interministerial, 
onde estes ministérios tinham assento”.
Como vemos, são várias as estruturas ministeriais que se conjugam nas 
responsabilidades pelo sector, possibilitando uma “pluralidade de intervenções” ao nível 
humano, financeiro e científico. Porém, esta pluralidade cria alguma dispersão e tem, na 
opinião de Lina Antunes, originado tomadas de posições desarticuladas e que pouco 
contribuem para a plena intervenção no campo (Antunes, 1999: 19). Corroborando da 
opinião da autora (1999), Fernando Gaspar afirma: “(…) Continuamos, de certa maneira, 
com essa indefinição (…) é mau porque quando tem uma tutela definida consegue ter mais 
capacidade de decisão e as coisas desenvolvem-se mais rapidamente e são mais claras; é bom 
pois é possível fazer um trabalho em rede” (Fernando Gaspar, PPART).
Partindo do discurso do presidente do PPART, e opinião partilhada por outros 
representantes do sector das Artes e Ofícios, conjuntamente com a documentação 
                                                            
25 Dec. lei 34/95, de 1 de Fevereiro e resolução de conselho de ministros 57/ 95 de 17 Junho.
26 Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ministério da Economia; Ministério da 
Cultura; Ministério da Educação; Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, através do Instituto do 
Emprego e Formação Profissional.
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consultada, deparamo-nos, para utilizar a expressão de Antunes (1999), com zonas de 
indefinição, falta de coordenação entre os organismos e mesmo desvalorização de medidas 
que, apesar de previstas, não tiveram uma concretização imediata. No entanto, este é um 
programa que conjuga um duplo objectivo: fomentar a perspectiva de empregabilidade, 
promovendo a criação de pequenas iniciativas geradoras de novos postos de trabalho, em 
particular, nas zonas de elevada concentração de desemprego, podendo vir a contribuir para 
a fixação das populações. Por outro lado, advoga-se a recuperação e a dinamização de ofícios 
tradicionais, através da transmissão de saberes que lhe são próprios.
Para cumprir estes objectives, o PPART iniciou também a criação das bases para o 
ordenamento jurídico e normativo do sector, da qual se destacam: a Carta de Artesão, que 
consiste num documento renovável por período de dois a cinco anos e que reconhece o 
domínio de saberes e técnicas inerentes à sua actividade e a sua dedicação à mesma, a título 
profissional; a Carta de Unidade Produtiva Artesanal, também renovável periodicamente e que 
é atribuída na base de critérios que se prendem, fundamentalmente, com o reconhecimento 
do artesão enquanto responsável da produção e com a dimensão da empresa. O 
reconhecimento da unidade produtiva artesanal poderá apresentar formas jurídicas diversas 
(empresário em nome individual, sociedade comercial ou cooperativa) e é condição 
necessária para a obtenção de quaisquer apoios ou benefícios por parte do Estado. A 
respeito da importância da implementação do estatuto do artesão, diz Fernando Gaspar:
“(…) Foi a primeira vez que foi reconhecido que existe um sector determinado de actividade 
económica com um pendor cultural muito importante e que é preciso tratar de uma maneira 
diferenciada (…) um dos grandes objectivos do estatuto é financiar o sector e saber quem são 
os seus intervenientes de maneira a serem desenvolvidas políticas de descriminação positiva 
para o mesmo” (Fernando Gaspar, PPART).
Para obter a carta de artesão, este profissional tem que desenvolver uma actividade 
artesanal que conste no reportório das actividades artesanais e tem que a desenvolver de 
acordo com os critérios definidos pela legislação. Por outro lado, tem que corresponder aos 
critérios definidos para as produções artesanais, podendo haver inovação nomeadamente nos 
processos de produção, desde que, na fase em que se determine a qualidade artesanal do 
produto, haja uma intervenção pessoal do próprio.
A tónica do estatuto do artesão traduz-se na valorização da aprendizagem e 
experimentação dos processos técnicos, onde se exprimirá a maior parcela de inovação e 
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criatividade sobre a produção de objectos que oscilarão sempre em torno do conceito de 
funcionalidade estético-decorativa. 
O Estatuto do Artesão e da Unidade Produtiva Artesanal é complementado pelo já 
referido Repertório das Actividades Artesanais, periodicamente actualizável, organizado por 
domínios de actividade em correspondência com a Classificação das Actividades Económicas 
(CAE). Simultaneamente, foi criado o Registo Nacional do Artesanato, destinado à inscrição 
dos artesãos e das unidades produtivas artesanais que se constitui como instrumento para a 
produção de dados estatísticos que permitam obter informação rigorosa e actualizada sobre 
o sector.
A definição do Estatuto do Artesão e da Unidade Produtiva Artesanal constituiu um dos 
eixos de acção do PPART. Assim, é designada actividade artesanal:
“A actividade económica, de reconhecido valor cultural e social, que assenta na produção, 
restauro ou reparação de bens de valor artístico ou utilitário, de raiz tradicional ou 
contemporânea e na prestação de serviços de igual natureza, bem como na produção e 
preparação de bens alimentares, no equilíbrio entre a fidelidade aos processos tradicionais e a 
abertura à inovação27” (PPART, 2002). 
Simultaneamente, estas mesmas medidas viriam, na década de 1980, a servir de porta 
de entrada para uma nova geração de criadores e para a emergência de um novo campo 
“entre a arte e o artesanato” como o denomina Helena Santos (2001), com uma posição 
próxima da classificação francesa de Artisanat d’art e da Craft na nomenclatura anglo-saxónica. 
2.2.1. UM NOVO CONCEITO DE ARTES E OFÍCIOS 
Apesar da profunda transformação do sector das Artes e Ofícios no contexto 
português nos últimos 20 anos continua a existir, na opinião de Lina Antunes, a necessidade 
de mobilizar os vários intervenientes neste sector (desde os artesãos e as suas estruturas 
representativas, às entidades públicas que mais de perto acompanham o sector) para uma 
participação expressiva e que desenraíze essa perspectiva imobilista que tem persistido 
(Antunes, 1999: 5). Apesar desta opinião, algumas coisas têm sido feitas a esse nível. 
As “versões de inovação” no sector das Artes e Ofícios tradicionais espelham-se em 
múltiplas dimensões, entre as quais na forma que assume a estratégia definida para as Artes e 
Ofícios reconfigurando, não só, o quadro legislativo regulamentador do sector (que não só 
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facilita, como promove a confluência entre esferas artísticas) como, consequentemente, o 
significado social das práticas em si e da própria representação dos artesãos e do sector de 
actividade: “Ao artesão, exige-se cada vez mais um leque variado de competências: a 
concepção do produto, o domínio técnico da sua produção, a gestão da sua empresa e o 
relacionamento com o mercado” (CEARTE, 2007).
Dada a sua heterogeneidade e na tentativa de delimitação de um novo conceito do 
sector das Artes e Ofícios é necessário ter em conta, ainda, a introdução de novos 
processos de produção, de circulação e consumo de produtos; a alteração de formas de 
gestão, designadamente, na organização e nas condições do trabalho e nas qualificações dos 
trabalhadores; a renovação e o alargamento da variedade de produtos e serviços e dos 
mercados que lhes estão associados. Estes elementos são entendidos pelo Estado como a 
diferença fundamental a nível competitivo, pois singularizam os seus objectos, produtos e 
serviços, designadamente através de um grande investimento intangível em todo o processo. 
É, segundo o Ministério da Cultura, a “necessidade de estimular a criação, modernização e 
desenvolvimento das unidades artesanais, com vista a melhorar a qualidade, originalidade, 
rentabilidade, estabilidade, gestão e competitividade dos produtos artesanais tendo que, para 
isso, conjugar tradição com modernidade na concepção do espectro amplo do domínio de 
actividades dos ofícios e das microempresas artesanais” (1996: 2).
É consensual, entre a maioria dos representantes do sector das Artes e Ofícios, que o 
critério de criação artística e da inovação tem vindo a assumir um papel importante na sua 
redefinição, flexibilizando as fronteiras simbólicas entre o artesanato, a arte e o design. 
Portanto, ao falar das Artes e Ofícios como campo híbrido e heterogéneo, torna-se 
necessário entendê-lo, como processo e produto multi-determinado de agentes populares e 
hegemónicos, rurais e urbanos, locais, nacionais e transnacionais (Canclini, 1993). De igual 
modo, o espaço de adaptação, criatividade e inovação que se tem configurado em torno 
deste sector coloca grandes desafios à qualificação dos artesãos, exigindo conhecimentos 
artísticos, tecnológicos e de gestão. São, desta forma, colocados em confronto os diferentes 
saberes, recuperando-se modelos de conhecimento e integrando novos elementos
resultando, da sua conjugação, uma mudança que alia à renovação o desenvolvimento das 
condições técnicas e humanas de produção. 
De facto, as artes e ofícios têm em si subjacente, o conceito de empresa e de 
produção de objectos de consumo (estético e/ou utilitário). E, como qualquer empresa, tem 
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a necessidade de integrar componentes do design de comunicação, por exemplo, através da 
criação de logótipos identificativos (imagem corporativa) ou da criação de uma página 
electrónica. Estes exemplos permitem facilmente reconhecer um campo onde as 
intercepções acontecem entre o design e o tecido empresarial que gere o artesanato. 
Falar da interacção do design no processo produtivo do artesanato, levanta questões 
que se prendem, sobretudo, com a diferença de métodos de trabalho e de produção. Dos 
exemplos que são conhecidos, distinguem-se duas formas de desenvolver produtos que 
reflictam uma interacção entre os dois campos. A primeira forma é realizada através dos 
materiais, ou seja, projectar por métodos do design, produtos cuja matéria ou técnica é 
característica das Artes e Ofícios, como aconteceu no âmbito do projecto Leveza. Uma 
outra forma assume contornos um pouco diferentes: é a produção manual de objectos 
utilitários e/ou estéticos, integrando, materiais novos e tecnologias em conjunto com os 
recursos naturais, como no caso do projecto VSNT. 
A incorporação de novos actores e novos meios, bem como a introdução de
metodologias de trabalho oriundas da área do design parecem originar e reforçar a criação 
de novos sentidos para o sector das Artes e Ofícios em Portugal. Estas resignificações não 
são independentes de um processo mais amplo de mudança que evidencia a relação entre a 
criação de novas imagens e novos discursos, combinando um novo entendimento crítico face 
às feiras de artesanato com a introdução de novos actores sociais na esfera interpretativa 
das Artes e ofícios que pretendemos. 
2.3. A CONSTRUÇÃO DE UMA NOVA IMAGEM DO SECTOR DAS ARTES E OFÍCIOS E AS 
FEIRAS DE ARTESANATO
Uma imagem tem um carácter construído, criativo e autónomo que comporta uma 
parte de reconstrução, uma parte de interpretação do objecto e outra, de expressão do 
indivíduo (Peixoto, 2000). É, portanto, uma representação pessoal de alguma coisa (um 
objecto) e/ou de alguém (um sujeito), que pode variar de indivíduo para indivíduo. Parece 
consensual entre os sujeitos entrevistados (representantes do sector das Artes e Ofícios e 
participantes em ambos os projectos - designers e artesãos), a necessidade de se alterar a 
imagem, amplamente difundida, que relaciona o artesanato, à ideia de que “é rústico e é 
torto, assim é que é artesanato!” (Graça Ramos, CRAT). Também Miguel Oliveira (AARN) 
se pronuncia sobre este tema, para corroborar a opinião do depoimento anterior:
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“O que eu condeno totalmente é que se queira identificar o artesanato tradicional com aquilo 
que é mal feito, tosco (…) não tem que ser uma peça mal feita, nem tosca para ser artesanal, 
nem tradicional (…) Para muitas pessoas a imagem do artesanato (…) é algo romântica, poética 
(…) o artesanato é algo que uns senhores fazem com as mãozinhas (…) mas, paralelamente a 
isso, é uma actividade profissional (…) actualmente já está legislada e com reconhecimento 
público e existe também a carta de artesão e da unidade produtiva artesanal que é uma carteira 
profissional e, portanto, foram passos importantes que se deram nos últimos anos e que levaram 
a um maior reconhecimento das actividades das artes e ofícios” (Miguel Oliveira, AARN).
Pelos testemunhos apresentados, constata-se que, no campo das artes e ofícios estão a 
ser feitos esforços, através de um conjunto de acções promovidas pelo sector (entre as 
quais se incluem, os projectos aqui estudados) no sentido de se reformular uma imagem 
distante daquela que se difundiu até então. Miguel Oliveira explica alguns dos motivos que 
justificam a necessidade de conversão da imagem negativa criada em torno do artesanato, e 
das principais implicações que dela advêm: “Não há investimento público, por uma série de 
razões que têm a ver com a própria imagem que o sector projectou durante anos 
provavelmente, mas não só (…) já há mais de uma década que se inverteu essa imagem e 
que se deu essa imagem completamente diferente e portanto o próprio Estado tem que ter 
consciência do que é o sector actual, e não do que era há 30 anos” (Miguel Oliveira, AARN).
A criação de uma nova imagem (que Miguel Oliveira considera ter início na década de 
80) representa ainda a construção de um discurso de auto-representação, através da 
selecção e da produção de meios iconográficos ou da apresentação esteticizada de 
determinados elementos de uma realidade mais vasta. Neste sentido, para os entrevistados, 
um novo discurso está a refutar o produzido anteriormente através da introdução de novos 
actores sociais no campo das Artes e Ofícios.
Muda a imagem instituída do sector, dos seus principais actores sociais e do contexto 
de produção, difusão, comercialização e circulação simbólica com um progressivo 
cruzamento que mistura o património cultural tradicional, com a simbologia gerada pelas 
novas tecnologias comunicacionais. Isto é particularmente visível quando o património 
protegido é construído com base em práticas culturais tradicionais, objectivando-se 
enquanto símbolo reconhecido colectivamente e cujo valor lhe é atribuído para além das 
suas fronteiras simbólicas. Este movimento de incorporações, permite a reformulação das 
identidades culturais, designadamente na forma como os grupos se afirmam e representam.
Ao contrário do que acontece com os produtos artesanais na área alimentar, o 
qualificativo ‘artesanal’, no caso dos produtos não alimentares, nem sempre assume uma 
conotação positiva. Tradição, diz-nos Fernando Gaspar (PPART) sugere, para o campo 
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alimentar, “uma coisa boa, algo com qualidade”. Já nos produtos artesanais não alimentares, 
o qualificativo “’feito à mão’ é um bocado depreciativo”. Em parte, o entrevistado atribui 
esta conotação negativa, à proliferação de feiras de artesanato “sem regra” e à indefinição 
vivida até existir uma regulamentação do sector. 
As feiras representam para os artesãos “lugares estratégicos” de lançamento no 
mercado e as Câmaras Municipais e as Regiões de Turismo surgem como promotores 
principais destas iniciativas. Contudo, parecem ainda hoje, reflectir a indefinição do sector, 
designadamente no que se refere a critérios de selecção dos seus participantes. Do artesão 
“tradicional”, rural e idoso, ao artesanato de “duvidosa” produção manual, passando pela 
gastronomia regional, frequentemente, encontra-se um pouco de tudo na maioria das feiras 
de artesanato, aparentemente capitalizando as comissões organizadoras a afluência de um 
público que, sobretudo nos meses de verão, é praticamente garantida. 
Com uma posição bastante crítica, o designer Francisco Providência28 alerta para o 
facto de, muito embora se possam relacionar os empreendimentos políticos na subsidiação 
das feiras de artesanato com a fixação da população, na realidade o que acontece é que o 
actual poder político encontra financiamento, através das Câmaras Municipais, com as suas 
feiras de artesanato e outros eventos promocionais para perpectuar “o que já morreu: a 
cultura local”. E esta morreu, não porque esteja desadequada ao tempo e ao lugar, mas 
porque “não soube questionar criticamente a sua participação na comunidade, não soube 
evoluir, não foi capaz de integrar o novo e de agir criativamente”.
Todavia, nos últimos anos, na opinião dos representantes do sector das Artes e 
Ofícios, tem-se manifestado uma preocupação em restituir uma “imagem de qualidade”
através de uma escolha mais restrita de participantes em algumas mostras de artesanato, 
aparentemente visando públicos mais diferenciados, em particular nos maiores centros 
urbanos, como o caso do Porto (Artesanatus), Lisboa (FIA – FIL) ou Coimbra (Feira de 
Artesanato 09)29. 
                                                            
28 Declaração obtida através da entrevista cedida à revista Cadernos de Design do Centro Português de Design, 
2003 (pp.: 17-21).
29 Durante o trabalho de campo, foi possível visitar as seguintes feiras de artesanato: Artesanatus – Porto 
(Dezembro 2008) organizada pela AARN; Feira de Artesanato 09 – Coimbra (Maio 2009), organizada pela 
Câmara Municipal de Coimbra. Foi ainda visitada a Feira de Artesanato Urbano de Coimbra (Outubro 2008), 
organizada pela Câmara Municipal de Coimbra e a Feira de artesanato urbano do Porto (Maio 2008), 
organizada pela Câmara Municipal de Porto e Associação Agir, na tentativa de perceber as diferenças nas 
formas de produção, organização e divulgação dos produtos artesanais entre as feiras de artesanato urbano e 
as feiras de artesanato tradicional. 
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“E isso aos poucos vai mudando, por exemplo, nas feiras mais significativas já se estabelecem 
diferença entre os dois casos [portadores e não portadores de carta de artesão]: há umas que 
admitem exclusivamente artesãos possuidores de carta, outras dão prioridade aos que têm 
carta, outras ainda têm condições diferenciadas para um caso e para o outro: quem tem carta 
tem um preço, sem carta tem outro e isto é válido, quer para os artesãos tradicionais, quer para 
a nova vaga de artesãos urbanos” (Fernando Gaspar, PPART).
As feiras, não obstante a sua importância, são consideradas, na generalidade, eventos 
destinados, maioritariamente, ao consumo turístico do que eventos de promoção do 
artesanato nacional e são entendidas, principalmente por aqueles que se aproximam mais da 
definição do design ou da arte, como um mal necessário do ponto de vista económico: “ (…) 
Vou para as feiras de artesanato porque preciso mesmo (…) porque preciso de vender e 
digo isto mesmo ao director da Associação de Artesãos da Região Norte, da qual faço parte, 
porque se não fosse isso eu não ia, porque é muito mau (…) ”, diz a designer Luísa Gameiro.
Contrariando a percepção dos representantes do sector das Artes e Ofícios com 
quem falámos, Luísa Gameiro refere ainda a inexistência de critérios rigorosos na selecção 
dos artesãos presentes na maioria das feiras de artesanato: “(…) vê-se pessoas que agora 
vão para o artesanato só porque não tem trabalho (…) Muitas vezes, nas feiras de 
artesanato é isso que acontece, o que é péssimo (…)”.
Outro entrevistado refere que as feiras de artesanato projectam e reflectem, 
igualmente, o pouco dinamismo da maioria dos artesãos ao não apostarem noutros meios de 
venda, exposição e promoção do seu trabalho, como forma de adaptação a um contexto 
mais exigente. Fazendo uma comparação entre as feiras e o comércio de forma mais ampla, 
Palmira Parente explica:
“Os artesãos que fazem só as feiras de artesanato, por norma, estão estagnados, habituam-se 
àquele circuito e fazem todos os anos as mesmas feiras, com os mesmos produtos; as feiras 
também não alteram o visual (…) o público também acaba por ser sempre o mesmo (…) o 
comércio é mais exigente porque nós temos que ir ao encontro do gosto do cliente, é mais 
exigente e também nos dá outro potencial de crescimento” (Palmira Parente, artesã, Viana do 
Castelo).
A mudança, como se verifica nos casos apresentados, não se dá apenas porque um 
grupo (designers) substitui outro (artesãos). Os artesãos continuam a vender, a produzir, a 
existir orientados para o artesanato. Assim, institui-se uma área, onde o artesanato e a arte 
coexistem: “hoje ainda há lugar para o tradicional porque, neste momento, está na moda” 
afirma Miguel Oliveira, referindo-se à procura crescente de um tipo de produtos artesanais 
“tipicamente portugueses” a que chamaríamos o mercado da saudade, e que se situa fora dos 
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espaços das feiras. Estes novos espaços expositivos e comerciais30, localizados nos centros 
urbanos e, cada vez mais, também localizados no espaço virtual, são um espelho ilustrativo 
destas dinâmicas de apropriação de uma determinada concepção de tradição e de uma 
retórica revivalista, não deixando, ainda assim, de dirigir a sua oferta de conteúdos a 
procuras específicas. A este respeito valerá a pena referir que muitos dos artesãos 
entrevistados têm os seus produtos expostos na loja A Vida Portuguesa, que se dedica à 
exposição e venda de produtos artesanais agora envoltos numa retórica revivalista, numa 
operação de resgate de algumas marcas e produtos artesanais encarados como objectos 
perdidos no tempo. A loja electrónica Feitoria, com a qual os artesãos também colaboram, é 
também espelho destas novas formas de re-significação dos imaginários associados a 
diferentes marcas e produtos artesanais. 
2.4. A PRESENÇA DOS NOVOS ARTESÃOS
A noção de artesanato ‘contemporâneo’ deriva, em parte, da representação do 
artesanato tradicional, uma vez que ela permite a apropriação de um modo de trabalhar, 
individual ou em pequena empresa (normalmente familiar) em que o produtor é aquele que 
domina a técnica artesanal. Mas esta apropriação é tudo menos decalcada. Diz-nos Helena 
Santos (1991) que, antes de mais, a aprendizagem do ofício se faz de forma indirecta, onde 
os referentes culturais são outros: aprende-se por experimentação, a partir de uma 
investigação intelectualizada (designadamente através de livros, instrumentos de manipulação 
fortemente distintivos, reflexo de um capital cultural detido) (Santos, 1991: 29). A 
criatividade, por sua vez, é a “marca de distinção” destes artesãos que evoluem 
progressivamente no sentido do “artesanato de arte” e do “artesanato do design”, duas das 
vertentes do artesanato contemporâneo. “Uma camada mais nova, que tem outro tipo de 
formação (…) e, se calhar, já estão aptos a tirarem benefícios destas parcerias, aliás muitos 
artesãos, eu diria mesmo bastantes, estão neste momento com o curso de design (…)” 
(Graça Ramos, CRAT).
                                                            
30 Estes novos espaços comerciais não substituem, em nenhum dos casos analisados, a venda e exposição de 
produtos artesanais nos circuitos convencionais de venda e exposição associados ao sector das Artes e Ofícios. 
As feiras de artesanato continuam a ser o maior veículo de venda destes produtos. Contudo, valerá a pena 
referir que algumas designers e artesãos entrevistados tentam distanciar-se destes circuitos (segundo uma 
selecção criteriosa de feiras de artesanato em que participam), sob pena de “desvalorizar” as suas produções, 
uma vez que consideram que nem sempre as feiras de artesanato têm a qualidade que lhes devia ser exigida. 
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Ainda que de forma global, é inequívoco que pela formação profissional foi introduzido 
no artesanato, um novo fôlego expresso na criação de novas unidades produtivas e no 
aparecimento de jovens artesãos/artistas que, com níveis crescentes de escolaridade, com 
preparação profissional adequada, munidos de competências na área do design, da gestão, do 
marketing e das novas tecnologias optam pelas artes e ofícios como projecto profissional 
garantindo, com qualidade acrescida, a sua continuidade e desenvolvimento.
Alguns contornos em relação à caracterização destes novos actores sociais foram já 
revelados por Helena Santos (1991). Segundo a autora, os novos artesãos são profissionais 
relativamente jovens, escolarizados, urbanos, com uma origem social elevada e que 
desenvolvem aprendizagens fora da esfera familiar e oficinal. Os seus criadores tornam-se 
pequenos empresários gerindo micro-negócios a tempo inteiro e enfrentam o desafio de 
equilibrar a produção de artigos artesanais – cujo volume não deve ser massificado – e a 
procura crescente (Idem, 1991: 18). 
Estes pequenos empresários têm que gerir a criação de produtos a par com as áreas 
financeira, de comunicação, distribuição e comercialização. Aproximam-se, em determinados 
aspectos, do artesanato tradicional: têm estruturas organizativas de produção similares; 
disputam um mercado em grande medida comum e oferecem resistências fortes ao trabalho 
cooperativo (Idem: 19). De outro lado, verifica-se a extrema diversidade dos seus percursos 
individuais, a hibridez das representações sociais dos agentes, as diferentes perspectivas de 
futuro, a disparidade de relações com o trabalho e os, por vezes contraditórios, modos de 
acção face à afirmação socioprofissional. No seguimento desta ideia, será interessante notar 
as diferentes estratégias de legitimação profissional que cada designer utiliza, embora tenham 
partido da mesma formação académica31, mostrando o esforço de conceptualização da sua 
própria actividade, bem como da definição de um campo (design) relativamente novo, 
dando-nos conta da capacidade que o design tem em absorver áreas de especialização e 
intermediação artística.
Cláudia Costa considera-se joalheira/artista. A este respeito afirma: “Considero uma 
jóia um objecto de arte, se esta tiver a capacidade de provocar o diálogo e de suscitar 
interrogações. Considero-me, por isso, Joalheira/Artista, pois no meu trabalho expresso as 
minhas preocupações e paixões”. No seu caso, além de estar a doutorar-se em joalharia 
                                                            
31 Todas as entrevistadas são licenciadas em Joalharia e possuem estudos pós-graduados em Design de 
joalharia pela ESAD. 
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pelo Royal College of Arts, lecciona no Departamento de Design numa Universidade inglesa 
onde também trabalha como Joalheira residente. 
Já Luísa Gameiro embora com dificuldade em se posicionar numa única área 
profissional considera-se designer de Joalharia. Trabalha por conta própria e tem uma 
empresa em nome individual. 
“Estou no meio de duas coisas (…) não posso dizer que sou artesã porque eu não me sinto 
artesã (…) gosto muito das técnicas mas … também não posso dizer que sou artista porque eu 
tirei o curso de artes para fazer arte conceptual e não faço só isso porque nesta fase não podia 
viver só com isso (…) sinto-me designer; design significa desenhar, mas também acho que é 
muito fazer um produto e adaptar e, neste caso, adaptar a técnica ao desenho e sair um produto 
e, por isso, acho que sou designer” (Luísa Gameiro, designer).
Juliana Carvalho, também com uma empresa em nome próprio, afirma-se 
profissionalmente numa esfera mais próxima da área da criação artística do que noutra 
esfera profissional: “O que eu gosto de fazer é criar. Para as finanças serei joalheira, é um 
enquadramento legal (…) Não me considero só designer, porque não faço só a parte de 
desenho (…) criar, acho que é um termo que tem a ver com tudo o que é necessário para 
desenvolver uma peça (…) portanto, criadora de jóias é a definição mais aproximada”.
Os exemplos apresentados situam-se naquilo que se poderá denominar de “design de 
autor”, actividade que resulta na produção de pequenas séries de objectos onde se releva a 
autoria individual e o peso da assinatura da obra. Num sentido mais recente, inclui os 
chamados design-makers, que não só concebem como, em muitos casos, realizam os 
objectos. Tratam-se, os casos apresentados, de representações estatutárias mais 
intelectualizadas do que os artesãos e ourives entrevistados. A criatividade e a consciência 
desse papel criativo parecem assumir uma importância capital na (auto e hetero) definição da 
sua actividade. Todas as entrevistadas fazem do campo artístico o seu horizonte virtual e 
parecem conscientes de que “trabalhando também com as mãos, o fazem de outra forma e 
com outros objectivos ou razões” (in Santos, 1991: 13).
Investigar e experimentar são duas componentes intrínsecas à actividade dos novos 
artesãos, pelo menos numa fase inicial do seu trabalho, pela necessidade de saber-fazer. Este 
lado intelectualizado do trabalho manual coloca-os fora de um contexto de artífices, 
sobretudo na medida em que, quanto maior for o seu conhecimento técnico, maiores são as 
possibilidades de “poder jogar com os materiais”, logo de “fazer coisas novas”, isto é “criar”. 
Será também importante referir que, nos casos analisados (as designers têm a sua 
própria empresa de design de joalharia/criação de jóias), aplica-se à criação artística,
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princípios idênticos aos da “criação industrial” em contexto empresarial. A exigência do 
mercado e a concorrência, por um lado, e a falta de mão-de-obra e mesmo os 
constrangimentos financeiros em “contexto de crise”, por outro lado, são mencionados 
como factores que colaboram para a produção de contextos de multiactividade. A 
necessidade de o mesmo profissional acompanhar as várias etapas do processo criativo gera
uma “multiplicidade” de funções por “aglutinação”, assumindo igual configuração à que 
Helena Santos verificou nos produtores culturais (Santos, 2001: 472). Será interessante 
mencionar o testemunho de Juliana Carvalho quando esta sugere uma concepção de criação 
artística que ultrapassa a questão da mera concepção do objecto artístico, valorizando a 
presença do criador em todo o processo criativo: (…) é esse todo que é necessário para 
criarmos e desenvolvermos as peças (…) a parte do desenho, do esquisso, da maqueta, da 
execução. (…) Mas temos também que criar um enquadramento no mercado, temos que 
fazer a comercialização, acompanhar a produção (…)”.
A importância da preservação das “técnicas tradicionais” e a insistência no carácter 
“manual do trabalho” e, finalmente, o triunfo do artesão associado ao domínio da técnica são 
dos argumentos mais utilizados pelos ourives e artesãos para se auto-incluírem neste campo 
profissional. Mas, por outro lado, constituem as maiores dificuldades de auto-demarcação 
face a esse mesmo campo, por parte dos entrevistados que se aproximam do campo 
artístico do design ou da arte. 
A dificuldade sentida pelas próprias designers ao se definirem ou auto classificarem, 
justifica-se, ora por um afastamento propositado e consciente do sector das artes e ofícios, 
ora pela recusa da problemática, ora pelo confronto com um campo heterogéneo de 
interesses, de acções e de problemas. 
Contrariamente, os artesãos e os ourives entrevistados definem-se profissionalmente 
na área das artes e ofícios, muito embora a maioria considere actuar também na esfera 
artística, no espaço da sua prática profissional quotidiana. Os que não o fazem, mantêm a 
questão da referência à arte (em ambos os projectos), ainda que frequentemente reveladora 
de tacteamentos e de incertezas. Deste modo, os artesãos entrevistados vêem uma 
continuidade entre o seu trabalho e o trabalho artístico mesmo que reconheçam pertencer a 
uma arena mais limitada: “Eu nasci numa família de artesãos que trabalhava o barro, além de 
o meu pai ser sapateiro de ofício, a minha mãe era do barro (…) mas eu acho que para se 
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ser artesão tem que nascer dentro (…) é preciso uma motivação (…) e depois a gente olhar 
e ter que querer realizar” (Maria do Carmo Leite, artesã, Barcelos).
O testemunho de Maria do Carmo, revela como a questão da “vocação”, entendido 
enquanto legado indiscutível, parece moldar a prática profissional da artesã. Igualmente, as 
designers assumem a vocação “para as artes” como uma “herança” incontestável. 
Ao contrário da opinião de Maria do Carmo, que entende a vocação”enquanto 
condição essencial para se “ser artesão”, Sandro acredita que a aprendizagem do ofício, 
através da formação profissional, pode ser fundamental para que as novas gerações adquiram 
o “gosto pelo ofício”:
“(…) Esses cursos, muitas vezes, são meio caminho andado para criar gosto, porque isto 
também se cria gosto, quando uma pessoa se envolve num projecto cria-se um gosto, (…) 
porque a juventude hoje pouco valor dá ao artesanato, mas estes projectos às vezes fazem com 
que os jovens tenham outra forma de ver as coisas, e só com estes projectos é que dá para eles 
meditarem sobre a importância do artesanato” (Sandro Porto, artesão, Viana do Castelo).
O problema da classificação do artesanato na hierarquia das artes reside na dificuldade 
em combinar a hierarquia de qualidade técnica (associada ao trabalho de artífice) com a de 
qualidade estética, que nem sempre coincidem nos mesmos produtores (Santos, 2001: 340).
Noutro plano, o critério da ausência ou presença de criatividade parece distinguir, para 
os seus actores, a dominante criativa do novo artesanato, do carácter repetitivo do 
tradicional. A criatividade no artesanato surge, na opinião dos entrevistados, muitas vezes, 
por influência exógena, de pessoas com formação urbana passando, por isso, a ser 
considerado artesanato ‘contemporâneo’. É a partir deste movimento que surgem novos 
vectores, como o “artesanato da arte” e um outro vector (menos explorado) associado à
indústria. Esta relação entre o artesanato e alguns ramos da indústria32 justifica-se, na opinião 
de Graça Ramos, porque os artesãos têm uma proximidade com os materiais, levando a 
entrevistada a explorar outras possibilidades de parceria e a questionar: “E se [o trabalho de 
parceria] fosse feito a outros níveis? Pessoas que percebem mais as questões de mercado 
ou, por exemplo, com pessoas que percebam sobre têxtil lar (…) se calhar tem-se apostado 
em segmentos errados (…)”.
O “artesanato de arte”, por seu turno, pressupõe a criação de peças únicas, a 
comercialização em galerias de arte e em museus, aproximando, de certa forma, o 
artesanato da arte. Estes dois vectores do artesanato contemporâneo não se excluem. Pelo 
                                                            
32 Para uma análise aprofundada da relação entre artesanato e indústria consultar Dermican (2005) e Sarkar 
(2007).
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contrário, muitas vezes coexistem representando, de alguma forma, a dicotomia entre a 
‘concepção’ e a ‘execução’ de produtos artesanais. 
Esta estratégia de autonomização passa ainda pela assunção de algumas relações com o 
artesanato tradicional (nomeadamente ao nível infra-estrutural), constituindo-se como um 
importante recurso em termos de reconhecimento jurídico das instituições (designadamente 
estatais) mais vocacionadas para intervirem junto do artesanato, lato sensu. Por isso, Graça 
Ramos considera fundamental para a valorização das Artes e Ofícios de forma global, que os 
projectos de confluência artística não substituam, por completo, os estudos das produções 
artesanais tradicionais. 
2.5. ANÁLISE DAS REPRESENTAÇÕES DO DESIGN E DOS DESIGNERS NO CAMPO DAS 
ARTES E OFÍCIOS
Tal como as Artes e Ofícios, o design começou a diferenciar-se da arte, enquanto área 
de actividade, a partir do final do século XIX. Na tradição europeia, inicialmente, foi usado 
como conceito geral para designar o acto de desenhar, um plano ou um estudo preparatório 
(Dormer, 1997: 39). Foi apenas nas primeiras décadas do século XX que o design enquanto 
profissão que envolve todo o processo de manufactura através do processo do desenho, até 
ao artefacto final, ficou associado, exclusivamente, à ideia de indústria e os designers
tornaram-se, claramente, distintos dos artesãos e dos artistas (idem).
Rees (1997), por sua vez, sugere que para entendermos o trabalho dos designers, 
actualmente, temos que abandonar as conotações que o ligam ao trabalho industrial, tal 
como acontecia no início do século XX, uma vez que, este trabalho poderá ser entendido 
como resultado das tensões entre a produção industrial e as estratégias de reconfiguração 
simbólica pelo campo artístico, aliás, bem visível no movimento inglês do final do século XIX, 
Arts and Craft (Rees, 1997: 117).
O poder do marketing, combinado com a crescente importância da tecnologia parecem 
ser o incentivo para a inovação no design. O mesmo acontece para o artesanato, embora de 
acordo com a lógica do mercado dos produtos diferenciados, como no caso dos projectos 
Leveza e VSNT, em que a produção artesanal parece adquirir valor acrescentado quando 
associado ao indivíduo criativo. 
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A divisão do trabalho entre os artesãos e os designers, ocorrida durante os projectos 
analisados é mais claramente vincada no projecto VSNT, uma vez que a metodologia do 
projecto Leveza, privilegiou, precisamente, o trabalho conjunto e a aprendizagem mútua 
entre os actores sociais envolvidos no projecto. Nesta separação, coube ao designer gerar 
inovação e a diferenciação do produto artesanal para enfrentar a concorrência de maneira 
eficiente e criativa, agregando valor e identidade. É ao trabalho do designer que cabe fazer a 
mediação entre a concepção e a execução dos objectos. Neste sentido, Graça Ramos afirma: 
“se queremos inovação, temos que ter novos desenhos (...) acho que haveria muita vantagem 
no agilizar desta relação mas, de facto, um é o dono do desenho e o outro é o da tecnologia 
tradicional (...)”.A concepção moderna de design, na qual a criação do designer apenas existe 
de forma abstracta, reflecte uma espécie de dualismo cartesiano tornando assim explícita, a 
separação entre a concepção mental e a execução física dos objectos artesanais (Rees, 1997: 
18).
Esta afirmação espelha uma das dificuldades de conciliação das duas esferas artísticas, 
revelando a forma como ainda hoje se diferencia artesanato e design, recorrendo á 
separação entre “fazer” e “idealizar” (Rees, 1997: 20). Na interface33 entre o designer e o 
artesão é o desenho e a sua qualidade de representação que se apresenta como factor 
básico para o sucesso da execução dos projectos. A formalização deste hiato é, em muito, 
resultado da procura das produções industriais em massa, revelando como o acto de fazer
um objecto pode ser dividido em duas partes distintas (Risatti, 2007: 169). Neste processo 
podemos julgar separadamente a qualidade da realização do plano de design e a qualidade da 
manipulação do material por parte do artesão na execução da abstracção. Pressupõe 
igualmente que existem atributos mentais para a criatividade que precede ou que, pelo 
menos, está “divorciada” da forma como se fazem as coisas (Dormer, 1997: 18). 
Um designer, diz Risatti é aquele que concebe e cria um design, neste sentido, o design é 
um produto da imaginação criativa (Risatti, 2007: 163). Por sua vez, o artesão, (diferindo do 
simples trabalhador manual, cuja função é fazer a “tradução” do design para um objecto 
físico, através da técnica manual), é algo difícil de definir porque, segundo o mesmo autor, a 
                                                            
33 A noção de interface remete para as noções de tradução e de estabelecimento de contacto entre campos 
heterogéneos. Interface é, como diz Levy (1993) no livro “As Tecnologias da Inteligência: o Futuro do 
Pensamento na Era da Informática”: uma superfície de contacto, de tradução, de articulação entre dois espaços, duas 
espécies, duas ordens de realidades diferentes (in Levy, 1993: 45).
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tecnologia moderna e a industrialização alteraram, de forma indelével, a nossa relação e as 
nossas expectativas em relação à produção (idem). 
A preocupação colectiva dos designers com o seu estatuto e com o seu propósito é 
exacerbada pela promoção de práticas e modelos que estão longe de corresponder à 
realidade que a maioria experiencia. A título exemplificativo, refere-se que aos estudantes de 
design foi dito, a propósito do projecto Leveza, que deviam trabalhar em equipa porque é 
dessa forma que o mundo da produção de objectos, ao qual aspiram um dia pertencer, 
funciona. Todavia, tal como reflecte Rees, os designers fazem parte de um grupo profissional 
que vive “deslumbrado” pelo mistério da inspiração e pela reclamação da “genialidade” do 
criador (Rees, 1997: 121). Por isso, a aprendizagem advinda do trabalho em equipa é 
acompanhada pela vontade de conseguir uma assinatura individual numa peça, como marca 
individual do seu trabalho.
O mito gerado em torno da imagem do designer enquanto profissional autónomo é 
uma variação da visão romântica produzida para a arte. Parte da representação dos designers
é promovida pela imagem do profissional enquanto criador de “espírito livre”, sem 
constrangimentos criativos e inspirados pelas suas próprias fronteiras criativas. A assinatura 
do designer no objecto desenhado e, mais tarde, produzido é entendida de forma equivalente 
à assinatura do artista na peça de arte e, neste sentido, ela parece conferir valor 
acrescentado a um determinado objecto. 
2.5.1. TEORIA, PRÁTICA E POÉTICA – CONSIDERAÇÕES SOBRE A INTRODUÇÃO DO DESIGN
NO SECTOR DAS ARTES E OFÍCIOS 
Aristóteles agrupou o conhecimento em três categorias: théoria, praxis e poiésis. A 
primeira categoria théoria, de acordo com o filósofo, é o conhecimento teórico ou cognitivo. 
A segunda categoria praxis, corresponde ao conhecimento adquirido pela prática de fazer 
algo – seria o conhecimento de “como fazer” algo ou alguma coisa. Representaria a 
habilidade manual adquirida para transformar uma matéria-prima, por exemplo, o ouro, num 
objecto de valor estético. Por último, poiésis representa o conhecimento que envolve o acto 
de produzir ou criar algo. Começámos por referir brevemente a categorização feita por 
Aristóteles para dar conta do modo como, em algumas das representações sobre o 
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artesanato e sobre o design, parecem estar vinculadas a uma suposta separação entre a 
execução e a criação, entre o “fazer” e o “idealizar” objectos.
Utilizando a categorização de Aristóteles de théoria, praxis e poiésis, Risatti (2007) 
sugere que o designer e o artesão não só não devem ser considerados em oposição, como 
devem ser consideradas na sua relação com as diferentes esferas de conhecimento. O design
deve ser entendido na esfera da théoria na medida em que implica uma abstracção e envolve 
um conhecimento teórico – o desenho, enquanto método de trabalho do designer será, no 
sentido empregue por Risatti, uma abstracção: são invenções formais que existem “em 
teoria” e não na realidade34 (Risatti, 2007: 167). Já o artesão parece fundir na sua actividade,
théoria e praxis uma vez que trabalha, simultaneamente, com uma abstracção e com uma 
coisa real, material. Ainda nesta linha de pensamento, diz-nos Risatti: “O trabalho artesanal 
deve ser entendido no domínio da poiésis porque a habilidade técnica e a imaginação criativa 
são mecanismos tomados em conjunto para transformar um objecto numa entidade psico-
conceptual” (Risatti, 2007: 168)35. Ou seja, o artesão não limita a sua actividade à execução 
técnica, envolve também a sua imaginação criativa, no desenvolvimento de técnicas manuais 
de execução de objectos artesanais. Ao conceber e executar um objecto, o artesão une 
ambas as operações e, com esta fusão, (que relaciona o processo artesanal, com a poiésis de 
Aristóteles) dá-se um profundo acto criativo. Neste encontro, pensar e fazer, visualizar e 
executar, théoria e praxis estão em relação: “Em vez de ser separados em etapas, a 
conceptualização e a execução estão integradas para que um sistema de troca ocorra 
quando as propriedades físicas dos materiais encontram a forma conceptual e a forma 
conceptual encontra o material físico”36(Risatti, 2007: 169). Com base neste entendimento 
do artesanato, talvez a mais importante posição desenvolvida pelos pioneiros do movimento 
Arts and Crafts, tenha sido a da concepção de que a prática criativa na área do artesanato é 
inseparável do processo de manufactura dos objectos (Dormer, 1997). Resumindo, o 
artesanato passou a ser entendido em relação à associação entre a actividade cognitiva e 
manual. 
                                                            
34 “(…) designs, after all, are abstractions, formal inventions for things that exist “in theory”, not in reality” (Risatti, 
2007: 167).
35 “Thus craftsmanship should be seen as existing within the realm of poiésis because technical skill and creative 
imagination come together in craftmanship to bring the thing into being as a psysical-conceptual entity” (Risatti, 2007: 
168).
36 “Instead of being separated into stages, conception and execution are integrated so that a subtle feedback system 
occurs when physical properties of materials encounter conceptual form and conceptual form encounters physical 
material” (Risatti, 2007: 169).
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Assim, se o design e o artesanato foram sendo explicados por valores dicotómicos 
(indústria/manual; produção industrial/mercado de luxo; urbano/rural; inovação/tradição; 
sofisticado/vernacular; masculino/feminino), actualmente, considera-se que as distâncias 
entre estas esferas criativas não são estanques, sendo que as tecnologias reinventaram os 
processos de manufactura e os designers e os artesãos partilham a linguagem do pós-
modernismo (Rees, 1997: 135). 
Os designers partilham com os artesãos uma auto-consciência sobre os modos como 
eles e os “outros” descrevem o seu trabalho e como este se relaciona com outras formas de 
produção visual, especialmente a arte (Rees, 1997). Neste sentido, a fronteira entre arte e 
artesanato assim como, entre o design e a arte para muitos sujeitos entrevistados é fluida e 
porosa. Alguns profissionais podem querer e estar aptos a explorar esta porosidade, 
enquanto outros continuarão a trabalhar de acordo com tradições reconhecidas. Estes 
diferentes processos de representação obrigam a que repensemos os seus processos de 
afirmação/ diferenciação e de legitimação nas sociedades contemporâneas, as suas 
desconexões e os seus cruzamentos. É sobre o posicionamento dos sujeitos nestes 
processos híbridos, que nos propomos reflectir no terceiro capítulo deste trabalho.

III CAPÍTULO 
HIBRIDISMO ENTRE ESFERAS CULTURAIS E ARTÍSTICAS
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3. A RELOCALIZAÇÃO DA CULTURA E DAS TRADIÇÕES NA CONTEMPORANEIDADE
Do ponto de vista de Santos e Abreu (2002), assiste-se hoje e desde há duas décadas 
atrás, a uma complexificação das relações sociais e, em particular, no que respeita à cultura, 
à multiplicação de processos difusos e cada vez mais fragmentários de construção de 
identidades e de sentidos. 
Aquilo a que chamamos “globalização”37 tem vindo a introduzir mudanças importantes 
nos modos como se constroem socialmente visões do mundo, representações identitárias e 
modelos distintivos de conduta. 
Em parte, diz-nos Peralta (2008), a crescente complexidade da construção de sentidos
e de representações identitárias, conjuga-se com uma nova relação espaço-tempo que 
afastou de forma radical a cultura do seu constrangimento espacial, desterritorializando-a e 
desvinculando-a de localidades particulares, o que conduziu a uma desritualização da 
tradição, alheando o seu processo de transmissão dos contextos locais de interacção social. 
Num tempo culturalmente caracterizado por uma certa desvinculação afectiva e espacial 
relativamente aos referentes do passado, parece verificar-se um crescente anseio colectivo 
pela procura das “raízes” que o passado parece condensar (Thompson in Peralta, 2008: 94). 
Noutro plano, sob a perspectiva de que a inserção da cultura nas relações sociais 
mudou, Canclini (1989) faz notar que a maioria dos espectadores não se vincula à tradição 
através de uma relação ritual, de devoção a obras únicas, com um sentido fixo, mas mediante 
o contacto instável com mensagens que são difundidas através de cenários múltiplos e que
propiciam leituras diversas. As novas leituras que fazemos do passado e das tradições que 
objectivam essa mesmo passado devem, neste sentido, ser entendidas como uma “perda de 
confiança” no presente e no futuro: “o impulso nostálgico é um agente importante no 
ajustamento à crise, é um emoliente social e fortalece a identidade nacional quando a 
confiança é enfraquecida ou ameaçada” (in Peralta, 2008: 98)”. Existem, apesar disto, 
continuidades com o passado que permanecem no presente. Mais não seja, nota Peralta 
(2008), porque nos “continuamos a debater com velhos problemas num mundo novo” (idem: 
                                                            
37 “Um conjunto complexo de processos de interdependência que supera o económico, o tecnológico e o 
cultural, assim como a “revolução tecnológica e comunicacional” operada pelo desenvolvimento das indústrias 
da imagem e da informação” (in Santos, 2002: 20).
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110). São os modos como nos relacionamos com as tradições pré-modernas e as valorações 
que delas fazemos no presente que se alteraram. 
São precisamente as complexas e inéditas articulações entre a tradição e a 
modernidade, como corolários do pluralismo e da diferença, que melhor definem a pós-
modernidade, e não apenas as consequências da difusão global da modernidade que 
resultaram na dissolução ou desintegração do mundo tradicional e na avassaladora 
simulacrização da realidade (Peralta, 2008; Canclini, 1989; 1993). Assim sendo, a pós-
modernidade revela ser uma condição social, cultural e política contemporânea que se 
caracteriza pela articulação, regeneração e fragmentação de ordens de significação passadas,
presentes e futuras, no seio da qual emergiram práticas e formas culturais inéditas como 
resultado de uma multiplicidade de possíveis cursos de acção, formas de pensamento e de 
estilos de vida disponíveis. Trata-se de uma “condição nova”, no seio da qual emergiram 
determinadas práticas e formas culturais inéditas (Denning, 2004). Esta nova condição parece 
condensar um conjunto ambivalente de continuidades e descontinuidades que caracterizam a 
relação entre a actual condição social e as formações que a precederam e geraram (idem). 
Ao mesmo tempo que refuta a origem das tradições e a originalidade das inovações, a pós-
modernidade oferece a possibilidade de pensar o moderno como um projecto relativo, não 
antagónico às tradições nem destinado a superá-las por alguma lei evolucionista inverificável. 
Dentro deste contexto, os casos aqui apresentados, identificam não apenas uma nostalgia de 
um passado pré-moderno, mas uma re-imaginação da “tradição” dentro da modernidade 
com vista a negociar o futuro. Em suma, o novo posicionamento proposto pelos casos 
apresentados, possibilita que muitas unidades culturais tradicionais não só sobrevivam e 
superem os processos de dissolução, como parecem agora viver uma crescente 
regeneração, ao mesmo tempo que revelam o “itinerário impuro das tradições”.
3.1. OS PROCESSOS DE REVITALIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO CULTURAL
A intensificação contemporânea do interesse pelas tradições corresponde, para 
Bromberger, a “processos multiformes” de verdadeiros programas de relançamento de 
traços e mecanismos (técnicas, económicas, institucionais, simbólicas) recorrentes que se 
combinam necessariamente nestas operações (Bromberger, 2004: 12).
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É Salomonson (1984) quem, pela primeira vez, define o processo de “revitalização” das 
tradições pela combinação de três características centrais que este processo parece 
incorporar: a retoma ou a conservação de um determinado traço cultural em desuso; o 
acompanhamento deste renascimento por diversas manifestações culturais (festas, 
exposições, concursos, colóquios) e, por fim, a elaboração de um modelo de discurso 
normativo associado a esta reinvenção (Bromberger, 2004: 13). Constatando a grande 
variedade de exemplos que estão sob a designação genérica de “revitalização”, Boissevain 
(1992) distingue diferentes categorias de práticas de revitalização das tradições sendo que 
todas elas38 adoptam uma atenção particular à revivescência de técnicas tradicionais e 
adoptam, em simultâneo, procedimentos de selecção, mecanismos locais de reabilitação de 
objectos patrimoniais. Também Françoise Choay (2007) no célebre livro “L’Allégorie du 
Patrimoine” reporta-se à ambivalência do conceito e das múltiplas formas que pode assumir 
a valorização do património histórico na era da indústria cultural. A autora assume o restauro, 
a reutilização, a encenação e a animação do património histórico como parte constitutiva de 
uma estratégia de contornos imprecisos onde, muitas vezes, se confundem ou se associam 
estas operações, com o intuito de transformar o património em produto económico, 
transformando o seu significado nas relações sociais, na forma como construímos uma 
relação com a temporalidade e na construção das identidades.
Estes processos “multiformes”, retomando a expressão de Bromberger, parecem 
alterar, de forma definitiva, o papel das “tradições” nas redes de relações sociais, 
especialmente se estivermos a falar do sector das Artes e Ofícios. Através da combinação 
das três características evidenciadas por Salomonson opera-se uma modificação dos valores 
de uso e de representação dos bens de consumo culturais, reconstrói-se e refuncionaliza-se 
uma identidade do objecto, ao mesmo tempo que se reclassifica o artesão, agora 
individualizado e subjugado (a maioria das vezes) às lógicas do mercado turístico. Este 
processo que revaloriza o artesão e os produtos artesanais está intimamente ligado ao 
processo de mercantilização cultural do artesanato tradicional, provocando alterações de 
forma e de substância nos processos produtivos, de circulação simbólica e de consumo 
cultural (Durand, 2006: 19). E, neste jogo complexo, ao mesmo tempo que as culturas e as 
identidades nacionais se problematizam, também as culturas locais e regionais são
                                                            
38 São definidas por Boissevain seis formas diferentes de proceder ao relançamento das tradições: Inovação; 
Revitalização, Reanimação; Restauração; Retradicionalização; Folclorização (1992: 7). 
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reavaliadas, existindo hoje um novo enfoque nas filiações locais enquanto pólos de 
identidade, comunidade e continuidade. Este é, com efeito, um dos grandes paradoxos da 
contemporaneidade: a aparente estandardização dos modos de vida à escala global é 
concomitante com o ressurgimento de diversas formas de localismo, consubstanciadas em 
expressões étnicas e regionais de diferença e autonomia, compensando o enfraquecimento 
simbólico do Estado-Nação (Peralta, 2008: 114). 
Se a cultura se globalizou, na medida em que não está localizada em nenhuma 
espacialidade específica, também se relocalizou, sendo interpretada e percepcionada 
localmente. Neste movimento, a cultura adquire novos referentes de territorialização à 
escala mundial, cujas fronteiras reais e simbólicas são altamente instáveis. A cultura 
globalizada é, portanto, a cultura reterritorializada na medida em que os sujeitos e os 
objectos culturais se desvinculam de localizações espaciais fixas e se relocalizam em novos 
cenários culturais, um movimento dicotómico designado por de/territorialização (Peralta,
2008). Por outro lado, os sujeitos não podem ser encarados como meros consumidores 
passivos de bens culturais. Ao invés, produzem criativamente idiossincrasias culturais como 
respostas a modelos estandardizados. Esta reflexão sugere que a “revitalização” ou a 
“reanimação” das tradições locais se articula com manifestações de modernidade global, 
onde a similitude coexiste com a diferença, os sinais de homogeneização são acompanhados 
de uma crescente heterogeneização e, por fim, a convergência e integração são 
acompanhadas por realidades de diversificação (Appadurai, 1990). Neste sentido, e tal como 
defende Clifford (1997), desenvolveu-se uma tendência no sentido da tradução cultural de 
formas culturais importadas, que são interpretadas e apropriadas de acordo com as 
condições locais de recepção, o que significa que este processo é multivocal. Canclini (1989) 
designaria de hibridismo39 este processo num contexto de formas culturais fluidas e incertas. 
3.2. HIBRIDISMO CULTURAL
No imaginário da pós-modernidade, escreve Werbner e Modood (2000), o hibridismo 
invade todas as áreas do discurso das ciências sociais subvertendo e pondo em confronto as 
categorias estabelecidas há muito tempo. No mundo contemporâneo, o incremento das 
                                                            
39 Ao longo do trabalho opta-se por assumir a designação de hibridismo, da tradução do conceito em inglês 
Hybridity. No entanto, outros autores denominam este mesmo processo de hibridação ou hibridez.
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viagens, de relações entre as culturas e as indústrias audiovisuais e o fluxo migratório, são 
alguns dos processos que fomentam o maior acesso de certas culturas aos repertórios de 
outras (Werbner, 2000; Crane, 1992). O processo de hibridismo será uma modalidade da
interculturalidade, sendo que esta noção, pela maior abrangência, inclui outras relações entre 
culturas, intercâmbios às vezes muito contestados. Assim, em muitos casos, essa relação não 
resulta apenas numa apropriação pacífica. É, pelo contrário, uma relação que se estabelece 
numa base de conflituosidade (Canclini, 1993). 
O hibridismo, apesar da abrangência da sua definição, pode designar um conjunto de 
processos de intercâmbios entre culturas ou entre formas culturais e, no que diz respeito a 
estas últimas, é definido como o meio pelo qual as formas se tornam separadas de práticas 
existentes e se recombinam com novas formas em novas práticas (Pieterse, 1995: 49). É 
também um termo recorrente no campo dos estudos literários, em grande parte pela sua 
presença na obra de Mikhail Bakhtin (1981). Pode dizer-se que, para Bakhtin, o hibridismo 
representava, antes de tudo, a coexistência de duas consciências linguísticas dentro de um 
único discurso que, mutuamente, criam contradições, ambiguidades e ironias. Bakhtin refere-
se ao hibridismo para designar a mistura de duas linguagens, um encontro entre duas formas 
de consciencialização linguística (Baktin, 1981).
Noutro registo, a análise de Werbner e Modood assinalam a existência de duas formas 
de hibridismo que se distinguem pela intencionalidade. Assim, a forma orgânica ou 
inconsciente de hibridismo é uma particularidade da evolução histórica de todas as 
linguagens (artísticas; culturais, simbólicas). Aplicando esta acepção à cultura e à sociedade 
de forma mais geral, afirma que as culturas evoluem historicamente através de apropriações 
miméticas, trocas e invenções (Werbner, 2000: 4-5). Ao mesmo tempo, este processo não 
cria rupturas com o sentido de ordem e de continuidade: novas imagens, palavras e objectos 
são integrados inconscientemente na linguagem ou na cultura. Os híbridos orgânicos criam as 
fundações históricas sobre as quais os híbridos estéticos constroem a mudança, através de 
fusões intencionais e deliberadas entre linguagens e imagens sociais diferentes (idem: 5). Os 
híbridos intencionais ou estéticos criam, por seu turno, uma irónica e dupla consciencialização, 
uma “colisão entre diferentes pontos de vista sobre o mundo”. Estas intervenções continua 
dizendo Werbner, “ao contrário dos híbridos orgânicos, fundem o infundível” (idem). A 
leitura de Werbner e Modood, que reforça a intencionalidade dos híbridos, é pertinente 
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para os casos aqui apresentados, na medida em que permite teorizar sobre a coexistência da 
mudança cultural e a resistência à mudança pelos diferentes grupos culturais.
Sublinhamos assim, que por ser um conceito transversal a várias disciplinas, adquiriu
diferentes sentidos e objectivos analíticos tornando-se um termo repleto de ambiguidades. 
A contribuição deste conceito no campo artístico, de acordo com Cláudia Madeira 
(2004), parece residir na ampla diversidade e situa-se, cada vez mais, em produtos que 
dificilmente se revêem numa catalogação de género, precisamente porque cruzam diversas 
linguagens. Esse novo território artístico híbrido tem por base uma geração também ela 
impura40, cujos limites próprios são, muitas vezes, de difícil identificação, na medida em que 
cruzam fenómenos que superam as escalas originárias: 1) nacional e local, substituindo-as 
por uma base transnacional e cosmopolita; 2) cultural e artística, ampliando-as para 
fenómenos que tendem a abranger todas as esferas do social, do económico e do político; 3) 
criação e criador, trocando-as por sistemas de co-autoria e co-criação, em diversos graus, 
com esferas da intermediação ou mesmo da recepção cultural (Madeira, 2004: 3). 
A complexidade destas relações, no contexto actual, justifica uma incursão pelos 
espaços que, por definição, se apresentem menos delimitados relativamente às suas 
classificações sociais e simbólicas. Aqueles espaços onde se mesclam mais intensamente 
critérios universalizantes da arte e da cultura (por referência mais ou menos directa e 
explícita às artes consagradas ou por estratégias de superação da menoridade a que se 
votam ou sentem votadas) e critérios singularizantes de construção de classificações 
autónomas (Santos, 2001). A estes espaços, onde se entende que as Artes e Ofícios actuam, 
Santos e Abreu (2002) chamam artes de fronteira, por tenderem a definir-se pela confluência 
e pela transversalidade de géneros, pela familiaridade e domínio (não industrializado) sobre 
as tecnologias e técnicas mais vanguardistas, mais do que pela exploração de nichos de 
especialização da criação (Santos e Abreu, 2002: 218). À falta de classificação inequívoca, 
prestam-se especialmente ao investimento duplo, entre lugares sociais e lugares artísticos: “a 
                                                            
40 Referimo-nos à noção de impuro, no sentido empregue por Mary Douglas (1991) no livro “Pureza e Perigo”,
quando a autora conceptualiza o corpo humano como uma entidade atravessada por fronteiras, representadas 
pelas aberturas do corpo. "Sujo" e "poluído" adjectivam o que está “fora do sítio” e, por isso, transcendem as 
fronteiras e as classificações aceites socialmente no corpo e no mundo. A teoria sobre pureza, poluição e 
perigo acaba, assim, por apoiar o peso do risco na sociedade ocidental contemporânea, particularmente o uso 
do risco como forma de marginalização do "outro". A impureza e, consequentemente, o impuro são, na análise 
da autora, entidades que representam uma ofensa contra a ordem estabelecida. Esta é uma visão próxima da 
desenvolvida por Homi Bhabha (2007) para fazer a crítica cultural do colonialismo, e onde o hibridismo 
sublinha a subversão e a desestabilização da autoridade cultural colonial.
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potenciação das ambivalências permite a importação de regras e princípios de 
funcionamento de outros campos, de acordo com as origens e as capacidades de 
movimentação dos seus elementos nesses campos” (idem).
O estatuto de marginalidade, nestes casos, é múltiplo (à imagem do romantismo, mas 
também face à arte consagrada e à arte “industrial”) e pode, assim, constituir-se como 
estratégia de autonomização (Santos e Abreu, 2002: 221). Nisso, se revê, por exemplo, a 
apropriação que, frequentemente, se processa em relação às “artes populares” – no sentido 
de expressões tomadas como “genuínas”. A procura de raízes antropológicas e a 
incorporação de tradições nos objectos e nos métodos de trabalho serve, frequentemente,
o trabalho de ocupação de um espaço que progressivamente se refuncionaliza e transforma.
A área de produção cultural, na qual as Artes e Ofícios se insere, manifesta justamente 
processos complexos de constituição, numa espécie de incorporação pela diversidade, aos 
quais não são alheias tensões que se exprimem através de estratégias de resistência, 
confronto ou integração perante os modelos que se encontram estabelecido. É então, neste 
contexto, que as relações entre a cultura e a economia se intensificam e onde se justapõem 
géneros e linguagens. Santos e Abreu (2002) consideram que muitas das novas relações 
entre a “arte” e o “mercado” e entre a “indústria” e a “cultura” são protagonizadas por 
criadores em áreas onde as fronteiras se encontram pouco nítidas no que respeita à sua 
classificação e, por isso mesmo, áreas onde são possíveis confluências (estéticas, 
tecnológicas, mediáticas) de recursos e linguagens que, simultaneamente, as opõem e 
aproximam dos campos mais estabelecidos e definidos. 
Questiona-se, portanto, quais os significados culturais formulados estrategicamente 
neste processo e como são activamente negociados na prática. Por outro lado, pretende-se 
deslindar que limites são definidos pelos sujeitos nas práticas que instigam a um cruzamento 
entre esferas culturais e artísticas na esfera de actuação das Artes e Ofícios. 
3.3. A DÉCADA DE 80 E O HIBRIDISMO CULTURAL NO SECTOR DAS ARTES E OFÍCIOS
Olhando para a história mais recente das Artes e Ofícios, dos anos 80 para cá, uma das 
características estruturais reside na capacidade de acolhimento de diversos tipos de 
experiências, de projectos e de expectativas – logo para a convergência entre diversas 
trajectórias. De facto, como explica Cláudia Madeira (2004), desde a década de 80 que 
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objectos híbridos têm estado presentes em instituições culturais (Madeira, 2004: 3), num 
contexto onde uma “ansiedade da contaminação” favoreceu a emergência de fenómenos 
culturais modernos e, no mesmo processo, dos seus “outros” (Nunes, 1996: 36).
Nas Artes e Ofícios também a retórica e as práticas de revitalização do património 
cultural e, com ele, das “tradições” chegaram em força nesta altura, em especial em 
territórios de baixa densidade, segundo uma perspectiva de desenvolvimento local 
sustentável pela articulação do património cultural, com os seus recursos culturais 
endógenos e com as comunidades locais. 
Contudo, aquilo que num dado momento de mudança emergia como ponto de 
unificação (a dimensão técnico-experimental associada ao trabalho manual, de acordo com 
uma ideologia fluida em torno de contra-culturas heterogéneas), rapidamente se haveria de 
revelar insuficiente para funcionar como critério de diferença e de emancipação. 
É precisamente nesta altura que um projecto considerado pioneiro e ponto de viragem
em matéria de convergência entre áreas artísticas, no campo das Artes e Ofícios, começa a 
ser desenvolvido em Portugal. O projecto comummente conhecido como “capuchinhas de 
Montemuro” foi promovido em 1985 pela Comissão para a Igualdade dos Direitos das 
Mulheres (CIDM) e assentou no apoio a mulheres com perspectivas de sucesso na área da 
produção artesanal, com o intuito de fixar população numa zona fortemente dominada pela 
desertificação rural (aldeia de Benfeito em Castro Daire). Ainda por iniciativa da CIDM 
contou com a participação da estilista Helena Cardoso que se “tornou num elemento 
fundamental para o progresso e desenvolvimento do grupo” (Leader, 2008) e com formação 
profissional e empresarial. Em 1989-90 estas mulheres foram contempladas com o programa 
sueco Siv Follin, passando Helena Cardoso a ter uma participação mais efectiva no projecto, 
começando por criar uma pequena colecção de moda utilizando a matéria-prima (burel e 
linho) e as técnicas artesanais desenvolvidas pelas artesãs. Receberam, em 2007, um prémio 
internacional “Criatividade para Mulheres em Meio Rural41”, instituído pela Women’s World 
Summit Foundation (WWSF), com sede em Genebra, criado na sequência da Conferência de 
Pequim sobre a Mulher (1995).
Num local onde a desertificação e a falta de mão-de-obra representavam um problema, 
e onde à mulher cabia a estruturação da vida económica e social (uma vez que a emigração 
                                                            
41 Este prémio é atribuído, desde 1996, a mulheres provenientes de meios rurais de todo o mundo que tenham 
desenvolvido um projecto auto-sustentável utilizando a sua criatividade para alterar significativamente a sua vida 
e do meio em que se inserem (Leader, 2008).
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masculina fazia sentir o seu peso), a redescoberta das capuchas, enquanto elemento 
“tradicional” na serra de Montemuro, permitiu-lhes encontrarem novas saídas profissionais, 
contribuindo para a fixação de população, sendo que actualmente continuam a existir tendo 
formado uma empresa artesanal. Parece importante lembrar que o que está em jogo na 
dinamização da produção artesanal e da comercialização das peças de vestuário das 
Capuchinhas de Montemuro é, tal como Jean – Yves Durand (2008) descreveu para outros 
processos de dinamização artesanal, antes de mais, a possibilidade de proporcionar alguns 
rendimentos adicionais, o aumento da auto-estima, uma possibilidade de autonomia e de 
estatuto social, a mulheres oriundas de um meio desfavorecido no qual a pluriactividade é 
necessária para assegurar a sobrevivência (Durand, 2008: 264).
Esta iniciativa é considerada como o marco que iniciou o processo de revitalização do
artesanato – pela introdução da inovação e da criatividade –, um caso de sucesso nacional e 
uma alavanca para o desenvolvimento da comunidade local, de valorização das técnicas 
artesanais associadas à produção de capuchas e para a dinamização do espaço rural. Como 
consequência, sobrelevaram-se critérios estéticos que viriam a servir de modelo para outras 
experiências e a afastar do campo do artesanato tradicional aqueles que, potencialmente, se 
poderiam afirmar fora dele. 
Aproximam-se, desde essa data, do design de objectos ou do design de arte, onde
actualmente se revê uma nova geração de profissionais formados em escolas nas áreas das 
profissões criativas42 – mas deles se afastam pela forma como construíram o seu estatuto e a 
sua reputação, ou seja, pelos percursos distanciados das escolas. Demarcam-se, por outro 
lado, da vulgarização do objecto “feito à mão”, que a globalização crescente cada vez mais 
tende a acoplar a processos produtivos que levam ao extremo a exploração de mão-de-obra 
intensiva – e desvalorizam aquele mesmo label, com os quais nenhuma pequena série pode 
concorrer (Santos e Abreu, 2002). Aqueles que, por diversos motivos, entretanto, não 
capitalizaram recursos capazes de concorrer nessas fronteiras com a arte (onde a diferença é 
um valor) tenderam a enveredar pela dimensão da depuração técnica, por vezes retomando 
a recuperação de técnicas e motivos tradicionais (em alguns casos, em vias de 
desaparecimento), cuja eventual refuncionalização pode passar pelo próprio mercado. 
                                                            
42 Não cabe a este trabalho aprofundar a distinção entre criador e profissional criativo. Contudo, valerá a pena 
referir que, para o contexto aqui analisado, esta distinção residirá no confronto entre diferentes poderes 
simbólicos: o criador incorpora-se no objecto criado, tornando-o, por isso, singular e, ao contrário, o criativo é 
entendido como um profissional ao serviço de um projecto que não é necessariamente seu (Santos, 2001: 569). 
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O projecto Capuchinhas de Montemuro mas também os que, na viragem do milénio, lhe 
sucederam: Avantcraft (CEARTE); Reinventar a Matéria (Crat); Two Second Skin (ESAD); 
Leveza: Reanimar a Filigrana (ESAD/ Museu do Ouro), Velhos Saberes, Novas Tendências
(AARN/ESAD) ou Nuance (IPVC/Museu do Ouro) são alguns exemplos da forma como têm 
sido pensadas e praticadas estas culturas de natureza híbrida e da forma como vêm sendo 
definidas estratégias para a manutenção das fronteiras simbólicas entre o campo artístico das 
Artes e Ofícios e do Design.
Apesar disso, entre os entrevistados persiste a ideia da necessidade de superar as 
carências do sector das Artes e Ofícios em domínios como a gestão, as novas tecnologias, as 
técnicas de promoção e o marketing. Ou seja, a falta de inovação nos produtos, na sua 
comercialização e na divulgação das produções artesanais, traduz-se numa desadequação do 
sector das Artes e Ofícios e dos seus produtos e na vulnerabilidade dos produtores de 
acordo com os novos paradigmas da sociedade contemporânea.
A estas carências associa-se uma estagnação do sector que parece contribuir para a 
promoção de uma imagem desclassificada do mesmo. A ideia de que o sector das Artes e 
Ofícios deve evoluir para outro plano é uma referência constante no discurso dos 
entrevistados. O sentido dado a esta evolução “vai de encontro aos novos paradigmas da 
sociedade actual”, afirma Miguel Oliveira. Neste sentido, a evolução continua a ser idealizada 
em articulação com uma “inevitável” relação de trabalho em “rede”com outras áreas 
criativas: “(…) Agora há pessoas muito novas que retomaram a arte e continuam e 
trabalham muito bem, e querem já trabalhar com designers (…) pode ser que haja uma 
evolução (Ana Campos)”.
4. PROCESSO DE MUDANÇA E INOVAÇÃO 
A complexidade da questão da inovação pode ser ilustrada a partir da análise de duas 
formas distintas de apropriação e interpretação da inovação que ambos os projectos geram. 
Será necessário, portanto, distinguir entre a inovação aplicada aos produtos artesanais, como 
no caso do Leveza e, por outro lado, os usos das novas tecnologias para renovar a imagem 
do sector das Artes e Ofícios (afastando a sua produção da imagem amplamente partilhada 
do artesanato enquanto objectos enraizados no passado), que caracterizou o projecto VSNT. 
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Observar a maioria das peças artesanais produzidas, no âmbito dos projectos 
analisados, leva-nos a concluir que, regra geral, os artesãos estão abertos à experimentação 
material, mas nem sempre a introdução de técnicas e conceitos que o design parece
introduzir são aceites de forma acrítica por parte dos artesãos. A propósito do projecto 
VSNT, a artesã Maria do Carmo Leite refere: “(…) Houve há uns tempos um curso de design, 
mas eu não quis fazer (…) tive medo de estragar as mãos…de fugir da minha linha. E se 
fosse estragar? E disse, não, fico por aqui!”. O depoimento de Maria do Carmo reflecte de 
forma clara o modo como os artesãos jogam com as matrizes icónicas da sua comunidade 
em função dos projectos estéticos e de inter-relações criativas com receptores urbanos. Os 
mitos com que sustentam as obras mais tradicionais e as inovações indicam em que medida 
os sujeitos superam os protótipos, propõem cosmovisões e são capazes de defendê-las 
estética e culturalmente. 
Neste sentido, o medo de “estragar as mãos” e de “fugir” da sua linha criativa, dá 
conta das fragilidades e da ambiguidade da relação estabelecida entre estes dois grupos 
profissionais, face a apropriações múltiplas que, poderão ser entendidas por alguns artesãos 
como um sinal de debilidade e (mais importante pela carga simbólica) diluição de autorias, 
como veremos mais detalhadamente no quarto capítulo.
Em ambos os projectos, a inovação e a criatividade parecem significar processos de 
trabalho capazes de despontar a mudança e é, através deles, que os objectos e as práticas 
híbridas se criam. Como nos diz Arriscado Nunes, qualquer estratégia de “apropriação 
cruzada” entre meios diferentes, de recursos estéticos e cognitivos, pode gerar efeitos 
imprevisíveis em termos de modificações nas configurações de modos de 
produção/tecnologias materiais/formas institucionais de produção cultural (Nunes, 1996: 59). 
A preocupação, no caso dos artesãos que participaram no VSNT, em apresentarem a 
brochura promocional; terem uma página na internet onde actualizam as informações sobre 
os seus trabalhos; terem os seus trabalhos disponíveis para exposição e venda no mercado 
virtual, são exemplos sintomáticos da mudança na forma como o sector das Artes e Ofícios, 
conscientemente, projecta uma imagem sobre si próprio para o exterior: “Eu tenho 
entregue a alguns clientes [brochuras promocionais] e ainda as tenho, porque eu depois 
comprei mais …eles davam 500 e eu pedi outras mil (…) tem boa apresentação (…) Foi 
uma boa ideia ter isso exposto na internet, porque hoje é um meio de comunicação que se 
usa muito” (Sandro Porto, artesão de Viana do Castelo).
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Valerá a pena enfatizar que as experiências que potenciam o hibridismo são, também, 
uma oportunidade de reflexividade sobre as próprias práticas profissionais e culturais. 
Através dos projectos em que participaram, os artesãos passam a delinear novas estratégias 
de implementação dos seus produtos no mercado, fruto de uma reflexão sobre as suas 
produções e sobre o seu papel enquanto agentes activos no processo de produção, 
comercialização e circulação dos produtos artesanais. Com mais ou menos sucesso ao nível 
estético, a inovação e a mudança traduz-se na reflexividade causada nos participantes dos 
projectos.
Noutro plano, para as três designers entrevistadas a propósito do projecto Leveza, a 
participação no projecto justificou-se por entenderem que se tratava de um projecto 
inovador, na tentativa de “recuperar técnicas e saberes que se estão a perder” representado 
em simultâneo um elemento de motivação para a participação. 
Luísa Gameiro considera as técnicas tradicionais ricas e, na sua concepção, a inovação 
reside no facto de se apropriar de uma técnica e usá-la de uma maneira “contemporânea” 
para se “adaptar ao mercado”. A este respeito, o artesão Sandro Porto, do projecto VSNT
declarou que, para inovar no seu produto, se inspirou nas “chinelas antigas”, acrescentando-
lhes o pormenor dos vidrilhos, “porque as pessoas gostam”, mostrando uma preocupação 
de adaptação às exigências do mercado. Entende, pois, que a técnica artesanal necessita 
adaptar-se à actualidade e à sociedade do consumo transformando-se os objectos 
produzidos em objectos de desejo e de consumo. Significa isto que os objectos devem ser 
adaptados a um contexto que exige a sua conversão em produtos culturais. Nas palavras da 
designer Luísa Gameiro: “(…) as peças têm que ser contemporâneas para ser o que as 
pessoas precisam, querem e procuram (…)”.
Parece ficar claro que, se, para uns, a aposta na inovação se materializa nos objectos 
em si e no modo como o trabalho é desenvolvido, para outros, esta aposta é promovida 
pelo marketing e pela utilização das novas tecnologias na promoção de uma nova imagem do 
sector das Artes e Ofícios. Um dos elementos a salientar, neste processo, passa pelo 
enorme desenvolvimento dos suportes tecnológicos e técnicos de produção cultural e, em 
particular, dos processos de comunicação. “Essa inovação não precisa de ser no produto, 
precisa de ser noutras áreas, como nós fizemos [VSNT] no caso da comunicação, e isto é 
inovação (…) e pode na mesma haver articulação de novas profissões como o design, o 
marketing (…)” (Miguel Oliveira, AARN). 
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Os projectos que aqui apresentados, parecem instituir uma diferença duradoura entre 
os participantes e os que não participaram. Pierre Bourdieu diria que é tão importante a 
finalidade integradora dos que participam, como a capacidade de separar aqueles que 
rejeitam (Bourdieu, 1982: 60).
Os projectos são entendidos pelo seus participantes, mas também pelos seus 
promotores, como um meio que permitiu realizar práticas inovadoras: “(…) É interessante 
reparar como os irmãos [Ramalho Santos], que tão bem souberam preservar a herança local 
de uma comunidade ligada à ourivesaria desde tempos ancestrais, têm-se atrevido a 
revitalizar, reinterpretar, renovar e a inovar criativamente o seu trabalho de filigrana, isto 
por causa do impulso dado pelo projecto Leveza (Cláudia Costa, Designer). Atente-se ainda 
no depoimento de Miguel Oliveira (AARN): “Muitos dos artesãos evoluíram por 
consequência dessas acções (…) foi o caso deste projecto (…) isto é importante mas, no 
contexto global, acaba por ser insípido, porque o que seria essencial é que se replicassem 
por todo o país projectos como o VSNT”.
Contudo, a viragem para uma nova postura perante os projectos não surgiu de forma 
imediata e sem resistências. Apesar dos irmãos Ramalho Santos afirmarem a sua 
receptividade, segundo o Director do Museu do Ouro e do ourives Carlos Gomes, foi 
necessário um esforço para motivar os ourives a participar. A “desconfiança” de ensinar 
algumas técnicas levou muitos artesãos contactados, a declinar o convite que lhes havia sido 
dirigido: “Muitos ourives com quem eu falei no início não aceitaram, acharam que isso só ia 
trazer complicações (…) um dos ourives disse-me na altura «se as mandares lá, eu ponho-as 
pela porta fora», depois não pôs nada, é claro!” (Manuel Sousa, MO).
Antes da participação no projecto, as práticas eram bastante diferentes entre os 
artesãos: “Fazia peças muito diferentes, não tinha nada a ver, trabalhava no tradicional que 
eram argolas de filigrana, brincos à rainha (…) houve uma evolução grande a nível de design
nas peças” (Carlos Gomes, ourives, Travassos).
Por sua vez, a mudança é entendida como um processo multidireccional e os artesãos 
Ramalho Santos entendem que o processo criativo não é exclusivo dos designers dando-nos 
conta que a fronteira entre artesanato e arte não é mais pacífica do que qualquer outra: 
“mas não é só ela [designer] que dá ideias e que idealiza (…) nós com a matéria dela 
começamos a fazer uma série de contas [filigrana] e ela, «não quero», passado tempos ela 
começou a querer”. Também o ourives Carlos Gomes considera que houve um trabalho de 
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parceria que possibilitou a criação de novas ideias e de novas peças. Por sua vez, os 
resultados do VSNT transcendem, desta forma, a plataforma do projecto e imiscuem-se nas 
práticas quotidianas dos artesãos.
Através dos dois projectos e em muito poucos anos, os artesãos conseguiram 
reorganizar um conjunto de imagens simbólicas, renovando a relação entre supostos traços 
“tradicionais” das suas anteriores produções, com elementos inovadores, supostamente 
característicos das áreas do design. 
“Houve aqui também um amadurecimento, mas não é fácil mudar as mentalidades de um 
momento para o outro. As pessoas têm as suas resistências, têm as suas dificuldades de 
entendimento dos processos de mudança, que, para alguns, foram muito rápidos (…) para quem 
faz há 40 anos o mesmo sistema e em 6 meses lhe muda as peças é uma mudança radical (…) 
mas a grande virtude foi a mudança de mentalidades que de facto ocorreu. Hoje os ourives 
estão preocupados em inovar e a ir a feiras e ver as novidades” (Manuel Sousa, MO).
Os artesãos, em ambos os casos, consideram ter sido importante a participação no 
projecto, uma vez que (foi este o motivo mais referido) permitiu uma aproximação aos 
designers impulsionando, acima de tudo, novos trabalhos, um aumento no número de vendas 
e a projecção do seu trabalho em novos nichos de mercado. Tal como no projecto Leveza, a 
maioria dos artesãos do VSNT consideram ter sido importante a sua participação no 
projecto e estão satisfeitos com os seus resultados. Uma brochura promocional é um 
resultado concreto e facilmente as pessoas reconhecem o seu valor imediato, afirma um dos 
promotores do projecto. Nesse mesmo sentido uma das artesãs refere:
“(…) Tivemos um benefício directo, um desdobrável com boa apresentação, muito bem 
elaborado, [o projecto] teve em várias feiras onde foi apresentado (…) teve um catálogo; foi 
uma mais-valia, visível, palpável, foi um projecto onde de facto se viu qualquer coisa porque, 
normalmente, não se vê! Ainda hoje a usámos [brochura promocional] e também nos leva para 
outras coisas (…) hoje estamos a fazer um catálogo digital porque queremos ver se 
conseguimos vender lá para fora” (Palmira Parente, artesã, Viana do Castelo). 
Além de considerarem ter sido um produto útil, parece ter sido o projecto a abrir 
novos campos de oportunidades para territórios desconhecidos, ampliando o leque de 
possibilidades perante novos mercados, até à data, difíceis de alcançar pelos artesãos. Assim, 
sugere-se que o projecto VSNT suscitou uma mudança nas práticas dos artesãos através de 
um produto concreto (brochuras promocionais) que, rapidamente, relocalizou as suas 
produções e os seus produtores no mercado global. 
Outra das observações efectuadas com este trabalho diz respeito à frequência, 
sobretudo nas novas gerações, dos cruzamentos culturais que incluem uma reestruturação 
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radical dos vínculos entre o tradicional e o moderno, dando, por exemplo, maior expressão 
à tendência de multiplicidade de funções e de competências entre os artesãos e os 
profissionais criativos, como se pode depreender dos testemunho:
“De facto há uma série de artesãos que partiram para outros caminhos associados ao design e 
alguns deles são mesmo designers (…) As pessoas que fazem a sua formação na ESAD, por 
exemplo, e depois pedem a sua carta de artesão e da unidade produtiva artesanal, no fundo, 
com a licenciatura, são artesãos. Já lá vai o tempo em que o artesão era analfabeto” (Fernando 
Gaspar, PPART).
Mas a escolha deste caminho tem, de facto, implicações paradoxais. Como nos 
demonstra Jaouen e Loup (2005), num estudo de caso sobre as alianças estratégicas 
desenvolvidas em França por artesãos e profissionais criativos, a escolha de trabalho em 
parceria leva à renúncia da independência e da individualidade que parece caracterizar estes 
grupos culturais.
Com o desenvolvimento dos projectos, a existência e legitimidade destes profissionais
torna-se correlacionada com a pertença a um grupo que existe pela partilha de recursos 
comuns (simbólicos) e/ou reconhecimento mútuo. A cooperação com um “outro” é a forma 
de exprimir a vontade ou a necessidade de partilha do mesmo universo simbólico e 
representacional (Jaouen e Loup, 2005; Canclini, 2002). A definição de uma identidade social 
constrói-se através deste processo, das interacções com um grupo e sobre uma dupla visão, 
de categorização individual e de comparação social (Jaouen e Loup, 2005). 
4.1. MUDANÇA NAS PRÁTICAS PROFISSIONAIS
Cláudia Costa, Juliana Carvalho e Luísa Gameiro são algumas das designers/criadoras 
cujo trabalho, implantado no mercado e já disseminado por vias comerciais, reflecte, ainda 
hoje, formas de apropriação das técnicas artesanais da filigrana. Revelaram, através do 
trabalho realizado durante e após o projecto, que parcerias como esta, entre design e o 
artesanato, poderão representar também para os designers, uma saída profissional alternativa 
e viável. A participação no projecto mostrou-se vantajosa em termos criativos, de projecção 
no mercado e afirmação profissional. As três designers consideram ter sido um ponto de 
viragem nas suas carreiras profissionais: a partir desse momento, desenvolvem uma linha 
criativa com base nas técnicas tradicionais da filigrana que descobriram durante a 
participação no projecto Leveza. Vêem no sector, nos seus materiais e nas suas técnicas, 
Denise Esteves
recursos para uma potencial exploração artística. Luísa Gameiro, designer de joalharia que 
participou no projecto Leveza, tem, actualmente, duas linhas criativas distintas. A primeira, 
dedicada à filigrana, tem grande aceitação junto do público português. Também Juliana 
Carvalho, joalheira participante no projecto Leveza, mantém actualmente uma linha de “jóias 
de autor” que se baseia no trabalho da filigrana, desenvolvido durante o projecto: “Foi no 
Leveza que me surgiu a ideia para umas argolas em espiral e fiz montes de argolas (…) bem 
como as alianças que também foram uma criação desse tempo e já vendi milhares de alianças 
(…).”
Torna-se, assim, evidente que, para ambas as designers de joalharia, o projecto Leveza
se revelou ser uma fonte de inspiração artística e uma oportunidade de desenvolver um tipo 
de trabalho criativo que não desenvolveriam de igual modo fora do contexto do projecto. 
A ideia de que os projectos Leveza e VSNT foram responsáveis pela alteração de 
práticas culturais e profissionais e constituíram-se como catalisadores de práticas criativas e 
inovadoras é algo sobre o qual nos iremos deter por instantes. A esta ideia de mudança (de 
hábitos, de rotinas, de formas de trabalhar e de aprender) associam-se outras: a de inovação, 
de criatividade e de evolução.
Quanto à participação dos ourives no projecto, também é reconhecida a sua 
importância para a sobrevivência da arte e dos seus profissionais, uma vez que, antes desta 
participação, já não exerciam o ofício de forma sistemática. Actualmente a designer Luísa 
Gameiro mantém a relação profissional com os dois ourives com quem trabalhou a 
propósito do projecto Leveza: “São ourives que trabalham agora só comigo, só fazem as 
minhas peças porque já não vendiam o tradicional (…) ninguém comprava nada”. Do mesmo 
modo, Juliana Carvalho e Cláudia Costa mantiveram até há muito pouco tempo, ligação a um 
ourives com quem trabalhou, desenvolveu técnicas e peças.
Se os ourives Ramalho Santos continuam a trabalhar com a designer de joalharia Luísa 
Gameiro, já Carlos Gomes, apesar de se encontrar actualmente desempregado, trabalhou 
em conjunto com Juliana Carvalho, considerando esta associação com a criadora o resultado 
mais importante no seu percurso profissional. 
A necessidade de trabalho e de subsistência é a justificação e, simultaneamente, 
motivação para a participação dos ourives no projecto Leveza. “(…) Elas tiveram sorte com 
esta coisa da crise porque senão, não estávamos para as aturar (…) e o tradicional está em 
primeiro lugar, claro! (…)” (J. Ramalho Santos).
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O desemprego e a “crise” são os motivos pelos quais o número de artesãos a 
participar nos projectos é relativamente elevado (no caso do VSNT foram trinta artesãos), 
deslocando em alguns casos, para esse tipo de produção, jovens procedentes de sectores 
socioeconómicos que nunca trabalharam neste ramo (no caso do Leveza foram 
aproximadamente trinta designers). O facto de venderem mais as “peças contemporâneas” 
do que as “tradicionais”, no caso dos ourives participantes no projecto Leveza, leva a que se 
encare um futuro profissional num regime de confluência entre saberes e técnicas artesanais 
com o design. Também no projecto VSNT, a inovação parece ser uma mais-valia para alcançar 
um mercado mais alargado:
“De longe, vendia mais as modernas, não tem nada a ver; também direccionei-me mais para esse 
tipo de peças, embora não esquecesse as outras, mas as encomendas acabavam por não 
corresponder. Era uma diferença abismal (…) O que é tradicional mesmo com as cores muito 
características, muito marcado não deve chegar a metade da facturação e se a gente não tivesse 
inovado e não tivesse criado, provavelmente, já nem existíamos nestes moldes” (Palmira 
Parente, artesã, Viana do Castelo).
Parece ter sido a dificuldade de afirmação profissional e a procura de novos mercados 
de trabalho que justificaram o envolvimento neste movimento de hibridação entre esferas 
artísticas: “(…) Muitos dos designers também terão dificuldade em se afirmar de outra forma 
e passam para esta actividade, (…) há casos de artesãos que fizeram cursos de design ou 
outros cursos de qualificação (…)” (Miguel Oliveira, AARN). 
A pesquisa mostra que a escolha pela parceria entre artesãos e designers permite 
adquirir competências complementares, alargar oportunidades, assegurar a sobrevivência e, 
igualmente, a legitimação fundamental para assegurar a viabilidade do trabalho. 
4.2. PROCESSO DE APRENDIZAGEM
A designer Cláudia Costa interessa-lhe artisticamente pela recuperação de “técnicas 
artesanais passadas” mas, antes da participação no projecto, nunca havia trabalhado com a 
filigrana, nem com ourives. Considera o mote da reinterpretação da filigrana apelativo e 
pertinente para o desenvolvimento do seu trabalho de criação: “Acredito que um 
conhecimento de várias técnicas é fundamental para o desenvolvimento do trabalho 
criativo.” Já no caso de Luísa Gameiro, a ligação ao artesanato inicia-se pouco antes da 
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participação no projecto. Foi a participação na FIA -FIL43 que a aproximou do sector das 
Artes e Ofícios, ligação que faz perdurar até hoje. Apesar desta aproximação ao sector, a 
área da filigrana era-lhe desconhecida. Por esse motivo sentiu-se motivada para participar no 
projecto e considera ter sido uma oportunidade para a aprendizagem de uma nova técnica, 
com o fim de progredir artística e profissionalmente. Recorda-se da sua primeira visita às 
oficinas de ourivesaria onde iria trabalhar: 
“ (…) Gostei imenso do que vi (…) Gostei imenso da filigrana, da matéria-prima, (…) do 
aspecto do fio antes de ser trabalhado (…). Fui aproveitar o saber deles, da técnica toda que 
eles tinham para produzir as peças que eu gostava de fazer mas não conseguia … tive lá horas, 
dias e dias mas fiquei a saber como é que se faz e então, a partir daí, já conseguia desenhar o 
que queria, para eles fazerem” (Luísa Gameiro, Designer).
Para as entrevistadas, o trabalho desenvolvido com os ourives representou um 
processo importante de aprendizagem. Estes dois exemplos espelham a insuficiência de 
aprendizagens específicas que, por sua vez, se tornam condições de aquisição de disposições 
culturais e simbólicas para o exercício do métier d’art, com a participação no projecto Leveza. 
Tal como nos alertou a directora do CRAT: “ […] Muitas vezes os alunos de joalharia saem 
desses cursos sem o mínimo de contacto com tecnologias tradicionais (…) e depois temos 
designers a desenhar peças de joalharia que um ourives diz não ser possível executar” (Graça 
Ramos, CRAT).
Luísa Gameiro acrescenta que, além desta aprendizagem, a vantagem do projecto foi a 
divulgação nacional e internacional das peças patentes nas exposições realizadas no âmbito 
dos projectos em que participou. Considera, contudo que o trabalho continuado que 
desenvolveu com os artesãos após o término do projecto foi o principal motor do sucesso 
do seu trabalho: “Se eu não tivesse depois ido para lá e continuado a trabalhar, não tinha 
feito mais nada. Tinha sido só a exposição (…) mas como gostei, fui para lá aprender (…) 
acabei por arranjar dois colaboradores de trabalho”. 
Em relação às práticas de trabalho, os ourives Ramalho Santos entendem que foi a 
designer Luísa Gameiro quem os ensinou a trabalhar de forma mais criativa a filigrana: ”ela é 
que nos ensina senta-se aí nessa banca e vem com as ideias dela e as gente também dá … é a 
deusa da ourivesaria [risos]”. Carlos Gomes, também ele ligado ao ofício desde a infância, 
partilha da mesma opinião: “Para mim também foi uma escola com a experiência e com o 
saber deles, dos outros [designers] e tive que me adaptar e evoluir e aprende-se muito (…)”.
                                                            
43 Feira Internacional de Artesanato, na Feira Internacional de Lisboa.
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O mesmo ourives considera que a inovação é uma transformação que tem que ser 
aprendida e, nesse sentido, o projecto Leveza mostra-se fundamental para a mudança: “Se 
vier um colega em quem nunca se deu essa transformação, nunca a sentiu e quer adaptar-se 
agora, vai ter dificuldades muito grandes (…) já propus fazer peças da Juliana [designer] a 
outra oficina, mas nunca sai como deve sair (…) nunca era aquilo que ela queria e eu 
também não gostava (…)”. Os “outros”, referidos por Carlos Gomes, são aqueles que não 
participaram no projecto, não estão habituados a fazer este tipo de trabalhos que “foge do 
tradicional”. Carlos Gomes aprendeu a trabalhar com outros materiais que não o ouro, a 
misturar materiais e a desenvolver diferentes tipos de técnicas. A aprendizagem exigiu, 
portanto, assumir o risco da diferença, experimentação e dedicação. Desta forma, as novas 
práticas e os novos valores a elas associadas articulam-se a novos processos de trabalho, 
onde a “experimentação” e a “prática” entram em confronto com as práticas associadas aos 
trabalhos tradicionais. Diz-nos o mesmo artesão que os trabalhos contemporâneos “exigem 
muito mais (…) tive que experimentar muito mais para ver o diferente (…) quando pensas 
que a filigrana está esgotada, afinal não está”. 
Vimos, ao longo deste capítulo que as fronteiras simbólicas entre os diferentes campos 
culturais e artísticos, flexíveis e permeáveis são, também elas, produzidas através da 
articulação de signos de origem e natureza mistas, num processo de hibridismo entre esferas 
artísticas, bastante heterogéneo. Esta é uma das mais proeminentes características das 
culturas contemporâneas: “Não reclamam ser predominantemente puras, mas híbridas por 
natureza” (Arantes, 2006: 294).
Mas estas dinâmicas de cruzamento de esferas artísticas, de apropriações desiguais de 
técnicas e métodos de trabalho, de mudança de práticas culturais e profissionais e de 
processos de construção identitária não são pacificamente aceites e praticadas pelos actores 
sociais. Pelo contrário, situam-se numa arena de contestação identitária. Para dar conta 
destas problemáticas, o próximo capítulo pretende reflectir sobre as tensões vividas nos 
campos artísticos das Artes e Ofícios e do Design e perceber que estratégias são utilizadas 
pelos actores sociais para lidar com a diversidade de posições e interesses dos 
intervenientes, num campo hegemonizado por agentes institucionais, importantes na 
operação de acções de intermediação. 

IV CAPÍTULO
TENSÕES ENTRE OS CAMPOS ARTÍSTICOS DAS ARTES E OFÍCIOS 
E DO DESIGN
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4.1. TENSÕES ENTRE OS CAMPOS ARTÍSTICOS DAS ARTES E OFÍCIOS E DO DESIGN
“Não é preciso que os designers e os artesãos cheguem ao 
matrimónio. Só necessitamos de ser bons amantes” (Manuel 
González Arias44).
Este capítulo surge da constatação de que os cruzamentos (de linguagens, de técnicas, 
de suportes, de materiais e de meios de expressão) geram novos sentidos nas práticas 
culturais dos designers e dos artesãos, resultantes não da fusão, mas antes da tensão que 
advém dos tais cruzamentos entre o artesanato e o design. Entendendo que o hibridismo em 
que assentam as estratégias de acção no sector das Artes e Ofícios não pressupõe a 
existência de cruzamentos sem controvérsias, o principal objectivo deste capítulo é, por um 
lado, o da enunciação e explicitação das principais tensões existentes dentro do espaço de 
acção dos projectos Leveza e VSNT e, por outro lado, a análise dos modos como se criam 
novos sentidos dentro dos campos culturais em questão45.
Propõe-se que as tensões que advêm desta relação surgem, de forma mais clara, 
associadas às questões da autoria dos produtos artesanais e da reivindicação dos direitos de 
propriedade intelectual sobre o património cultural “tradicional” e da disparidade das 
apropriações dos saberes e das técnicas artesanais pelas diferentes áreas criativas46. Esta 
problemática repercute-se, de forma concreta, no modo como os seus intervenientes 
representam e se representam no sector das artes e ofícios. O espaço de reflexão que os 
projectos parecem delinear, estimula a contestação identitária dos grupos culturais e 
artísticos na medida que permite a formação de um novo território de representação social 
e cultural. 
A retórica produzida pela maioria dos representantes do sector das Artes e Ofícios 
invoca um sentido de continuidade entre a “inovação”, a “tradição” e a “criatividade”. No 
cômputo geral, é uma retórica sobre uma suposta “pacificação do sector” que se traduz na
existência de uma relação harmoniosa entre os artesãos e os designers. Esta opinião, embora 
não seja unanimemente aceite é, pelo menos, amplamente partilhada pelos representantes 
                                                            
44 – Presidente da Organização dos Artesãos de Espanha – Oficio y Arte – Declaração proferida na 4ª 
Assembleia de Artes e Ofícios.
45 Sobre os conflictos e a criação de novos sentidos no campo artístico consultar Cattani (2006).
46 Também Lima (2004), Moreira et al. (2004) e Simão (2005) alertam para a necessidade de discussão dos 
direitos de autor e da propriedade intelectual sobre o património cultural.
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do sector em causa. Fernando Gaspar considera que, actualmente, ao contrário do que 
acontecia na década de 80, quando a questão do hibridismo cultural começou a ter alguma 
relevância neste campo artístico, o sector das Artes e Ofícios encontra-se internamente 
harmonizado:
“O sector está pacificado (…) Hoje em dia temos nas associações de artesãos, essa convivência 
entre artesãos tradicionais e artesãos contemporâneos. (…) Há uma feira de artesanato onde 
convivem [artesãos] tradicionais e [artesãos] contemporâneos e uma das coisas que contribuiu 
para isso foi a legislação da unidade produtiva artesanal de 2001 que veio a consagrar que o 
sector é plurifacetado e envolve todas essas áreas, desde o trabalho tradicional ao 
contemporâneo, há a cooperação com designers, logo há inovação (...) Eu acho que apesar de 
atrasada, [a legislação] surgiu no momento certo, surgiu numa altura de pacificação do sector, se 
tivesse que fazer uma legislação há 20 anos atrás era muito problemático (…) e hoje há um 
consenso absoluto sobre a matéria” (Fernando Gaspar, PPART).
Apesar deste testemunho, o consenso entre aqueles que institucionalmente 
representam o sector das Artes e Ofícios, parece não ser absoluto. Graça Ramos (CRAT) 
considera que as divergências entre os diferentes mundos onde as artes e ofícios e o design
se posicionam continuam a conter diferenças, na sua maioria, irreconciliáveis: “São mundos e 
percepções diferentes das coisas diferentes e não há espaço nenhum em que eles se toquem, 
e parece-me que estamos a forçar um cruzamento (...) ”. Na sua opinião, este cruzamento, 
no modelo que tem sido utilizado, não se tem revelado profícuo para os artesãos: “O 
designer importa-se demais com as técnicas e não pensa noutras questões que, para os 
artesãos, são fundamentais (…) muito do medo dos artesãos em desenvolver projectos 
destes é não verem benefícios, é não perceberem porque é que têm que ser eles a 
disponibilizarem o know-how e a técnica”. 
Parece não existir, na opinião da entrevistada, correspondência entre as vantagens que 
advieram para os designers e para os ourives da participação nos projectos em questão.
Ainda a este respeito, mas alargando o espectro da discussão para uma arena mais ampla à 
qual os projectos pertencem, o designer Francisco Providência afirma que artesanato e design
são associáveis apenas no modelo Bahauseano, em regime de contratação dos serviços, 
parceria ou co-autoria. Em parte, foi este o modelo que os projectos criaram, para o 
contexto aqui analisado. A relação de trabalho que se estabelece entre artesãos e ourives 
após os projectos terminarem é, precisamente, a de prestação de serviços e da contratação 
pontual para a execução de trabalhos específicos. Outros artesãos há que facilmente falam 
em parcerias (referindo-se ao período de execução dos projectos), pelo que se entende que 
é um modelo que consideram adequado e, por último, a questão da co-autoria parece não 
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constituir um problema. Deste modo, torna-se claro que as tensões entre os dois campos 
artísticos surgem associadas a outras problemáticas.
Estas tensões manifestam-se na forma como ambos os grupos se apropriam de 
técnicas e de conhecimentos considerados característicos dos artesãos e dos designers
respectivamente e, por fim, diz respeito à ambiguidade da problemática dos direitos autorais 
sobre os produtos artesanais produzidos. 
4.2. O PAPEL DOS INTERMEDIÁRIOS CULTURAIS
O espaço de representação resultante da tensão que os projectos criam é, em parte, 
da responsabilidade dos intermediários culturais. São eles quem tenta agilizar e gerir estas 
relações ambíguas e, no caso do projecto Leveza, coube ao Museu do Ouro e à ESAD
assumir esse papel: “(…) o que o museu teve de importante aqui, foi o papel de 
intermediação, nós funcionamos como plataforma, abordamos ourives para participarem no 
projecto, resolvemos os problemas que surgiam (…) eu [Manuel Sousa] e a Ana Campos 
[ESAD] fizemos o nosso papel e acalmamos as hostilidades e o projecto correu até ao fim”.
Já no caso do projecto VSNT, foi a AARN e a ESAD quem assumiu essa 
responsabilidade, sendo que, estas tensões foram sentidas de forma bastante mais ténue, na 
medida em que a relação estabelecida entre profissionais de diferentes esferas criativas não 
foi vivida de forma tão directa. 
A ambivalência das relações que aqui se apresentam é atravessada por fronteiras que, 
muitas vezes, são percepcionadas como “incompatíveis”, no interior do trabalho quotidiano 
de criação, de apresentação e venda dos produtos artesanais, em que emerge a importância 
das operações de intermediação. 
Nos diversos processos de transformação e na óptica que enfatiza o carácter híbrido 
do campo em que o artesanato se insere, a acção dos seus intermediários, pode ser vista 
como um trabalho permanente de articulação e tradução entre múltiplos géneros de 
recursos culturais, mundos sociais e actores (Ferreira 2002: 2). Na sua esfera de acção, os 
intermediários agilizam e promovem as ligações entre a esfera cultural e o mercado, o 
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universo do marketing e da publicidade, o sistema político, as instituições e os actores 
responsáveis pelo planeamento e administração do território, etc. (idem)47. 
Diferentes vozes parecem conjugar-se na representação das práticas culturais em 
análise. Parafraseando Karp e Lavine (1991), no contexto que os projectos delimitam 
“Conseguem falar com ou para mais de uma voz simultaneamente e esta abertura constitui, de 
facto, o potencial dialógico que está no cerne da cultura pública” (Karp e Lavine, 1991: 101)48.
A representação das práticas culturais é conflituosa e ambígua e, por isso, diferentes 
interpretações da cultura e, consequentemente, diferentes versões da autenticidade na 
representação dessa cultura entram, frequentemente, em confronto. Nestes termos, os 
projectos apresentam-se como uma “arena contestável” e de contestação (Karp e Lavine,
1991: 279). Contestável, porque a versão representada de “artesanato” é construída por um 
grupo hegemónico, para aquele contexto específico de representação. Os projectos são, 
neste sentido, um terreno de produção cultural, na medida em que produzem algo inexistente 
fora do próprio contexto. Isto é, constrói uma imagem pública, hegemónica (harmoniosa) do 
que é o artesanato português contemporâneo, diferente da imagem privada (ambígua) e, por 
isso, inexistente fora daquele contexto de representação (Karp e Lavine, 1991: 23). De 
contestação, porque a sua representação nunca é unívoca e, por isso, diferentes 
interpretações (participantes, organizadores, intermediários) do que é o “artesanato” e o 
“design”, a “inovação” e a “tradição” e a forma como se deve representar e exibir a sua 
autenticidade, entram em conflito. Desta forma, os projectos em causa permitem a 
desconstrução das representações homogeneizantes sobre o sector das artes e ofícios.
Forma-se, com base nesta realidade, uma nova arena contemporânea, isto é, uma “zona de 
contestação” (idem: 38). “Nesta zona, os interesses privados e estatais e as diferentes classes e 
grupos formulam, representam e discutem sobre o que é cultura (e aquilo que cultura deveria ser)” 
(in idem)49.
                                                            
47 Sobre a discussão da centralidade do papel dos mediadores do património cultural imaterial consultar Simão 
(2004).
48 “(...) they may speak with and to more than one voice at the same time and that, indeed, this loophole is the dialogic 
potential at the heart of public culture” (Karp e Lavine, 1991: 101).
49 “In this zone, private and state interests and different classes and groups formulate, represent, and debate 
what culture is (and should be)” (Karp e Lavine, 1991: 38).
“Estragar a Mão” – Práticas Culturais Híbridas no Campo das Artes e Ofícios
75
4.3. CRUZAMENTOS ENTRE ESFERAS ARTÍSTICAS
Parece incontornável que, à mudança de práticas, se incorpore uma mudança de 
valores. O que parece estar a acontecer nestes casos é uma valorização estética das peças 
que os artesãos produzem para as designers com quem estabeleceram uma relação 
profissional. Beleza, utilidade e virtuosismo técnico parecem ser os três critérios que 
moldam as práticas quotidianas de trabalho. A beleza torna-se um critério adicional usado 
para acrescentar valor às peças e que, no caso do projecto Leveza, os ourives tentam 
satisfazer. 
Se é verdade que algum artesanato gera a partir das suas próprias tradições um sentido 
estético de beleza e com uma apropriação de cânones de gosto específicos, também é 
verdade que essa concepção se transformou com a participação no projecto e está também 
subjugada à concepção de beleza estruturada pela “alta cultura”. Como nos lembra Becker 
(1992) “aceitando a beleza como critério, os artesãos apropriam-se das características que 
interessam a uma definição folclorizada de arte” (Becker, 1992: 275-276)50. Esta definição 
inclui uma ênfase na beleza, tal como ela é tipificada na tradição de um tipo particular do 
mundo da arte, como fonte de valor, como expressão de sentimentos e representativa da 
relativa liberdade do artista em relação a interferências exteriores (Becker, 1992: 276). 
Apesar de a beleza ser considerado um critério controverso, é utilizado frequentemente na 
orientação do trabalho dos ourives: “(…) Ela tem coisas muito bonitas…a gente no início é 
que se ria … eu ria-me das peças dela, hoje não (…) hoje gosto das peças e gosto de fazer 
as coisas dela” (J. Ramalho Santos).
De acordo com todos os outros entrevistados, o futuro do sector das Artes e Ofícios 
poderá passar pela ligação às novas profissões criativas. As “inovações” parecem ser 
facilmente assimiladas no vocabulário convencional e nas práticas quotidianas destes grupos, 
tornando-se a sua base de trabalho. Carlos Gomes, por exemplo, acredita que a associação 
entre esferas artísticas é capaz de gerar valor acrescentado às próprias obras, valorizando o 
“nome” e um ideal de qualidade na relação que estabelece com o mercado actual, em 
detrimento da experiência prática e da habilidade técnica que caracteriza o trabalho dos 
ourives: “Nomes ligados à moda e à televisão estão envolvidos na arte e isso teve que 
acontecer para dar valor às peças, porque se eu apresentar uma peça em meu nome não 
                                                            
50 “By accepting beauty as a criterion, participants in craft activities take on a concern characteristic of the folk 
definition of art (Becker, 1992: 275-276)”.
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tem valor nenhum, mas se for apresentado por um nome com projecção no mercado já tem 
outro valor e tem outro impacto e o nome que está por detrás da marca é que vende” 
(Carlos Gomes, Ourives, Travassos).
4.4. REPRESENTAÇÕES CULTURAIS E APROPRIAÇÕES DAS TÉCNICAS ARTESANAIS
Ana Campos confessa que “ (…) os designers, quando vão ter com os artesãos lhes 
impõem coisas e, às vezes, são coisas impossíveis de fazer, como eles dizem. Vão todos 
emproados e sem conhecimento da própria técnica”. Apesar da designer Cláudia Costa 
sublinhar a dificuldade inicial de relacionamento com os ourives, afirma: “Com o tempo foi 
sendo mais fácil o diálogo, pois respeitávamo-nos mutuamente e isso ajudou bastante na 
relação profissional que estabelecemos (…)”. 
A dificuldade de relacionamento é uma evidência reconhecida por todos os 
entrevistados, contudo, também parece ser consensual ter havido um esforço de ambos os 
grupos profissionais para superar as diferenças, na qual não será de desprezar, como já se 
referiu, o papel dos intermediários culturais.
Esta dificuldade de relacionamento tem raiz, na opinião de Graça Ramos (CRAT), nos 
diferentes contextos culturais e capitais escolares que os grupos possuem: “Estamos a falar 
de gente que fez um curso universitário [designer] e estamos a falar de gente com a 4ª classe 
[ourives], que nem sempre entende um discurso (…)”. Cientes desta dificuldade, os ourives 
Ramalho Santos afirmam que “o português dela [Luísa Gameiro] é também bastante 
complicado”. 
Esta dificuldade de relacionamento e de entendimento assume forma quando se 
estabelecem diferentes critérios de julgamento das competências estéticas e técnicas dos 
trabalhos e dos seus executantes. Tal como o standard da utilidade, também o da técnica 
parece ser desvalorizado, com a entrada dos designers em cena no campo das Artes e 
Ofícios, em especial, quando falamos do projecto Leveza. 
O que o ourives passou a vida toda a aprender e a fazer, de repente, é considerado 
por este grupo de estudantes e designers, mal feito. Fazendo isto, os designers colocam em 
causa, não só o conhecimento adquirido pelo artesão, como o conhecimento transmitido 
entre várias gerações familiares. E, quando o ourives sente que um grupo, ao qual não é 
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reconhecido mérito, está a assumir uma posição que não lhes compete então, nessa altura,
ocorrem alguns conflitos. Manuel Sousa, a este respeito sublinha:
“Por vezes, os designers, punham em causa o trabalho dos ourives (...) Quando alguém lhes vai 
dizer que aquilo que fez ao fim de 30 anos e com tanto trabalho, está mal feito ou que não é 
assim que se faz, ainda por cima por alguém que eles não reconhecem mérito nenhum (…), 
porque não atribuem qualidade nenhuma a um jovem designer que vem com umas ideias 
iluminadas, aí começam os problemas (…) era uma ofensa muito grande, ao ponto de os 
correrem pela porta fora (...)” (Manuel Sousa, MO). 
Da mesma forma, os designers sentem que os ourives estão completamente à parte do 
progresso artístico. É aqui, que os diferentes critérios estéticos e as diferentes tomadas de 
consciência da forma que o artesanato deve assumir e, ao mesmo tempo, onde diferentes 
versões de autenticidade e de criatividade entram em confronto. O ourives Carlos Gomes 
conta-nos um episódio, ocorrido durante o projecto Leveza, que elucida sobre a 
ambiguidade que pode conter a avaliação técnica e estética dos trabalhos, no contexto 
específico do projecto Leveza. Recorda-se da desavença que teve com um dos professores 
que acompanhou os jovens designers, durante o projecto: “Tem que haver cedências mas, se 
eu sei fazer bem a peça, porque é que hei-de fazer mal? Ele até pode ser o professor, mas eu 
tenho outra opinião, é mais correcto da minha forma, é mais funcional”.
Miguel Oliveira que, actualmente, concilia a sua actividade de dirigente associativo, com 
a de artesão e de designer, justifica: “É uma relação difícil porque estamos a tocar numa área 
muito sensível, que é a área da criação (...) porque ambos são criadores e há uma tendência e 
um impulso natural para criar aquilo que se imagina e que se projecta e, portanto, há um 
conflito e muito raramente há uma convergência desses interesses”.
Manuel Sousa justifica este confronto entre os ourives e os designers, no início do 
projecto Leveza, por duas ordens de factores: a primeira é uma questão de conteúdo e, uma 
segunda resulta numa questão de forma que, no seu conjunto, são condizentes com as 
diferentes formas de construção prático – simbólica dos universos representacionais dos 
sectores culturais das Artes e Ofícios e do Design. 
O reconhecimento do valor estético e cultural do passado permite aos ourives 
assumir uma posição diferenciada e, por vezes, distante da dos designers em relação às 
produções e produtos artesanais. A representação das artes e ofícios resulta, para o 
contexto do projecto Leveza, deste confronto de estéticas. Assim, mais do que representar 
uma ou outra cultura, o projecto representa uma estética criada num contexto específico, 
formando categorias apenas existentes naquele âmbito. 
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Um primeiro confronto surge das diferentes formas de conceptualizar o trabalho 
artesanal e diz respeito à classificação dos actores sociais perante o campo artístico: “(...) 
chamavam-nos de artesãos e eles nunca gostaram, tivemos que explicar que eles eram 
ourives e têm muita honra em ser ourives”. Para os ourives, continua dizendo Manuel Sousa, 
a designação de artesão era desprestigiante, “(…) era como quem faz cestas e alguns 
sentiam-se incomodados por serem chamados de artesãos. (...) parecem ser meros
pormenores mas não o são (...)”.
Uma outra questão diz respeito à forma como os jovens designers escolhem 
apresentar-se e, deste modo, demarcar-se no território simbólico e prático ao qual 
pertencem ou aspiram pertencer, diferenciando-se radicalmente dos espaços de referência 
dos ourives.
“As pessoas ligadas às artes normalmente têm tendência para ser mais rebeldes, [usam] o 
piercing, o cabelo pintado com cores mais garridas, com roupa estranha … e os ourives dali 
eram do mais conservador que há, trabalham há 30 anos “à banca” e olhavam com desconfiança 
para aqueles tipos que vêm da cidade com um formato bastante diferente e com um modo de 
tratamento e de conversa também bastante diferente (...) ” (Manuel Sousa, MO).
Existem, além destas, outras divergências que estas despoletam, no período que 
procede aos projectos em causa. Refere-se, a título de exemplo, a falta de consenso sobre 
os valores praticados pelos ourives no trabalho realizado para os designers. Diz a designer
Juliana Carvalho: “(...) as oficinas continuam ad eternum a falhar essa parte, quando alcançam 
o conhecimento de determinada técnica, quando vêem que foram capazes de superar, acham 
que isso tem que ter um preço que não tem cabimento [porque é muito elevado] e a 
verdade é que as oficinas pensam que estão a andar para a frente e estão a andar para trás”. 
Os irmãos Ramalho Santos justificam o facto de serem considerados os ourives com 
os preços mais elevados do mercado, em comparação com os outros ourives de Travassos, 
por considerarem a perfeição da execução técnica das peças, “a melhor de Travassos”, 
segundo dizem um trabalho bastante exigente e moroso: “O que ela [designer] faz é bonito 
mas demora muito tempo, daí a razão de ser caro, é uma peça fácil de fazer mas é cara 
porque dá muito trabalho; se levasse as armações, como no tradicional, era mais fácil para o 
ourives fazer porque a estrutura segura a filigrana”. 
Parece ser este o preço a pagar pela inovação e pela criatividade introduzida pelos
profissionais nas suas obras. Se as peças seguissem os preceitos da “tradição”, explicam os 
mesmos ourives, o trabalho técnico não seria tão elaborado e tão exigente para o seu 
executante. Não será, decerto, alheia à questão do preço, o facto de os ourives saberem os
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valores elevados que podem atingir as peças quando vendidas sob a marca registada das 
designers ou sob a designação de “jóia de autor”. Deste modo, os ourives provêm-se de 
bases alternativas para alcançarem o reconhecimento das suas práticas fora do contexto do 
projecto e aceder ao valor social e de legitimação social junto do grupo cultural ao qual 
pertencem as designers. É a tentativa de valorização do trabalho artesanal num novo nicho de 
mercado da joalharia contemporânea e de autor a que os ourives tentam aceder, mesmo 
que de forma indirecta. 
De igual modo, reflectir sobre a questão da autoria e dos direitos de propriedade 
intelectual no que diz respeito ao património cultural colectivo são as questões que, de 
forma mais ou menos intelectualizada e racionalizada, mais preocupam a generalidade dos 
actores sociais que actuam na área das artes e ofícios tradicionais.
5. PROTECÇÃO DO PATRIMÓNIO CULTURAL 
No século XX, surge a necessidade jurídica de proteger para salvaguardar o 
património cultural, quando a Segunda grande Guerra colocou em risco o património 
arquitectónico dos países europeus. Percebia-se que a legislação e os direitos de criação não 
alcançavam as características singulares do património cultural colectivo e dos 
conhecimentos tradicionais. 
Os bens culturais imateriais são reconhecidos pela Unesco, na Convenção para a 
Salvaguarda do Património Cultural Imaterial como as “práticas, representações, expressões, 
conhecimentos e técnicas acopladas a seus instrumentos, objectos, artefactos, e lugares 
culturais que lhe estão associados – que as comunidades (…) reconhecem como parte 
integrante do seu património cultural” (Unesco, 2003). Os conhecimentos tradicionais, sendo 
parte constituinte deste património, são definidos como sendo as formas de expressões, 
práticas, costumes, crenças e conhecimentos produzidos ao longo dos anos, passados de 
geração em geração, por uma determinada comunidade. São “formas de desenho, 
celebrações, rituais e métodos para produção de alimentos, pratos e medicamentos a partir 
de recursos naturais” (Unesco, 2003). De sublinhar nesta definição que o património 
definido deve ser transmitido de geração em geração, estando em constante mutação e 
transformação seguindo a comunidade a quem pertence. Essa interacção e transformação 
gera um sentimento de identidade e continuidade promovendo o respeito pela diversidade 
Denise Esteves
cultural e criatividade humana (Posey e Dutfield, 1996). Trata-se, portanto, de reconhecer a 
titularidade colectiva do património, por se reportar às identidades e referências culturais 
colectivas, sendo que, tal colectividade pode referir-se a um único grupo ou a várias 
comunidades até mesmo, geograficamente, distantes uma da outra incluindo, também, as 
gerações anteriores.
Embora as preocupações da Unesco com a protecção do património cultural 
estivessem já presentes no CIAM e na sua ‘Carta de Atenas’ (1933), o Comité da Unesco 
divulgou em Dezembro de 2006, a carta “protecção dos conhecimentos tradicionais: 
projecto de objectivos e princípios” que objectiva propor medidas políticas e jurídicas para a 
protecção do conhecimento tradicional. Como instrumento de protecção, o documento 
entende a necessidade de resguardar os conhecimentos tradicionais na sua estrutura social, 
os direitos colectivos e individuais advindos do património cultural e dos conhecimentos a 
ele associados (Oliveira et al., 2006: 123). Entretanto, tais convenções e cartas apenas 
esboçam e apontam as principais medidas a serem tomadas pelos países-membros. Mesmo 
participando das conferências e homologando as cartas, cada país deve ratificar as propostas, 
por meio de legislação específica. Na opinião de Oliveira et al. (2006), tanto ao património 
cultural imaterial, como aos conhecimentos tradicionais faltam normas jurídicas que atendam 
à natureza colectiva das criações. Como consequência, um dos paradoxos das políticas para 
o património imaterial é que elas tendem a tratar como “propriedade colectiva” bens 
culturais que, no seu contexto próprio, se encontram em muitos casos, submetidos a 
regimes de propriedade intelectual restritivos. Assim, transmitir tais bens a qualquer 
aprendiz através de oficinas, ateliês e cursos de formação, com o propósito de perpetuar a 
“tradição”, contraria essa mesma tradição numa dimensão fundamental: a distribuição social 
das competências (Moreira et al., 2004). Vale a pena, por isso, serem discutidas as questões 
que se relacionam com os direitos de autor e os direitos da colectividade sobre as criações 
que, muitas vezes, são definidas como anónimas por integrarem o repertório cultural de um 
grupo e, portanto, são representativas do património colectivo desse mesmo grupo.
5.1. ASSINATURA DAS PEÇAS ARTESANAIS E OS DIREITOS DE AUTOR 
Os artesãos, conscientes da dependência dos revendedores e lojistas (que parecem 
condensar uma parcela importante do poder de atribuir um valor e garantir a sua 
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autenticidade e criatividade), desdobram-se entre diversos circuitos – maioritariamente 
feiras e lojas, mas em alguns casos também galerias e museus – e optam, em alguns casos, 
por se aproximar da classificação artística, assinando ou classificando (através de etiquetas) 
os seus trabalhos. Surge, desta forma uma nova consciência em relação à autoria das obras 
que, podendo-lhe conferir um valor alternativo, nem sempre é aceite pelos vendedores e 
pelas lojas da especialidade. 
“Eu já tentei inventar uma etiqueta que se prendia às chinelas, mas os clientes [lojistas] 
aqui de Viana disseram-me de caras que se eu fizesse isso eles tiravam as etiquetas das 
chinelas (…)” (Sandro Porto, artesão de Viana do Castelo). Graças à assinatura, o significado 
do artesanato, tal como Baudrillard observou em relação às peças de arte, não é mais 
compreensível nos termos da sua fronteira com a natureza ou vida social, mas deve, em vez 
disso, ser interpretada em relação aos outros trabalhos dos criadores (Baudrillard in
Canclini, 1993: 63). A assinatura, que para os artistas representa uma forma de identificação 
pessoal, no artesanato torna-se uma reificação paradoxal da sua identidade colectiva. É deste 
modo que uma dimensão da discussão da autenticidade e da individualidade se prende com a 
noção de autoria.
Neste sentido, Durand (2008) refere-se à assinatura (reportando-se aos “lenços de 
namorados”) enquanto reivindicação de autoria individual como mais uma inovação no 
sector das Artes e Ofícios. Esta inovação afirma-se de maneira clara entre os artesãos de 
ambos os projectos analisados neste trabalho e propõe uma leitura orientada para a 
problemática da propriedade intelectual e da dimensão colectiva dos “produtos tradicionais”.
É que nem sempre o nome do autor é considerado como o elemento central. É antes 
a garantia da autenticidade e da manufactura artesanal da peça, que assume máxima 
importância para o artesão. Assim, o entrevistado planeia uma etiqueta para anexar às suas 
peças – em várias línguas, frisa: “(…) Queria fazer uma etiqueta com selo de garantia. Nem 
precisa ter o meu nome, mas quero que diga como são feitas estas chinelas, porque muitas 
pessoas pensam que isto é tudo feito à máquina e porque os ingleses e os alemães gostam 
muito disso.” (Sandro Porto, artesão, Viana do Castelo).
A explicitação do processo de produção e do seu carácter tradicional torna-se mais 
importante que o reconhecimento da autoria individual da obra. O facto de a etiqueta 
conter a informação de que as suas chinelas são “bordadas à mão”, assume uma relevância, 
inexistente até então, para distinguir este de outros produtos supostamente tradicionais. 
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Este parece ser um critério de distinção das outras produções quando, na realidade, devido 
aos baixos custos de produção dos países em vias de desenvolvimento, estes são também 
feitos desta maneira (Durand, 2008: 257).
Por outro lado, a noção de marca registada51 pode opor-se, de certa maneira, a este 
tipo de experiência singular, porque tende a agrupar os objectos artísticos em séries, onde 
se perde a especificidade de cada um. 
“As nossas peças têm todas etiquetas com o nome da casa que é uma marca (…) as 
lojas não gostam (…) não querem que se saiba a proveniência para os clientes não irem ao 
produtor (…) as peças vão com etiqueta e são identificadas porque temos orgulho naquilo 
que fazemos” (Palmira Parente, artesã, Viana do Castelo). O facto de os artesãos terem 
aderido à introdução das etiquetas, além de realçar a potência legitimadora que a sociedade 
contemporânea coloca no passado e nos seus símbolos, confirmam que está a acontecer 
uma mudança de posicionamento social: depois de séculos de existência mais ou menos na 
margem das atenções das elites sociais e políticas, são os próprios produtores que começam 
agora a procurar activamente o reconhecimento pela autoria (Durand, 2008: 257).
Num outro plano, um dos elementos que parece diferenciar uma concepção mais 
tradicionalista de artesanato, de um entendimento contemporâneo do mesmo é, 
precisamente, a questão autoral. Este debate, surge com especial ênfase, no contexto em 
que o projecto Leveza se insere. Enquanto a primeira concepção (tradicionalista) se associa, 
como vimos, a uma figura jurídica ‘difusa’, a técnicas e saberes que sendo “de toda a 
comunidade”, não pertencem a “ninguém”, a segunda (contemporânea) é fortemente 
marcada pela questão autoral, em que a identificação de um criador é incontornável. Desta 
forma, a marca autoral parece classificar e distinguir uns objectos como representativos do 
artesanato contemporâneo. O nome do autor outorga um certo estatuto ao discurso e à 
obra, conferindo-lhe autenticidade e distinção assegurando “uma função classificativa”, 
permitindo reagrupar um certo número de objectos, delimitá-los, seleccioná-los e opô-los a 
outros objectos. 
Quem é detentor dos direitos sobre as técnicas, os modelos e as criações? Revelando 
esta preocupação, Manuel Sousa afirma: “(…) há fronteiras relacionadas com os direitos de 
autor que são um bocadinho discutíveis, principalmente quando se fala de artes tradicionais 
                                                            
51 Quatro dos dez artesãos e designers entrevistados produzem os seus trabalhos sob a designação de marca 
registada. 
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(…)”. Da mesma forma, Graça Ramos atenta para o facto de que, se as artes e ofícios 
tradicionais são colectivas, também se deve valorizar, no seio da comunidade, os indivíduos 
que as dominam em detrimento daqueles que não o fazem. Por outro lado, se os padrões de 
transmissão de conhecimento se alteraram neste sector, uma vez que já não se transmitem, 
maioritariamente, por via familiar, nem são passados de geração em geração, mas antes pela 
via da formação profissional, os artesãos querem assumir, também a este nível, uma posição 
diferenciada, dentro do sector. Esta posição diferenciada passará pelo reconhecimento da 
importância social e económica da autoria das peças.
Esta problemática tem outras implicações no contexto do projecto Leveza, gerando 
conflitos na forma como são negociados os direitos e as obrigações face ao reconhecimento 
da marca autoral. A este respeito, a designer Juliana Carvalho afirma: “No que toca a 
respeitar direitos de autor muitas das oficinas continuam a ser um bocadinho retrógradas … 
Muitas vezes vou com um modelo para a oficina e parece o ovo do Colombo, aquilo parece 
tão fácil (…) e finalmente quando conseguem fazer, há a tentação de reproduzir o modelo 
para eles mesmo comercializarem (…)”. Na mesma linha de pensamento, Manuel Sousa 
atenta para o carácter difuso e, simultaneamente, para a novidade que a questão da autoria 
individual representa para os ourives. 
“Os ourives não acatam muito bem a questão de pagar direitos de autor, porque é uma coisa 
efémera, não é palpável; uma peça é algo que se vê, pego e tem um valor, pagar por uma folha 
de papel com um desenho, não! Como nunca pagavam direitos pelos modelos, porque são 
ancestrais e os trabalhos que faziam eram réplicas, eles [artesãos] normalmente não têm nada 
patenteado e, quando surge uma situação em que há um intermediário que é o designer, que fica 
com uma parte do dinheiro, às vezes, é visto com alguma desconfiança e cria alguns problemas” 
(Manuel Sousa, MO).
Como se demonstra pelos discursos citados, a questão da autoria das obras, 
permanece difusa para o contexto aqui representado. O facto de os ourives não 
compreenderem a obrigatoriedade de pagar direitos de autor ao designer, por algo que não é 
material, alia-se o facto de nunca o terem feito, nem sentido essa necessidade, em relação 
aos seus trabalhos anteriores. 
Outro aspecto importante da autoria das obras está ligado à questão económica e 
social quando esta, por um lado, permite a aquisição de um estatuto individual e, quando
esse aspecto, por outro lado, se relaciona com a protecção dos seus interesses económicos. 
Este aspecto parece não originar consenso em relação às obrigações que cada um tem 
que cumprir. Se esta é uma questão delicada para os designers, que vêem os seus trabalhos 
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replicados, vezes sem conta, sem o seu consentimento, a mesma questão não é menos 
problemática para os artesãos. Vejamos o discurso do nosso interlocutor que, 
explicitamente, reflecte sobre a importância e, ao mesmo tempo, a ambiguidade que a 
autoria assume, actualmente, na esfera de actuação das artes e ofícios52:
“A designer em causa patenteou uma malha que aqui sempre se fez (…) os designers vêm beber 
aos ourives as suas técnicas e depois patenteiam-nas (…) é a história de pessoas que patenteiam 
coisas que se fazem tradicionalmente. Há esse tipo de situações em que é muito difícil distinguir 
onde é que começa o trabalho de uns e acaba o dos outros, mas a mim custa-me a ideia de que 
alguém vem ter com os ourives, ver as suas técnicas, aproveitá-las e depois patenteia as coisas. 
No fundo eu percebo os ourives, da próxima vez nem querem mostrar nada e ficam 
desconfiados, porque [os designers] patenteiam as coisas. Um ourives que sabe fazer a malha de 
carretilha, que é o único que sabe fazer, depois não pode fazer para mais ninguém a não ser para 
ela [designer]. Deve ser permitido que [os artesãos] utilizem algum do seu conhecimento para 
proveito próprio, agora isso não significa replicar as peças, nem que de 10 peças se façam 50, 
isso é outra questão, são modelos e, se fez de forma diferente, ou se aprendeu a fixar de outra 
forma, devia poder utilizar noutras peças porque isso é uma forma de evolução das técnicas e 
das artes (…) são questões muito ambíguas (...) devia-se permitir que os ourives também 
evoluam, não é aprender com eles e depois não os deixam fazer nada. (…) Aliás eles [ourives] 
fizeram as peças com a máquina que era do avô deles (…) A malha existia como técnica, a forma 
de organização da malha é que foi dela [designer], a filigrana era utilizada como elemento 
decorativo nos desenhos e passou a ser utilizada como cobertura em anéis côncavos; houve um 
conjunto de técnicas e de materiais que depois se repercutiram em peças novas (…) claro que o 
ourives não punha a malha como ela a põe, é evidente que houve ali inovação (…) mas ela 
aprendeu isso com eles, eram eles que tinham a máquina de carretilha (…) aliás as máquinas 
estão no Museu do Ouro e têm, para aí, 200 anos (...)” (Manuel Sousa, MO).
A primeira ideia subjacente a este testemunho sugere a fragilidade da defesa dos 
direitos autorais sobre o património tradicional, que se torna problemática, quando os
designers patenteiam em seu nome as técnicas tradicionais. Visto de outro ângulo, a 
problemática assume contornos particulares, quando os ourives se apropriam dos desenhos 
e dos modelos realizados pelos designers, para os reproduzirem noutras peças e sem 
contrapartidas. Como se observa, ambos os grupos, parecem ter que lidar com situações de 
desrespeito dos direitos sobre a propriedade intelectual.
A segunda ideia subjacente ao depoimento apresentado, pode ser entendida como uma 
consequência da primeira no que diz respeito à relação desigual que se estabelece entre 
artesãos e designers, movida pelos limites pouco claros na lei de protecção do património 
colectivo e posta em prática através da maioria dos projectos de parceria entre estas duas 
áreas artísticas. 
                                                            
52 Opta-se por uma citação longa, por se entender que espelha a ambivalência que as questões tratadas neste 
capítulo do trabalho podem conter, no que respeita aos direitos de autoria sobre os conhecimentos 
tradicionais colectivos e porque reflecte, igualmente, o grau de reflexividade dos agentes ligados ao sector das 
artes e ofícios sobre esta matéria, principalmente daqueles que representam o sector das artes e ofícios.
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Por fim, parece evidente, pelo testemunho apresentado, que são reconhecidas 
características inovadoras ao trabalho dos designers e, de igual modo, também é reconhecido 
que sem o saber técnico, reconhecido aos ourives, não seria possível inovar nas produções 
artesanais na forma como é concebida a inovação pelos diferentes intervenientes nos dois 
sectores. Ou seja, as tensões e ambiguidades geradas, produzem novos produtos culturais 
que não existem fora do contexto criado pelos projectos de parceria.
5.2. PROPRIEDADE INTELECTUAL SOBRE O PATRIMÓNIO CULTURAL
O conceito de ‘propriedade’ baseia-se na ideia de que a inovação é produto da 
genialidade do indivíduo ou de um grupo de indivíduos (Posey e Dutfield, 1996). Existem 
vários tipos de direitos de propriedade intelectual das comunidades53 desempenhando, todos 
eles, um papel importante na protecção do conhecimento tradicional. Contudo, os direitos 
de protecção da propriedade intelectual requerem acesso à informação, aconselhamentos 
legais e recursos financeiros que, muitas vezes, não estão ao alcance das comunidades. 
Igualmente, a aquisição destes direitos de protecção é também um processo moroso e 
dispendioso a que, as comunidades, raramente têm acesso. Por outro lado, os direitos de 
propriedade intelectual são, normalmente, acompanhados por obrigações legais que, nem 
sempre, os indivíduos estão dispostos a cumprir.
Alguns dos conhecimentos tradicionais (neste caso as técnicas e saberes artesanais de 
produção) são possíveis de patentear, mas o preço deste processo pode ser, para a maioria 
dos indivíduos, proibitivo. Por outro lado, os indivíduos têm que provar que a invenção de 
um modelo ou de um padrão é nova e exclusiva de um único grupo ou indivíduo, o que nem 
sempre se apresenta uma tarefa fácil. A dificuldade de provar a originalidade de um 
determinado modelo, padrão ou desenho, num produto artesanal que mereça ser registada, 
apresenta-se como mais um elemento de ambiguidade desta relação. Respondendo à 
pergunta se as chinelas tinham sido uma criação sua, o artesão responde: “(…) quer dizer, as 
que eu faço foram inventadas por mim, muito embora … isto começou por um senhor daqui 
… não sei como é que ele fez (…) ele fazia chinelas bordadas em veludo, linha e vidrilho, ele 
inventou à maneira dele e eu inventei à minha” (Sandro Porto, artesão, Viana do Castelo). 
                                                            
53 A Organização Mundial da Propriedade Intelectual (WIPO) define a Patente, a Marca Registada, o Direito de 
Autor, a Propriedade Industrial e a Indicação Geográfica como categorias de protecção de propriedade intelectual. 
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Este conjunto de factores parece justificar o facto de muitos dos artesãos não 
usufruírem destes direitos de protecção de propriedade intelectual, nem do registo dos 
direitos de autor sobre um determinado modelo dos produtos artesanais tradicionais. 
Apesar do carácter reflexivo com que os intermediários se pronunciam sobre o 
assunto, para os participantes e intervenientes directos nos projectos, a questão assume 
contornos diferentes, sendo que é a reprodução dos seus trabalhos, por parte de outros 
produtores artesanais, a problemática privilegiada nos seus discursos. 
Quando questionados sobre a protecção da autoria dos modelos, dos desenhos e dos 
próprios produtos artesanais, a questão assume mais relevância para os entrevistados 
(designers e artesãos), em relação ao receio que têm de ver os seus trabalhos reproduzidos, 
indiscriminadamente, apesar de, no caso das designers entrevistadas, todas terem as suas 
peças registadas em seu nome, bem como os desenhos e modelos protegidos pelos direitos 
de autor. 
A questão da reprodução dos trabalhos artesanais por parte de outros produtores 
assume particular relevância no contexto do projecto VSNT. Em relação a este projecto, 
parece ser o medo das reproduções e a dificuldade de garantir o carácter singular e 
“autêntico” das obras que mais preocupa os artesãos entrevistados uma vez que as 
reproduções “sem qualidade”, normalmente, reduzem o seu valor comercial e simbólico. Na 
opinião dos entrevistados, a reprodução técnica “de fraca qualidade”, em maiores ou 
menores séries, dilui, de maneira decisiva, o sentido de autenticidade, desmistifica a 
singularidade da obra e altera, irreversivelmente, o campo artístico em que se insere o 
artesanato e os seus produtores.
Neste processo, como os modelos não estão patenteados, supostamente, qualquer 
produtor pode reproduzir as peças, tomando como modelo os trabalhos destes artesãos:
“(…) O do porto, que é um senhor que agora também faz, copiou pelas minhas mas é como 
da água para o vinho, eu sei o que é meu e o que é dele; iguais às minhas não existem 
nenhumas” (Sandro Porto, artesão, Viana do Castelo).
Quando questionado sobre a necessidade de patentear os modelos e os desenhos das 
chinelas que produz, o mesmo artesão responde: “Pois, mas também se o outro pega e tira 
as estrelas e põe outra coisa, já é diferente! O que é que vou fazer eu?! Não tenho hipótese 
nenhuma, por isso, quem quiser copiar (...) Não posso fazer nada. No bordado é muito 
complicado, numa marca não pode fugir, mas nestas coisas, basta fazer a espinha mais 
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atravessada ou mais ao comprido e fica logo diferente” (Sandro Porto, artesão, Viana do 
Castelo). Demonstra-se assim, a dificuldade de garantir a originalidade de uma técnica ou de 
um modelo, com o objectivo de patentear a invenção ou a inovação introduzida no produto,
para o proteger da reprodução. Contudo, nem todos os artesãos receiam as reproduções 
ou as cópias dos seus trabalhos atribuindo à perfeição técnica com que executam o seu 
trabalho a melhor forma de diferenciar os seus produtos dos demais:
“Nós já fomos copiados por outros produtores, mas o resultado normalmente nunca é grande 
coisa… essa parte não nos assusta (…) já vimos algumas coisas feitas em países asiáticos, até 
‘riscos’ nossos feitos lá fora, e isso pode ser mais perigoso (...). Apareceram bordados de Viana 
feitos na China ou na Indonésia e eram vendidos aí, nas lojas em Viana, e o turista compra (…)
nós identificávamos facilmente por causa dos tecidos e das linhas, mas o turista não sabe e paga 
aquilo como sendo um bordado de Viana (…) acho que estes trabalhos deviam estar 
identificados e depois, aí, o consumidor escolhe” (Palmira Parente, artesã, Viana do Castelo).
A perfeição da execução técnica dos trabalhos artesanais, neste caso, parece ser um 
critério para diferenciar, pelo menos para os seus criadores, os seus produtos artesanais. 
Contudo, para os consumidores, este critério não se apresenta tão eficaz e, neste sentido, 
os entrevistados sugerem que, se estes produtos forem identificados e protegidos através da 
certificação, os consumidores prefeririam comprar e valorizariam estes produtos mesmo 
que, com preços mais elevados, do que as reproduções, porque estariam a comprar, ao 
mesmo tempo, um produto autêntico. Assim, como alternativa de protecção dos seus 
trabalhos, os dois entrevistados acreditam que o processo de certificação dos seus produtos 
artesanais (Chinelas e Bordados tradicionais de Viana do Castelo) seria uma forma de, 
simultaneamente, proteger e prestigiar o seu trabalho. Contudo, também esta estratégia não 
escapa a controvérsias: “Eu queria pôr as minhas chinelas com uma certificação ou chinelas 
de Viana (…) mas quem é que me podia certificar as chinelas? Quem é que conhece? Quem 
é que saberia? Tem que haver alguém! (…)” (Sandro Porto, Artesão, Viana do Castelo). Uma 
outra artesã introduz uma problemática adicional que se prende com as limitações impostas 
pelo processo de certificação à criatividade de cada produtor e à procura de soluções 
técnicas e estéticas de forma a adequar os produtos artesanais às exigências do mercado 
actual:
“Do desenho não alterámos porque senão deixa de ser bordado tradicional de Viana porque 
agora estão a tentar certificar e ainda são mais restritivos, eles não só não querem deixar alterar 
os desenhos como estão a impor muitas limitações nas cores, o que nós, aqui, não achamos 
muito correcto porque o gosto do mercado vai-se alterando e aquilo que hoje nós vendemos há 
10 anos não se vende hoje e, daqui a 10 anos, vende-se outra coisa diferente (…) temos que ir 
de encontro ao mercado (…) também é difícil estabelecer a fronteira de até onde é que se pode 
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ir mas, vou dar um exemplo, há uns tempos descobrimos um tecido que era em fibras sintéticas, 
uma fibra muito boa, um tecido muito bonito, muito mais caro que o algodão com que nós hoje 
trabalhamos ou do que os linhos que se usam e poderia dar um excelente resultado, mas isto 
nunca seria certificado como bordado de Viana pelo simples facto de ter uma tela que é em fibra
por muito melhor que seja e isto, a meu ver, está errado” (Palmira Parente, artesã, Viana do 
Castelo).
Estes dois testemunhos salientam o facto de que, enquanto estratégia de 
desenvolvimento do sector, os processos de certificação do artesanato tradicional são 
entendidos pelos entrevistados como sendo processos uniformizadores e deles resultam um 
conjunto de dificuldades espelhadas, por exemplo, na preocupação de Sandro Porto, em 
saber quem tem conhecimento e legitimidade para certificar as suas chinelas e até de 
contradições, retratada na reclamação de Palmira Parente sobre as limitações impostas à 
criatividade e necessidade de adaptação dos seus trabalhos ao mercado contemporâneo.
Parece claro que, ao contrário dos ourives participantes no projecto Leveza, que 
tentam uma aproximação e legitimação dos seus produtos através de uma estratégia que os 
aproxima da esfera artística para alcançar um outro reconhecimento público, os artesãos 
participantes no projecto VSNT optam por estratégias que os aproximam da esfera das Artes 
e Ofícios e, de uma já conquistada e reconhecida, concepção que o aproxima das 
“tradições”. Mas, apesar das diferenças, certas problemáticas são comuns a ambos os 
discursos: a ideia de mobilidade, de trajectórias multidireccionais, de questionamentos de 
limites e de fronteiras, os cruzamentos no artesanato como elementos de tensão, entre 
forças diferentes que se unem para a criação de algo novo. 
Aqui destacamos especificamente aqueles que trabalham com a “poética do entre”, 
criando obras em que materiais e formas evocam origens diversas e, às vezes, opostas, onde 
se elaboram os sentidos e as tensões. Neste movimento, as tomadas de consciência da 
fluidez dos seus limites criam condições para que a inovação aconteça, nos termos que 
assume, por exemplo, o debate em torno da questão dos direitos de autor e da reclamação 
de propriedade intelectual, demarcando uma nova posição do sector das Artes e Ofícios 
face ao mundo das artes em geral.
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CONCLUSÃO
Tentou-se demonstrar com esta dissertação que o campo das Artes e Ofícios, pelas 
suas características, promove a hibridação e a diluição de fronteiras convencionalmente 
estabelecidas, favorecendo os processos de recombinação e cruzamento de elementos 
oriundos de universos socioculturais díspares estimulando, em simultâneo, a intersecção 
entre lógicas culturais e artísticas. Uma das características dos campos de criação e 
produção cultural que aqui foram estudados e, em particular, os modos de articulação entre 
os seus agentes e os respectivos campos de actuação reforçam o investimento estratégico 
na exploração destes territórios híbridos de produção cultural e de confluência entre áreas 
artísticas tornando-as, particularmente, permeáveis a processos de mudança e de conversão, 
não apenas ao nível artístico e cultural, como também no plano social e simbólico. 
A permeabilidade das fronteiras que atravessam as artes e ofícios e o design e os 
actores sociais que neles se sentem implicados, por um lado, e, por outro lado, o surgimento 
de fenómenos “híbridos” constituem das mais importantes manifestações das dinâmicas 
culturais vividas nos sectores culturais estudados, no contexto circunscrito pelos projectos 
Leveza e Velhos Saberes, Novas Tendências. 
Aumentando a labilidade dos seus limites, os deslocamentos parecem gerar tensões na 
própria estrutura do campo: entre códigos e representações preestabelecidas e socializadas 
e códigos novos e subjectivos; entre o poder regenerador da inovação e a referência 
identitária à tradição. 
Advoga-se a centralidade dos projectos: Reanimar a Filigrana e Velhos Saberes, Novas 
Tendências, na análise do sector das Artes e Ofícios na criação de categorias híbridas de 
produtores (próximas dos artesãos de arte e dos designer - maker), de produções artísticas 
(designadas como artesanato contemporâneo e artesanato de arte). Em articulação com a 
simbologia gerada pelas novas tecnologias comunicacionais, pelo design e pelo marketing (e 
que permanecem inexistentes fora deste círculo), os projectos analisados alteram, 
concomitantemente, o contexto de produção, difusão, comercialização e circulação 
simbólica dos produtos artesanais. Destacam-se, em simultâneo, por funcionar enquanto 
espaços de representação cultural construindo um lugar de contestação e reivindicação das 
identidades culturais. Deve ainda ser salientada a sua função mediadora ao convocar alguma 
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reflexividade entre os intervenientes, especialmente, no que diz respeito à reivindicação de 
direitos autorais sobre os “conhecimentos tradicionais” e na afirmação de uma nova 
consciencialização sobre a protecção da propriedade intelectual no que concerne ao 
património cultural colectivo. 
Como se defendeu neste trabalho, essas dinâmicas desenvolvem-se num território 
marcado pela tensão entre a globalização cultural e a rearticulação local de configurações 
culturais que permitem, por sua vez, explorar os novos territórios da cultura, as formas de 
associação e dissociação ligadas aos novos reportórios culturais e às configurações culturais 
emergentes, bem como as suas implicações sociais e culturais. Este território representa 
também um espaço de fronteira, no sentido que é um espaço de adaptação e de liminaridade 
onde a “criatividade” e “inovação” colocam em confronto os diferentes saberes e técnicas 
“tradicionais”, procurando recuperar modelos de conhecimento e integrando novas formas 
de fazer e de pensar. 
O dilema da “perda das tradições”, a referência à manualidade enquanto técnica 
utilizada nas produções artesanais e o seu valor artístico apresentam-se como elementos
estruturantes na constituição das comunidades simbólicas analisadas. A utilização da 
expressão “Estragar a Mão” leva-nos, facilmente, a concluir sobre a importância da referência 
à manualidade na representação social do artesanato e sobre a ambiguidade e conflituosidade 
de ordem cultural, profissional, estética, mas, sobretudo simbólica, que a relação entre estas 
duas esferas artísticas faz emergir nas identidades dos grupos e nas práticas culturais. 
Contudo, muitos destes elementos são utilizados enquanto critérios valorativos por 
referência ao sector artístico com o qual se relacionam. 
Com a introdução de novos actores no campo das Artes e Ofícios, as conotações de 
identidade, tradicionalidade e autenticidade coexistem com as de inovação, criatividade e 
beleza e intercruzam-se com práticas que privilegiam a transversalidade e a mobilidade entre 
géneros artísticos. Neste processo de conversão, a valorização da assinatura e da 
singularidade das obras e a valorização do critério da beleza dos objectos artesanais 
representam alguns dos exemplos mais significativos da aproximação entre os artesãos e os 
designers.
Esta conversão mas, simultaneamente, a ambiguidade que gera, torna o terreno poroso 
e fértil na reformulação das representações sociais das áreas artísticas e não adquire 
relevância apenas no campo erudito, influenciando também as classificações e a 
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regulamentação jurídica como se defende através da análise dos novos instrumentos 
legislativos e regulamentadores da actividade artesanal em Portugal, como sejam a Carta de 
Artesão, o Reportório das Actividades Artesanais e o novo Estatuto do Artesão. Não tendo 
o artesanato tradicional conseguido sair do seu enclave, terá implicado uma reconfiguração 
das estratégias dos novos candidatos que, em bastantes casos, não ficam indiferentes às 
relações com o design, como estratégia de transversalidade, de confluência social e simbólica, 
procurando abrir um espaço de legitimação.  
Se esta investigação tenta captar uma parte do universo simbólico que enforma o 
modo como se reproduzem imaginários e as representações simbólicas do sector das artes 
e ofícios fica ainda por desvendar um terreno bastante mais vasto, garantindo que a riqueza 
do objecto de pesquisa não se esgota com este trabalho. 
Denise Esteves
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1. GUIÃO DE ENTREVISTA AOS AGENTES INSTITUCIONAIS RESPONSÁVEIS PELA 
ELABORAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DOS PROJECTOS LEVEZA E VSNT
BLOCO A - TRAJECTÓRIA PROFISSIONAL
A1- Qual foi o percurso enquanto dirigente associativo /representante da organização que 
preside/dirige?
A2- Quais foram os principais problemas (no sector artesanal) com que se deparou quando 
assumiu o cargo?
A3- Como é que esses problemas têm vindo a ser resolvidos por parte da instituição?
A4- Quais as principais mudanças que merecem destaque no sector das Artes e Ofícios?
BLOCO B – PANORAMA NACIONAL SOBRE O SECTOR DAS ARTES E OFÍCIOS 
TRADICIONAIS
B1 – Identificação dos principais problemas do sector das Artes e Ofícios actualmente.
B2 – Quais os projectos que têm sido desenvolvidos, que medidas e que objectivos se 
pretendem atingir nesta área de actividade para colmatar os problemas enunciados?
B3 – Quais são os projectos - âncora e as medidas mais importantes para o sector das Artes 
e Ofícios? Qual a duração dos projectos? São pontuais ou continuados? (actividades/ 
iniciativas de envolvimento dos artesãos, serviços, recursos).
B4 – Qual o envolvimento dos artesãos nas actividades promovidas? Que medidas existem 
de articulação entre as instituições e os seus principais beneficiários.
B5 – Ao nível Institucional, qual tem sido o envolvimento dos diferentes organismos e 
articulação com o Estado?
BLOCO C – FACTORES PARA O SUCESSO, INSUCESSO DOS PROJECTOS DESENVOLVIDOS
C1 - O que se entende por inovação e tradição neste sector de actividade?
C2- Casos concretos de sucesso e insucesso nos projectos desenvolvidos.
C3- Inovação e Tradição - De que forma se manifesta a relação entre a inovação e a tradição
no sector das Artes e Ofícios? Como pode/tem beneficiado os participantes destes 
projectos?
C4- Que mudanças decorrem destas experiências de confluência entre esferas artísticas?

C5- Como se materializa esta confluência entre esferas artísticas no sector das das Artes e 
Ofícios?
C6- Quais as suas expectativas em relação a esta mudança?
C7- Quais os resultados desta mudança?
BLOCO D - AVALIAÇÃO DAS MEDIDAS E ACÇÕES REALIZADAS
D1- Quais foram as principais orientações dos projectos de parceria desenvolvidos?
D2 – Quais os Resultados desejados/esperados?
D3- Quais foram os Resultados obtidos?
D4- Quais os elementos modificáveis em projectos futuros?
BLOCO E – PROPOSTAS DE MEDIDAS DE PROMOÇÃO DO SECTOR ARTESANAL
E1 - Propostas/iniciativas/projectos futuros para o sector artesanal 

2. GUIÃO DE ENTREVISTA AOS PRINCIPAIS INTERVENIENTES DOS PROJECTOS (artesãos; 
designers)
BLOCO A: TRAJECTÓRIA PROFISSIONAL 
A1. Descrição do percurso profissional
∙ Actividades profissionais durante a vida;
∙ Escolhas e razões de escolha da profissão;
∙ Informação, aspirações, expectativas em relação à profissão que desempenha;
A2. Tipo de percurso
∙ Interrupções do percurso profissional;
∙ Mudanças no percurso profissional;
∙ Abandono da profissão;
∙ Identificação de diferentes fases do percurso profissional;
∙ Pessoas e episódios marcantes durante o percurso profissional;
∙ Factores, causas, razões para o tipo de percurso profissional;
A3. Preparação para o projecto de confluência entre esferas artísticas
∙ Motivação para a participação no projecto;
∙ Conhecimento prévio do projecto
∙ Experiências anteriores em projectos desta natureza;
∙ Razões para a sua participação no projecto e relação com o seu futuro; profissional 
na área profissional em questão;
∙ Perspectivas de futuro no campo profissional em que se encontra;
A4. Integração em projectos de parceria (Influências/significados da integração nestes 
projectos)
∙ Relação pessoal com conteúdos do projecto;
∙ Expectativas em relação ao projecto;
∙ Relação com a entidade organizadora do projecto em que esteve envolvido;
∙ Pessoas e episódios marcantes durante a participação no projecto 
BLOCO B: OUTRAS DIMENSÕES DA TRAJECTÓRIA PROFISSIONAL 
B1. Mudança
∙ Qual foi a mais-valia deste projecto na carreira profissional?

∙ Resultados do projecto na alteração na sua vida profissional (trabalho, estudos, 
outras actividades; Quotidiano, produção, vendas; mudança de práticas; espaços, recursos, 
condições de trabalho, etc.
∙ Mudou alguma coisa nos seus trabalhos e no modo de produção e divulgação dos 
trabalhos depois do projecto? 
B2. Práticas e modos de actuar
∙ O que aprendeu de novo e o que ensinou com base nos projectos em que 
participou?
∙ Como aplicou as aprendizagens adquiridas durante os projectos nos seus trabalhos
posteriores;
∙ Houve alteração nas vendas dos seus produtos? Quais?
∙ Houve alteração na produção dos seus produtos? Quais?
∙ Houve alteração na divulgação e na procura dos seus produtos? Quais?
∙ Houve alteração no local de venda e de produção (condições de trabalho)?
∙ Quais as expectativas em relação a outros projectos de parceria?
∙ Participaria em mais projectos desta natureza?
∙ Quais são os resultados dos projectos no seu trabalho actual?
∙ Com que Parceiros já trabalhou e em que projectos?
∙ Pessoas e episódios marcantes
B3. Sociabilidades (influências/significados dos projectos dos modos de trabalhar)
∙ Mantém contacto profissional com os artistas ou artesãos com quem trabalhou 
durante os projectos?
∙ Como se materializa a inovação e a criatividade nos seus trabalhos?
∙ Essa inovação faz-se sentir apenas no produto final ou também durante o processo 
de produção, venda e divulgação das suas produções?
∙ Qual o papel destes projectos na potenciação da criatividade nos seus trabalhos?
∙ Como mantém as referências às tradições nos seus trabalhos? 
B4. Redes institucionais 
∙ Tem algum envolvimento em associações (ou outro tipo de organismo) no sector da 
sua actividade profissional?
∙ Recorre a organizações ou associações dentro das áreas profissionais em causa. Em 
que circunstâncias?

BLOCO C: AVALIAÇÕES E SUGESTÕES
∙ Avaliação global do projecto em que esteve envolvido;
∙ Avaliação global sobre a realidade do sector das Artes e Ofícios;
∙ Elementos modificáveis em projectos futuros;
∙ Medidas que se devem ser mantidas no sector das Artes e Ofícios;
∙ Outros considerações/sugestões;
BLOCO D - PROPOSTAS DE MEDIDAS DE PROMOÇÃO DO SECTOR ARTESANAL
- Propostas de iniciativas e de projectos futuros para o sector das Artes e Ofícios.

ANEXO III
TEMAS E SUBTEMAS PARA ANÁLISE DAS ENTREVISTAS
A) REPRESENTAÇÕES CULTURAIS DOMINANTES SOBRE AS ARTES E OFÍCIOS TRADICIONAIS E 
SOBRE O DESIGN
∙ Percurso escolar e profissional 
∙ Representação profissional (artesão e designer)
∙ Diferentes concepções do que é o artesanato e as técnicas tradicionais
∙ Concepções sobre a inovação e a criatividade 
∙ Concepções sobre a tradição e a autenticidade
∙ Discurso da ”perda” das tradições e do artesanato tradicional
∙ A “Imagem” do sector do artesanato
∙ Feiras de artesanato
∙ As principais dificuldades no mundo das "artes"
∙ Artesãos e a criatividade do seu trabalho
∙ Formação profissional VS formação académica
∙ Identificação de uma linha/estilo no campo artístico
∙ Artesanato e a herança familiar
∙ Diferentes processos de aprendizagem das técnicas tradicionais
∙ Avaliação do sector artesanal – principais constrangimentos e necessidades
∙ Apoios do Estado ao sector
∙ Estatuto socioprofissional
∙ Carta de artesão e registo nacional do artesanato
∙ Reconhecimento público do sector 
∙ Associativismo no sector das artes e ofícios 
∙ Enquadramento do sector nas políticas nacionais
B) HIBRIDISMO ENTRE ESFERAS CULTURAIS E ARTÍSTICAS
∙ Avaliação do sector - década 80' – projectos de inovação no sector
∙ Relação entre o design e o artesanato
∙ Relação artesão vs designer

∙ Relação profissional (processo criativo)
∙ Os “novos artesãos”
∙ Adequação da produção ao mercado
∙ Mercado - as peças tradicionais, as peças contemporâneas e a concorrência
∙ Novas tecnologias/novos mercados
∙ Produções artesanais e desadequação ao mercado actual
∙ Crise económica
∙ Peças de autor – inversão da lógica da massificação
∙ Artesanato como “Produto cultural”
∙ Discurso do hibridismo e a necessidade de adequação dos produtos ao mercado
C) PROJECTOS LEVEZA E VSNT
∙ Projectos: objectivos; expectativas; parcerias; participações; relação com os conteúdos; 
avaliação; importância para o projecto profissional posterior; resultados; inovação; mediatização.
∙ Projectos: Mudança de discursos, práticas culturais, artísticas e profissionais
∙ Relação pessoal com artesanato e com projectos;
∙ Projectos de parceria posteriores
∙ Filigrana (concepções)
∙ Projectos de desenvolvimento territorial com base nos recursos endógenos
∙ Intermediários e Intermediação cultural – Linhas de actuação/constrangimentos/objectivos 
∙ Projectos consequentes – inovação
∙ Peças resultantes
∙ Projecto “Capuchinhas de Montemuro”
∙ Parcerias futuras 
∙ Movimento associativo - representatividade/Objectivos
D) TENSÕES ENTRE CAMPOS ARTÍSTICOS
∙ Pacificação do sector das Artes e Ofícios
∙ Dificuldades de relacionamento entre os participantes nos projectos
∙ Relação profissional entre artesãos/ourives e designers
∙ Tensão – designer Vs artesão
∙ Salvaguarda da Propriedade Intelectual Colectiva do património colectivo
∙ Autoria das peças

∙ Direitos de autor
∙ Autoria conjunta (projecto e pós-projecto)
∙ Criação de Marca artesanal 
∙ Criação de marca e registos de propriedade intelectual
∙ Cópias/reproduções das peças
∙ Certificação – tensões e contradições
